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Ponto de Vista

Do feed ao plantão: a desconstrução 
do mito da medicina perfeita e o  
desencantamento precoce
From feed to duty: deconstructing  
the myth of perfect medicine and  
early disillusionment

 Maria Fernanda Silva1

1Universidade de Pernambuco, Faculdade de Ciências Médicas – Recife (PE), Brasil.

RESUMO
OBJETIVO: Analisar as representações idealizadas da Medicina nas redes sociais e refletir sobre 
seus impactos na saúde mental dos estudantes e o desencantamento com a graduação. MÉTODOS: 
Trata-se de uma reflexão baseada em achados da literatura, com enfoque na influência dos med-
vlogs, na comparação social e na romantização da exaustão acadêmica. RESULTADOS: A partir da 
análise, observou-se que os medvlogs podem apresentar uma visão idealizada da formação médica, 
contribuindo para a comparação com esses padrões e aumentando a cobrança entre os estudantes. 
Além disso, a romantização da exaustão e os padrões irreais podem contribuir para o desenvolvi-
mento de problemas relacionados à saúde mental, como Síndrome do Impostor e o Burnout. Entre 
outros desafios, foi possível observar que o desencantamento intensifica os questionamentos sobre 
a permanência dos estudantes no curso. CONCLUSÃO: A representação idealizada da Medicina nas 
redes sociais pode influenciar negativamente a visão dos estudantes acerca da própria formação e 
contribuir para a normalização de padrões inalcançáveis. Assim, a desconstrução do mito da “Me-
dicina perfeita”, associada ao respeito aos limites físicos e psicológicos dos discentes, é necessária 
para promover uma formação médica mais saudável.

PALAVRAS-CHAVE: Saúde mental. Estudantes de medicina. Educação médica.

ABSTRACT
OBJECTIVE: To analyze idealized representations of Medicine on social media and reflect on their im-
pact on students’ mental health and disillusionment with medical school. METHODS: This is a reflec-
tion based on findings from the literature, focusing on the influence of medvlogs, social comparison, 
and the romanticization of academic exhaustion. RESULTS: The analysis showed that medvlogs may 
present an idealized view of medical education, contributing to comparisons with these standards 
and increasing pressure on students. In addition, the romanticization of exhaustion and unrealistic 
standards may contribute to the development of mental health-related problems, such as Impostor 
Syndrome and Burnout. Among other challenges, it was observed that disillusionment intensifies 
students’ questioning of whether to remain in medical school. CONCLUSION: The idealized portrayal 
of medicine on social media can negatively influence students’ perceptions of their own education 
and contribute to the normalization of unattainable standards. Therefore, debunking the myth of 
“perfect medicine”—while respecting students’ physical and psychological limits—is necessary to 
promote a healthier medical education.

KEYWORDS: Mental health. Students, medical. Education, medical.
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INTRODUÇÃO
Era uma vez o conto de fadas da me-
dicina: baixa carga horária de traba-
lho, ascensão social e alta remune-
ração. Muitos cidadãos brasileiros, 
que observam a rotina de médicos 
na internet, encontram na medicina 
uma forma aparentemente segura 
de conseguir prestígio na sociedade 
e melhores condições financeiras; 
assim, dedicam anos de estudo para 
ingressar na universidade e iniciar a 
almejada graduação. Entretanto, ao 
conhecer a rotina de um estudante, 
o romance da Disney revela-se mais 
semelhante a um conto dos irmãos 
Grimm, exibindo seu lado sombrio 
por trás da atmosfera glamourosa: 
desgaste físico e mental exces-
sivos, falta de tempo para outras 
atividades e a sensação frequente  
de insuficiência.

Diversos estudantes acompa-
nham a rotina de influenciadores 
digitais que fazem postagens so-
bre a vida acadêmica na Medici-
na, os chamados  medvlogs. Neles, 
os criadores de conteúdos retratam 
cronogramas diários de práticas es-
tereotipadas e jornadas prolonga-
das de dedicação acadêmica, fazen-
do os alunos se sentirem incapazes 
de atingir tal padrão. Dessa manei-
ra, diversos discentes passam a se 
questionar se toda a dedicação vale 
a pena ou se deveriam se esforçar 
na mesma medida que observam 
nas redes. Assim, parte significativa 
dos acadêmicos enfrenta problemas 
com burnout ou outros transtornos 
psicológicos, tornando necessária a 
conscientização acerca da romanti-
zação de práticas prejudiciais, a fim 
de preservar a saúde mental e física 
dos futuros médicos do país.

OBJETIVO
Este artigo propõe uma reflexão 
acerca do contraste entre a Medi-
cina real e a mostrada nas redes 
sociais, levantando pautas como o 
desencantamento de estudantes ao 
adentrar o curso e os impactos das 
exigências da graduação na saúde fí-
sica e mental dos acadêmicos.

DISCUSSÃO
O curso de Medicina sempre está 
presente na lista de mais concor-
ridos nos processos seletivos. Es-
timativas apontam que 298.316 
vestibulandos solicitaram o curso 
pelo Sistema de Seleção Unifica-
da - SISU1 - e este valor se torna 
ainda maior se contarmos com os 
vestibulares tradicionais. A Medici-
na é uma graduação atrativa: alta 
taxa de empregabilidade, salários 
atraentes, status social, além de 
áreas de atuação diversificadas, 
possibilitando a cada residente ex-
plorar suas afinidades. Entretanto, 
o caminho da área médica não é 
carregado apenas de benefícios, a 
exigência da graduação, o cansaço 
extremo e o esforço que não parece 
recompensador assolam a vida do 
discente. Logo, diversas pessoas 
que se veem inclinadas à Medicina 
acabam sofrendo um desencanta-
mento por perceberem que a reali-
dade das universidades é distinta da 
mostrada em redes sociais.

Os conhecidos Medvlogs são sé-
ries de vídeos na internet realiza-
dos por graduandos em Medicina. 
Acompanhados por estudantes e 
vestibulandos, os  Medvlogs  retra-
tam a vida de discentes e a roti-
na nas universidades. Porém, essa 
realidade muitas vezes é “maquia-
da” para parecer agradável ao pú-
blico e gerar engajamento, tendo 
em vista que o conteúdo extremo 
chama mais a atenção por passar 
a ideia de “estudante ideal”. A ro-
mantização da exaustão e a ideia 
de que “para ser um bom médico 
é preciso aguentar tudo” são pro-
pulsores de problemas emocionais 
e físicos em estudantes.

A frequente comparação com 
a Medicina das universidades e 
aquela apresentada nas redes so-
ciais faz o estudante se cobrar ain-
da mais para “alcançar o patamar” 
de influenciadores acadêmicos. As-
sim, os discentes não obedecem o 
ritmo do próprio corpo, extrapolan-
do os limites físicos e mentais. En-
tre as consequências dessa postu-
ra autolesiva está a Síndrome de 

Burnout, um problema já existen-
te que é intensificado pela influên-
cia das redes sociais. A Síndrome 
de Burnout ou Síndrome do Esgo-
tamento Profissional é um distúrbio 
ocasionado pelo esforço extremo2. 
Pesquisas apontam que a preva-
lência da síndrome em graduandos 
em Medicina é de cerca de 37,23%, 
acarretando sintomas como baixa 
realização acadêmica e exaustão 
física/mental que dificultam a for-
mação como médicos3.

A comparação social nas redes 
e internalização de padrões irreais 
também impactam a saúde dos dis-
centes. Estudos apontam a elevada 
prevalência da Síndrome do Impos-
tor em alunos de Medicina, afetan-
do 41% de estudantes do sexo fe-
minino e 23% do sexo masculino4. 
Observando o estereótipo virtual, os 
bacharelandos começam a duvidar 
dos próprios talentos e habilidades 
iniciando um processo de desen-
cantamento pelo curso que, em al-
guns casos, pode resultar no desejo 
de evasão.

É possível cuidar do outro sem 
cuidar de si? Para a construção de 
bons profissionais de saúde compro-
metidos com a assistência à popula-
ção, a saúde psicológica e emocional 
dos médicos precisa ser preserva-
da. Reconhecer que Medicina é um 
curso extenso e exigente constitui o 
ponto de partida para a promoção da 
saúde dos graduandos. Compreen-
der que as redes sociais mostram 
recortes editados e nem sempre a 
realidade integral da graduação é 
fundamental para evitar compara-
ções desnecessárias com padrões 
inalcançáveis. A Medicina não é um 
conto de fadas, é preciso abandonar 
a fantasia e compreendê-la em sua 
realidade humana.

CONCLUSÃO
Este artigo alerta sobre o impacto 
que as redes sociais têm na for-
mação de médicos. A comparação 
de estudantes universitários com o 
modo de vida de influenciadores di-
gitais acarreta diversos problemas 
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psicológicos nos bacharelandos, 
como sensação de insuficiência, in-
validez subjetiva e distúrbios como 
o Burnout. Torna-se, portanto, de 
extrema importância que univer-
sidades e alunos em cooperação 
desmistifiquem a representação 
idealizada da profissão, dando vi-
sibilidade à realidade formativa e 

promovendo uma cultura acadêmi-
ca mais saudável. Não há excelên-
cia possível onde há esgotamento 
normalizado.
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Relato de Caso

Dor abdominal como 
manifestação de angioedema 
hereditário: relato de caso
Abdominal pain as a manifestation of 
hereditary angioedema: a case report

 Fernanda Gomes Thomazatti1 
 Luiza Salvador Schmid1

 Mariana de Gouveia-Pereira Pimentel1

 Lara Novaes Teixeira1

1Hospital e Maternidade Sepaco – São Paulo (SP), Brasil.

RESUMO
O angioedema hereditário (AEH) é uma doença genética rara que cursa com edema subcutâneo e 
mucoso em diversos órgãos, como a pele, trato gastrointestinal, trato respiratório, entre outros. O 
acometimento abdominal figura entre as formas mais comuns da doença, no entanto, nem sempre é 
prontamente diagnosticado e tratado. O artigo descreve o relato de caso de uma paciente portadora 
de angioedema hereditário, apresentando dor abdominal com 30 dias de evolução. A tomografia 
computadorizada de abdome evidenciava espessamento parietal difuso de alças cólicas associado 
a borramento da gordura adjacente. O objetivo do artigo visa contribuir para o conhecimento de uma 
doença rara e subdiagnosticada na prática clínica com enfoque no acometimento de trato gastroin-
testinal. Visa, também, apresentar os tratamentos mais eficazes disponíveis atualmente no Brasil.

PALAVRAS-CHAVE: Angioedemas hereditários. Dor abdominal. Proteína inibidora do complemento 
C1. Bradicinina.

ABSTRACT
Hereditary angioedema is a rare genetic disorder that causes subcutaneous and mucosal edema in 
various organs, including the skin, gastrointestinal tract, respiratory tract, among others. Abdominal 
involvement is one of the most common manifestations of the disease. However, it is not always 
diagnosed and treated promptly. This article presents a case report of a patient with hereditary an-
gioedema who experienced abdominal pain for 30 days. Abdominal computed tomography revealed 
diffuse parietal thickening of the colonic loops, along with blurring of the adjacent fat. This article 
aims to contribute to the understanding of a rare and often underdiagnosed disease in clinical prac-
tice, with a focus on gastrointestinal involvement. It also aims to list the most effective treatments 
currently available in Brazil.
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INTRODUÇÃO
O angioedema hereditário é uma 
doença genética rara que se manifesta 
por aumento transitório da permeabi-
lidade vascular com edema subcutâ-
neo e mucoso de diversos órgãos, 
principalmente a pele e o trato gas-
trointestinal1. As vias aéreas, embora 
não sejam comumente acometidas, 
possuem a maior gravidade. As cri-
ses abdominais podem se manifestar 
de forma aguda, com dor intensa, em 
cólica, associada a náuseas e vômitos 
ou de forma crônica, com dor recor-
rente. Há grande variação fenotípica 
da doença, incidindo sobre os tipos de 
apresentação, frequência, gravidade 
de crises e resposta ao tratamento2,3.

Na maior parte dos casos, há re-
dução funcional ou quantitativa do ini-
bidor de C1, proteína que participa do 
controle de complexas vias de ativa-
ção do sistema complemento, de con-
tato, da coagulação e fibrinolítico4.

O mediador responsável pelo ede-
ma no AEH é a bradicinina. Portan-
to, os medicamentos habitualmente 
utilizados para angioedema hista-
minérgico, como anti-histamínicos, 
corticosteroides e adrenalina, de fá-
cil acesso, não exercem efeito sobre 
esta outra forma de angioedema1. 

Com o avanço na elucidação da 
fisiopatologia e das bases molecu-
lares da doença, foram desenvolvi-
das novas drogas, alvo direcionadas, 
e com menos efeitos colaterais. No 
entanto, são terapias de alto custo e 
nem sempre disponíveis em serviços 
públicos ou privados. 

O objetivo do estudo consistiu em 
apresentar um caso de angioedema 
hereditário com acometimento de 
trato gastrointestinal, buscando en-
fatizar uma forma usual, porém sub-
diagnosticada, de manifestação da 
doença. Além disso, buscou-se mos-
trar as possibilidades terapêuticas 
disponíveis no Brasil, que levam à 
redução de mortalidade e melhoram 
a qualidade de vida dos pacientes.

Aprovado pelo Comitê de Éti-
ca em Pesquisa (CEP) sob o CAAE 
81718524.2.0000.0086. Recebido 
para análise ética no CEP Secretaria 
Municipal da Saúde de São Paulo - 
SMS/SP em 23/07/2024.

RELATO DE CASO
Paciente, 14 anos, sexo feminino, 
negra, procurou o pronto atendimen-
to de um hospital de nível terciário 
devido à dor abdominal persistente, 
difusa, em cólica, exacerbada após 
alimentação, iniciada há 30 dias. 
Havia recebido tratamento médico 
anteriormente em outro serviço hos-
pitalar, onde foram prescritos me-
dicamentos sintomáticos para uso 
domiciliar. Há 7 dias da admissão, 
apresentou diarreia com duração de 
dois dias, sem a presença de produ-
tos patológicos, associada a episódio 
isolado de vômito. Negava febre, sin-
tomas urinários ou ginecológicos.

Ao exame físico, o abdome apre-
sentava-se normotenso, doloroso à 
palpação profunda, difusamente, sem 
sinais de peritonite. A investigação in-
cluiu tomografia de abdome e pelve, 
que evidenciou espessamento parie-
tal difuso de alças cólicas, associado 
a borramento da gordura adjacente, 
sugestivo de colite inespecífica. Foi 
observado líquido livre, em modera-
da quantidade, na pelve, fossas ilía-
cas, peri-hepático e peri-esplênico. O 
apêndice cecal apresentou aspecto 
tomográfico habitual. Foram realiza-
dos exames laboratoriais com hemo-
grama completo, proteína C reativa, 
enzimas hepáticas, função renal, ele-
trólitos e urina rotina sem alterações.

Como história pregressa, pacien-
te possuía o diagnóstico de angioe-
dema hereditário, estabelecido aos 
8 anos de idade, mas com primei-
ra manifestação no primeiro ano de 
vida. Seu angioedema era recorren-
te, com melhora espontânea após 
alguns dias, independente do uso 
de anti-histamínicos. O pai foi diag-
nosticado com esta doença após um 
episódio de edema laríngeo, moti-
vando a investigação da filha, que 
foi encaminhada a serviço de alergia 
e imunologia. Na ocasião, ela tinha 
baixos níveis de C4 e do inibidor de 
C1 esterase, com níveis normais de 
C1q. Sem avaliação genética. Nega-
va outras comorbidades e não fazia 
uso regular de medicamentos. A últi-
ma crise de angioedema havia ocor-
rido há 5 anos. 

A paciente foi internada e inicia-
do tratamento empírico para coli-
te infecciosa de etiologia bacteria-
na com ciprofloxacino. Em avaliação 
pela equipe de alergia e imunologia, 
diagnosticada crise de angioedema 
hereditário com acometimento do 
trato gastrointestinal e sugerido tra-
tamento com inibidor de C1 intrave-
noso (Berinert® ou Cynrise®), ou an-
tagonista do receptor da bradicinina 
do tipo 2 (B2) subcutâneo (Fyrasyr®).  

Devido à demora ao acesso dos 
medicamentos de primeira linha, foi 
iniciado plasma fresco congelado e 
suspenso o antimicrobiano. A pacien-
te evoluiu com melhora clínica signi-
ficativa e recebeu alta após 2 dias da 
administração do hemocomponente. 
Não houve relatos de efeitos colate-
rais associados ao tratamento.

DISCUSSÃO
O angioedema hereditário (AEH) é 
uma doença genética, de herança 
autossômica dominante, caracteri-
zada pela deficiência do inibidor de 
C1 (C1-INH), proteína envolvida na 
regulação dos sistemas complemen-
to, de contato, de coagulação e fibri-
nolítico, com prevalência de 1 para 
cada 67.000 pessoas1,5. Há, ainda, o 
angioedema hereditário com C1-INH 
normal acometendo 1:400.000 indi-
víduos4. O diagnóstico definitivo fre-
quentemente sofre atraso significa-
tivo, com uma média de 8 a 10 anos 
após o primeiro episódio de edema2.

Dos quatro sistemas com regu-
lação do inibidor de C1, o principal 
sistema envolvido no angioedema é 
o de contato. Através de complexos 
mecanismos regulatórios, a defi-
ciência do inibidor de C1 culmina em 
aumento de bradicinina plasmática, 
principal mediador na formação do 
angioedema6. A bradicinina é gerada 
a partir da clivagem do cininogênio 
de alto peso molecular (HMWK) pela 
calicreína, a qual é ativada pelo fator 
XII. Tanto a calicreína quando o fator 
XII são inibidos pelo C1-INH. Sem ní-
veis suficientes de C1-INH para ini-
bição da clivagem de cininogênio de 
alto pelo molecular (HMWK), a bra-
dicinina é formada. O aumento da 
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permeabilidade vascular e o edema 
são mediados pelo receptor B2 de 
bradicinina no endotélio4.

Existe ampla heterogeneidade ge-
nética, sendo descritas mais de 700 
mutações no SERPING1, o gene mais 
comumente afetado nesta doença. 
Elas levam a dois tipos diferentes de 
AEH, o tipo I, em que há deficiência 
quantitativa do C1-INH, e o tipo II, ca-
racterizado pela deficiência funcional 
do C1-INH. Pode não haver história 
familiar evidente da doença em 25% 
dos pacientes por mutações de novo. 
No angioedema hereditário com ní-
veis normais de C1-INH, o mecanis-
mo ainda não está bem estabelecido, 
mas parece envolver o aumento de 
sinalização pela bradicinina1.

A doença se caracteriza pelo 
aparecimento de edema subcutâ-
neo e/ou submucoso, recorrentes, 
acometendo, mais frequentemen-
te, a pele e o trato gastrointestinal. 
Pode envolver, também, regiões ge-
nitais, articulações, músculos e be-
xiga. O acometimento mais temido é 
na laringe. Embora não seja tão fre-
quente, em torno de 0,9% do total de 
crises, ocorre em cerca de 50% dos 
pacientes ao longo da vida1.

Geralmente, a instalação do ede-
ma é lenta e gradual, em torno de oito 
a 24 horas, e regride, espontanea-
mente, de dois a cinco dias. Pode ha-
ver sintomas prodrômicos, como as 
lesões cutânea maculares, eritema-
to-serpiginosas, não pruriginosas e 
fugazes do eritema marginatum, fadi-
ga, astenia e irritabilidade1,4. Em locais 
como abdome e laringe, a instalação 
pode ser rápida e grave1. As crises são 
desencadeadas por diversos fatores, 
como trauma físico, medicamentos 
(principalmente com estrógenos), in-
fecções, cirurgias ou estresse1.

As crises cutâneas, principalmen-
te em região de face e extremidades, 
são caracterizadas por edema sub-
cutâneo assimétrico, não pruriginoso 
e não compressível, sem urticária as-
sociada. A distribuição multifocal do 
edema durante as crises e a ausência 
de urticária são características distin-
tivas importantes4.

O acometimento abdominal é 
muito frequente, ocorrendo em cer-
ca de 93% dos casos. Pode ser res-
trito ao trato gastrointestinal su-
perior, com vômitos e náuseas, na 
ausência de diarreia, ou inferior, as-
sociado a cólica e diarreia. O edema 
de parede intestinal pode cursar com 
perda de líquidos levando à hipoten-
são e ao choque hipovolêmico2.

Há grande dificuldade, em al-
guns casos, em diferenciar uma cri-
se de AEH de abdome agudo. Além 
disso, a crise de angioedema pode 
predispor à ocorrência de obstrução 
intestinal, com necessidade de in-
tervenção cirúrgica7.

Os exames de imagem são úteis, 
tanto para diagnosticar uma crise de 
AEH abdominal, quanto para exclu-
são de outras possíveis etiologias. 
A tomografia computadorizada (TC) 
de abdome demonstra espessamen-
to das paredes intestinais e aumento 
de realce após a infusão de contras-
te, já a ultrassonografia de abdome 
evidencia líquido livre na cavidade 
peritoneal.

Um estudo analisou a imagem de 
tomografia de abdome de 23 pacien-
tes durante uma crise abdominal de 
AEH e foram vistos dois padrões dis-
tintos de edema de parede intestinal: 
espessamento segmentar simétrico 
de toda a parede do intestino delgado 
ou espessamento segmentar em do-
bras de mucosa secundário a edema 
e hemorragia de submucosa. Casos 
com espessamento notável da pare-
de intestinal na TC também mostra-
ram encarceramento de gordura, su-
gerindo edema e hiperemia do tecido 
adiposo e vasos adjacentes8.

Há grande variação na frequên-
cia das crises, desde episódios es-
porádicos, até várias crises por se-
mana. O início dos sintomas ocorre, 
na maioria dos casos, até os 15 anos 
de idade, com média de idade entre 8 
e 12 anos9. Raramente, os sintomas 
surgem antes de 1 ano de vida como 
no caso descrito1.

O diagnóstico depende de alto 
grau de suspeição e conhecimen-
to acerca da doença, com seu cará-
ter redicivante e suas características 

hereditárias. A avaliação laboratorial 
envolve a quantificação sérica dos 
níveis de C4, que geralmente estão 
baixos, tanto no AEH tipo I, quanto no 
tipo II. Quando normais, recomenda-
-se dosá-lo durante a crise4. A men-
suração do C4 pode ser usada como 
teste de triagem pelo alto valor pre-
ditivo negativo e alta sensibilidade4. 
No AEH tipo I, o C1-INH quantitativo 
e sua atividade funcional estão redu-
zidos. Já no tipo II, o C1-INH quanti-
tativo está normal ou elevado e sua 
atividade funcional está reduzida4.

O diagnóstico de AEH com os ní-
veis normais de C1-INH não dispõe 
de biomarcadores no mercado. Por-
tanto, seu diagnóstico é genético1,4.

Outra forma de angioedema não 
histaminérgico é o adquirido asso-
ciado a doenças linfoproliferativas, 
como a gamopatia monoclonal e o 
linfoma e, menos frequentemente, 
a neoplasias, doenças autoimunes 
ou infecciosas. Nele, o aparecimento 
tardio na vida adulta e a ausência de 
histórico familiar de angioedema re-
corrente sugerem o diagnóstico. As 
concentrações de C4, de C1-INH e a 
atividade funcional estão reduzidas. 
Deve-se dosar os níveis de C1q, os 
quais se encontram diminuídos em 
aproximadamente 70% dos casos4,10.

O tratamento evoluiu drastica-
mente com o entendimento fisiopa-
tológico e molecular da doença nos 
últimos anos11. É importante que os 
pacientes tenham acesso a um pla-
no personalizado, frequentemente 
coordenado por especialistas, devi-
do à complexidade da doença e à ne-
cessidade de estratégias terapêuti-
cas específicas. O objetivo principal 
do tratamento visa melhorar a quali-
dade de vida do paciente, minimizan-
do o impacto dos episódios agudos e 
prevenindo complicações graves.

A terapia se divide em: mane-
jo de crise com medicamentos sob 
demanda, e prevenção dos sinto-
mas com profilaxia a longo e a cur-
to prazo, esta última indicada antes 
de eventos potencialmente desenca-
deantes1.

A profilaxia de longo prazo visa 
diminuir a frequência e a gravidade 
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das crises. Deve ser realizada, pre-
ferencialmente, com medicamentos 
de primeira linha, como os concen-
trados do inibidor de C1 derivados 
do plasma (pdC1-INH) ou recombi-
nante humano (rhC1-INH), o anti-
corpo monoclonal anti-calicreína1 
ou o Berotralstat, um inibidor da ca-
licreína plasmática12. No Brasil, es-
tão aprovados pela ANVISA e pre-
sentes no rol de Procedimentos da 
Agência Nacional de Saúde (ANS), os 
concentrados do inibidor de C1 de-
rivados do plasma (pdC1-INH) (Be-
rinert® e Cinryze®) e o anticorpo 
humano monoclonal inibidor da cali-
creína (lanadelumabe). Infelizmente, 
esta ainda não é a realidade no SUS. 
Como agentes de segunda linha, dis-
poníveis em nosso país, estão os an-
drógenos atenuados (danazol) e os 
agentes antifibrinolíticos (ácido tra-
nexâmico). A Organização Mundial 
de Alergia e a Academia Europeia de 
Alergia e Imunologia Clínica não re-
comendam o uso dos agentes anti-
fibrinolíticos pela falta de dados na 
literatura que avaliam sua eficácia.

A profilaxia a curto prazo deve ser 
realizada antes de procedimentos 
cirúrgicos que envolvam, principal-
mente, as regiões cervical e facial, 
porém, devendo-se avaliar os riscos 
de cada paciente. Os pdC1-INH são 
a primeira linha de tratamento. Po-
de-se usar, como opções de segun-
da linha, o plasma fresco congelado, 
o ácido tranexâmico ou o danazol13.

Para o tratamento de crise agu-
da, existem quatro classes: os pd-
C1-INH, o rhC1-INH, o antagonista 
do receptor B2 de bradicinina (ica-
tibanto) e o inibidor da calicreína 
(ecalantide). No Brasil, três classes 
foram aprovadas pela ANVISA: dois 
inibidores de C1 derivado do plas-
ma humano (pdC1-INH) (Berinert® 

e Cinryze®) e o acetato de icatiban-
to (Firazyr®)13.

Em 2023 foi incorporado, no âmbi-
to do Sistema Único de Saúde, os pd-
C1-INH e o acetato de icatibanto para 
tratamento de crises de angioedema 
hereditário tipos I e II, condicionado 
ao uso restrito hospitalar e conforme 
protocolo estabelecido pelo Ministé-
rio da Saúde. Os pdC1-INH e o aceta-
to de icatibanto têm cobertura no rol 
de Procedimentos da Agência Nacio-
nal de Saúde (ANS) para tratamento 
de crise desde 202414.

O plasma fresco congelado (PFC) 
é reservado quando outras opções 
não estão disponíveis, uma vez que 
fornece diversos substratos além do 
C1-INH, podendo, em alguns casos, 
exacerbar a crise de angioedema. 
Apresentam, também, os riscos ine-
rentes à transfusão de hemocom-
ponentes como infecções e reações 
transfusionais13.

Recomenda-se que, durante uma 
crise, os pacientes tenham acesso 
ao medicamento para uso em domi-
cílio antes de se dirigirem ao servi-
ço de emergência, especialmente 
os medicamentos de fácil adminis-
tração por via subcutânea. É cru-
cial que as orientações sobre as cri-
ses de angioedema e as instruções 
sobre as principais medidas a se-
rem tomadas pelo médico que fará o 
atendimento inicial sejam dadas por 
escrito ao doente.

É importante que o plano de cui-
dado seja centrado na pessoa, a fim 
de entender a experiência do pacien-
te em relação à doença. Busca-se 
auxiliá-lo na aquisição de confiança 
e conhecimentos sobre sua saúde 
para a elaboração conjunta de ações 
e manejo de problemas15. Dessa for-
ma, as decisões sobre a escolha dos 
tratamentos disponíveis devem en-

volver a opinião dos pacientes e dos 
familiares responsáveis, visando re-
dução de riscos e melhoria da quali-
dade de vida.

CONCLUSÃO
O angioedema hereditário é uma 
doença pouco conhecida. Além de 
diagnosticá-la, faz-se necessário 
reconhecer suas manifestações típi-
cas e atípicas visando o tratamento 
adequado. São frequentes os aco-
metimentos cutâneos e do trato 
gastrointestinal e, menos comum, o 
edema laríngeo. Pela possibilidade de 
diagnósticos diferenciais, as crises 
abdominais podem ser um desafio 
na prática clínica. Com o avanço e 
o entendimento da fisiopatologia da 
doença, novas terapias têm auxiliado 
a reduzir a frequência e a gravidade 
das crises. A profilaxia e o manejo dos 
episódios agudos com terapias alvo 
são pilares fundamentais do cuidado. 
É imperioso aumentar a visibilidade 
sobre o angioedema hereditário, suas 
manifestações clínicas e as terapêu-
ticas disponíveis atualmente. 
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RESUMO
A endocardite infecciosa (EI) é tida como uma infecção bacteriana da superfície endotelial do coração, tendo, no Bra-
sil, o Streptococcus viridans como o principal agente etiológico. É considerada um grande problema de saúde pública 
devido ao seu alto grau de morbimortalidade, e apresenta-se mais comumente em indivíduos do sexo masculino e 
com idade avançada, usuários de drogas endovenosas, portadores de próteses cardíacas valvares e de cardiopatias 
congênitas (CC). O presente trabalho é uma série de casos. Em relação a descrição dos métodos, foram pesquisados 
artigos na Medline/PubMed, Google Acadêmico, Lilacs, por busca livre e nas referências bibliográficas de diferentes 
artigos. As CCs são o principal fator de risco para desenvolvimento de EI na população pediátrica. A EI em pacientes 
com cardiopatias congênitas é uma condição séria que requer atenção multidisciplinar. O diagnóstico precoce e o tra-
tamento adequado são essenciais para melhorar os desfechos clínicos. A prevenção, por meio de medidas profiláticas 
e de cuidados contínuos, desempenha um papel fundamental na redução do risco de infecção e da morbimortalidade. 
Tendo em vista essa relação, torna-se necessário elucidar o relato de casos da associação entre EI e CC.

PALAVRAS-CHAVE: Cardiopatias. Endocardite. Ecocardiografia.

ABSTRACT
Infectious endocarditis is a bacterial infection of the endothelial surface of the heart, with Streptococcus viridans as 
the main etiological agent in Brazil. It is considered a major public health problem due to the high degree of morbidity 
and mortality among the individuals infected. It is more commonly seen in males and older people, intravenous drug 
users, those with heart valve prostheses, and those with congenital heart disease. This paper describes a descriptive 
observational study. The authors selected articles from MEDLINE/PubMed, Google Scholar, and LILACS through free 
searches and from the bibliographic references of articles. Congenital heart diseases are the main risk factor for the 
development of infectious endocarditis in the pediatric population. Infectious endocarditis in patients with congenital 
heart defects is a serious condition that requires multidisciplinary attention. Early diagnosis and appropriate treatment 
are essential to improve clinical outcomes. Prevention, through prophylactic measures and continuous care, plays a 
fundamental role in reducing the risk of infection, morbidity, and mortality. Given this relationship, this article aims to 
elucidate case reports on the association between infectious endocarditis and congenital heart diseases.

KEYWORDS: Heart diseases. Endocarditis. Echocardiography.

Data de submissão: 03/08/2026
Data de aceite: 24/08/2026

AUTOR PARA CORRESPONDÊNCIA

Leonardo Azevedo Aroucha Borges
E-mail: leozevedo@gmail.com

Este é um artigo de acesso aberto distribuído nos 
termos de licença Creative Commons Atribuição 4.0.

https://doi.org/10.5327/2965-0682-20267103

https://orcid.org/0009-0000-6050-7514
https://orcid.org/0009-0004-4548-8166
https://orcid.org/0009-0000-5010-7111
https://orcid.org/0009-0000-4448-8325
https://orcid.org/0009-0000-2153-3015
https://orcid.org/0000-0001-9854-2788
https://orcid.org/0000-0001-8055-2128
https://orcid.org/0000-0002-3495-0464
https://orcid.org/0009-0007-4241-0656
mailto:leozevedo@gmail.com
http://creativecommons.org/licenses/by/4.0/
https://doi.org/10.5327/2965-0682-20267103


ENDOCARDITE INFECCIOSA ASSOCIADA A CARDIOPATIA CONGÊNITA: SÉRIE DE CASOS

RAMB Rev Assoc Méd Bras Jr Dr. 2026;7(1):9-14� 10

INTRODUÇÃO
A endocardite infecciosa (EI) caracte-
riza-se como uma infecção microbia-
na da superfície endotelial do coração 
que geralmente acomete as valvas 
cardíacas1. A EI é uma doença sistê-
mica grave e se constitui num grande 
desafio de saúde pública pois ainda 
cursa com altos índices de morbi-
mortalidade. Em 2019, a incidência 
estimada de EI foi de 13,8 casos por 
100.000 indivíduos e foi responsável 
por 66.300 mortes em todo o mundo2.

É causada por diferentes tipos de 
microorganismos, como bactérias e 
fungos. Possui como agente etioló-
gico mais frequente o Staphylococ-
cus aureus3. Entretanto, no Brasil, o 
agente infeccioso mais comum é o 
Streptococcus viridans1.

Apresenta-se com maior incidên-
cia em pacientes de idade avançada 
e do sexo masculino4. Além de ser 
mais presente em usuários de drogas 
endovenosas, indivíduos que apre-
sentam uma cardiopatia pré-existen-
te, pessoas que possuem valvopatia 
reumática, portadores de próteses 
valvares e em casos de hemodiálise 
e de acessos venosos centrais1.

Por outro lado, a população de 
adultos com cardiopatia congênita 
(CC) cresceu rapidamente devido aos 
avanços no diagnóstico e no trata-
mento, quer seja percutâneo ou por 
cirurgia cardíaca. Atualmente mais 
de 95% dos recém-nascidos com CC 
sobrevivem até a idade adulta, sendo 
constatado em 2010, 1,4 milhões de 
adultos que viviam com CC nos Esta-
dos Unidos, superando o número de 
crianças com essa anormalidade5,6.

No entanto, a maioria desses pa-
cientes adultos encontra problemas 
residuais, como doença valvar, insufi-
ciência cardíaca e arritmia, o que en-
fatiza que esses pacientes não são 
“curados”. Por isso, não é uma exce-
ção que múltiplas intervenções cardía-
cas são realizadas dentro do mesmo 
paciente com CC ao longo de sua vida3.

Tratando-se da epidemiologia 
das cardiopatias congênitas, verifi-
ca-se a prevalência em torno de 1 
indivíduo a cada 80–110 recém-nas-
cidos vivos, em que o defeito do sep-

to ventricular possui a frequência de 
34% desses casos7. Uma das com-
plicações tardias mais graves em 
pacientes com CC é a endocardite 
infecciosa (EI)8. Estima-se que indi-
víduos portadores de CC tenham um 
risco de EI superior a 100 vezes o da 
população em geral9.

A CC é tida como o principal fa-
tor de risco para desenvolvimen-
to de EI na população pediátrica10. 
Em casos de cardiopatia congênita, 
a predisposição à endocardite ocor-
re principalmente pelo fluxo sanguí-
neo turbulento, que leva ao estresse 
de cisalhamento e à lesão endote-
lial. Algumas cardiopatias congêni-
tas, como o defeito do septo intera-
trial, persistência do canal arterial e 
estenose da válvula pulmonar apre-
sentam baixo risco de desenvolver 
endocardite infecciosa, enquanto 
válvula aórtica bicúspide e o defei-
to do septo ventricular têm o risco 
maior para endocardite infecciosa2.

Em vista dessa casualidade de car-
diopatia congênita e endocardite in-
fecciosa, o nosso objetivo é descrever 
uma série de casos dessa associação.

RELATOS DE CASOS

Caso 1 - comunicação intercentricular + 
endocardite infecciosa de valva tricúspide
Sexo masculino, 28 anos, portador de 
déficit cognitivo, apresenta, em abril 
de 2023, quadro de diarreia, vômitos 
e febre noturna, sendo tratado com 
sintomáticos em domicílio. Com a 
cessação dos medicamentos, os sin-
tomas voltaram a aparecer, sendo 
medicado, em sequência por antibió-
ticos e antiparasitários, sem suces-
so. Em seguida, prosseguiu para dois 
internamentos no mês de julho: no 
primeiro, foi tratado com sintomáti-
cos e no segundo, foram realizados 
alguns exames, como Endoscopia 
Digestiva Alta (EDA), Ultrassono-
grafía (USG) de Abdome, Tomogra-
fia Computadorizada (TC) de Tórax. 
A EDA revelou uma Gastrite Antral 
Enantemática Leve; a USG de Abdo-
me revelou uma Esplenomegalia Ho-
mogênea (baço com medição de 14,3 
cm no eixo longitudinal); TC de Tórax 

revelou átrio direito com dimensões 
aumentadas, pequeno derrame peri-
cárdico e tronco pulmonar de calibre 
aumentado, sugerindo hipertensão 
pulmonar. Foi iniciada a Vancomicina 
de forma empírica, em decorrência 
da febre sem foco definido, esple-
nomegalia, derrame pericárdico e 
histórico de CIV. Ao exame físico, 
na ausculta cardíaca detectou-se a 
presença de sopro sistólico rude na 
borda esternal esquerda baixa, sen-
do encaminhado para a realização 
de Ecocardiograma Transtorácico 
(ECOTT). No ECOTT, a valva tricúspi-
de apresentava-se com folhetos es-
pessados, presença de imagem fila-
mentar sugestiva de vegetação (2,7 
x 1,2 centímetros) aderido à cúspide 
medial. Fluxo transvalvar normal, 
vegetação promovendo prolapso das 
cúspides com insuficiência tricúspide 
(IT) severa e pressão sistólica em ar-
téria pulmonar (PSAP) de 35 mmHg. 
Após a divulgação do resultado dos 
exames, foi iniciado, empiricamente, 
Gentamicina. Em agosto, foi encami-
nhado para um hospital referência 
em cardiologia, sendo constatado, ao 
exame físico, presença de sopro dias-
tólico 3+/6+ no foco tricúspide. Foi 
realizado TC de Tórax, que mostrou, 
como principais achados, a presença 
de lâmina líquida pleural esquerda, 
opacidade consolidativa no lobo infe-
rior do pulmão esquerdo, moderado 
derrame pericárdico e abertura da 
cárdia discretamente alargada com 
sinais de hérnia de hiato por desli-
zamento, além de USG de abdome 
que não apresentou esplenomegalia 
e, posteriormente, Ecocardiografia 
transesofágica (ETE) que apresen-
tou, na valva tricúspide, vegetação 
no folheto anterior (21 mm) e no 
posterior (18 mm) com ampla falha 
de coaptação e refluxo excêntrico de 
grau importante com gradiente VD-
-AD máximo 39 mmHg, indicando CIV 
subaórtica com fluxo E-D. Hemocul-
turas positivas para Staphylococcus 
hominis e Staphylococcus haemoly-
ticus. Encaminhado para cirurgia em 
agosto de 2023, na qual foram visua-
lizados comunicação interventricular 
(CIV) de aproximadamente 5 mm e 
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válvula tricúspide totalmente des-
truída com grande vegetação no fo-
lheto anterior e septal. Foram feitos 
o ressecamento do folheto septal e 
a bicuspidização da válvula, unindo o 
folheto septal com a porção anterior. 
Evoluiu com complicação pós-cirúr-
gica: infecção da ferida operatória 
com formação de abcesso medias-
tinal, sendo tratado com antibióticos 
por seis semanas e drenagem da 
secreção purulenta, recebendo alta 
após término da antibioticoterapia.

Caso 2 - persistência do canal arterial + endo-
cardite infecciosa de valva aórtica e pulmonar
Sexo feminino, 18 anos, diagnos-
ticada com Persistência do Canal 
Arterial (PCA) aos 02 anos de ida-
de, mas perdeu seguimento clínico. 
Evoluiu assintomática e apenas em 
2020, aos 14 anos de idade, foi leva-
da para nova avaliação cardiológica. 
Em dezembro de 2020, a paciente 
evoluiu com lesões purpúricas em 
MMII abaixo dos joelhos, com al-
gum grau de edema perimaleolar 
associado. Mais tardiamente, lesões 
evoluíram para mãos e punhos. No 
período, apresentou perda ponderal, 
astenia importante e anorexia. Rea-
lizou sumário de urina e posterior-
mente urocultura, que foi positiva 
para S. aureus MRSA, sendo tratada 
com nitrofurantoína, sob hipótese de 
Infecção do Trato Urinário (ITU). O 
quadro clínico persistiu e a pacien-
te evoluiu com dispneia progressiva, 
até que, em meados de março de 
2021, apresentou piora da dispneia, 
com progressão até pequenos esfor-
ços e ortopneia. O edema progrediu, 
com aumento de volume abdominal 
e ascite. Por volta desse período, 
teve febre quase diária e calafrios. 
Foi realizado um ECOTT, que eviden-
ciou vegetação na válvula aórtica no 
folheto coronariano direito, medindo 
0.6 cm e a cúspide não coronariana 
apresentou discreto espessamento 
em sua borda com coaptação incom-
pleta e refluxo aórtico moderado. 
PSAP 44. Refluxo pulmonar mode-
rado. PCA com repercussão hemo-
dinâmica e imagens filamentares 
adjacentes ao orifício da PCA, além 

de disfunção ventricular esquerda 
(FEVE 32%). Aos exames laborato-
riais, foram observados em sumário 
de urina: proteinúria e hematúria, 
além de complemento reduzido e 
FAN: 1/80 nuclear citoplasmático 
fibrilar. Diagnosticada com EI, foi ini-
ciado o esquema Ceftriaxona, Oxa-
cilina e Gentamicina, assim como o 
tratamento para IC. Encaminhada a 
um hospital referência em cardio-
logia no mês de abril, a paciente foi 
admitida com estado geral decaído, 
torporosa e taquipneica, porém es-
tável. Nos exames laboratoriais, fo-
ram observados anemia grave (Hb 
6,8), PCR e leucograma elevados, 
além de hiponatremia. Feita hemo-
transfusão com 02 CH, com melho-
ra dos parâmetros laboratoriais (Hb 
11,0) e clínicos. Paciente melhorou 
da dispneia e expôs tolerância ao de-
cúbito, apresentando-se mais alerta 
e consciente. Evoluiu com queda dos 
marcadores inflamatórios e afebril. 
Apresentou vasculite. Foi resgatada 
urocultura com S. aureus MRSA do 
hospital de origem, sendo trocado 
antibioticoterapia para Vancomicina. 
Paciente evoluiu estável, sem febre, 
porém intercorreu com ausculta re-
duzida em hemitórax esquerdo. Foi 
realizado TC de tórax, que revelou 
embolização com sinais de consoli-
dação. Durante o internamento, fo-
ram solicitadas várias hemoculturas 
pareadas, avaliadas em diferentes 
laboratórios, sem surgimento de ne-
nhum microrganismo. Após melhora 
radiológica, a paciente foi subme-
tida à cirurgia de ligadura de canal 
arterial e ressecção das vegetações, 
sendo encaminhadas para estudo 
microbiológico, que também não 
identificou bactéria ou fungo. Como 
imagem cirúrgica apresentou múl-
tiplas vegetações, foi discutido em 
reunião clínica para reiniciar a con-
tagem do esquema de antibiótico por 
28 dias com Rocefin e Vancomicina. 
Ademais, otimizada terapia para 
insuficiência cardíaca com fração 
de ejeção reduzida (Simpson 37%), 
com betabloqueador (Carvedilol 
25mg 12/12h), Hidralazina + Nitrato, 
a paciente teve hipercalemia persis-

tente após uso de espironolactona 
e Inibidor de Enzima Conversora de 
Angiotensina, sendo optado por não 
reiniciar estas medicações. Recebeu 
alta da enfermaria clínica, hemodi-
namicamente bem e sem novas al-
terações laboratoriais.

Caso 3 - comunicação interatrial Ostium 
secundum + endocardite infecciosa de 
valva pulmonar
Sexo masculino, 3 anos, apresentan-
do, desde o nascimento, crises de 
choro, cianose e taquidispneia, com 
piora progressiva, segundo genitora. 
Refere que procurou atendimento 
pediátrico que evidenciou presença 
de sopro cardíaco e solicitou eco-
cardiograma aos 2 meses de idade, 
que mostrou presença de estenose 
de valva pulmonar moderada e CIA 
tipo ostium secundum moderada, 
sendo recomendado pela pediatra 
assistente repetir após 6 meses. 
Neste contexto, o paciente foi regu-
lado a serviço especializado em car-
diologia em outubro de 2021, onde 
realizou novo Ecocardiograma que 
evidenciou Comunicação Interatrial 
(CIA), do tipo Ostium Secundum, 
com repercussão hemodinâmica, 
estenose de valva pulmonar impor-
tante, aumento de câmaras direitas, 
porém descrito fluxo E>D. Interna-
do eletivamente para programação 
de correção cirúrgica. Submetido a 
atriosseptoplastia e valvoplastia pul-
monar. Não houve intercorrências 
intraoperatórias, porém em pós-
-operatório tardio evoluiu com queda 
do estado geral, febre e inapetência, 
sendo visto trombo séptico em ponta 
de cateter central e então flagrada 
vegetação em valva pulmonar. Ini-
ciado tratamento para endocardite 
em valva pulmonar, com melhora 
clínica expressiva, apesar de ima-
gem de controle seriada evidencian-
do persistência de vegetação em 
valva pulmonar (filamentar 8,0 x 2,8 
mm em 26/10 -> 11 x 3,7 mm em 
17/11 -> 10,4 x 2,8 mm em 30/11). 
Como houve melhora clínico-labora-
torial, com hemoculturas negativas, 
completou 42 dias de antibioticote-
rapia com Meropenem e Vancomici-
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na. Optado, então, por alta hospitalar, 
sendo coletadas 3 amostras de he-
moculturas de controle. Retornou em 
20/12 em bom estado geral, porém 
hemocultura com resultado positivo 
para Paecilomyces variotti complex 
(G1). Optado por internamento para 
novos exames e por repetir ecocar-
diograma, que mostrou imagem de 
vegetação persistente. Como paciente 
estável clinicamente, exames labora-
toriais normais, ecocardiograma com 
imagem semelhante e ainda aguar-
dando resultado de nova hemocultura 
(20/12), foi optado por alta hospitalar.

MÉTODOS
Foram pesquisados artigos na Medli-
ne/PubMed, Google Acadêmico, Lila-
cs, por busca livre e nas referências 
bibliográficas de diferentes artigos. 
Não há necessidade de TCLE, pois 
todos os dados foram coletados de 
prontuários eletrônicos. O presente 
estudo tem o objetivo de documentar 
três casos de cardiopatias congênitas 
associadas a endocardite infecciosa.

Número CAAE de aprovação no Co-
mitê de Ética: 83049724.6.0000.5192

DISCUSSÃO E RESULTADOS
Primeiramente, faz-se necessário re-
latar que a própria cardiopatia congê-
nita, mesmo que corrigida, representa 
risco para o desenvolvimento de EI. 
Dentre as inúmeras cardiopatias con-
gênitas, a CIA secundum e a PCA re-
presentam baixo risco para desenvol-
vimento de EI, contudo foi evidenciado 
essa correlação nos casos descritos2.

A infecção da valva tricúspide pela 
endocardite representa cerca de 10% 
dos casos de endocardite infecciosa, 
estando majoritariamente associada 
à utilização de drogas intravenosas11. 
O paciente do caso 1 negava uso de 
drogas ilícitas, sendo a CIV o fator 
de risco apresentado pelo paciente. 
Diante disso, uma vez que o paciente 
possuía uma CIV, indagou-se sobre a 
possível porta de entrada para a ins-
talação da infecção, sendo a má hi-
giene bucal uma possibilidade. Dentre 
as cardiopatias acianóticas predispo-
nentes do aparecimento de EI, foram 

observados, com maior frequência no 
lado esquerdo, o defeito de septo in-
terventricular, anomalia de valva aór-
tica, coarctação da aorta e formação 
de vegetação no coração, diferente-
mente do caso aqui relatado, o qual 
houve colonização bacteriana no lado 
direito12. Atualmente, em decorrên-
cia do baixo risco na cirurgia de corre-
ção deste defeito congênito, há uma 
tendência à sua realização precoce, 
com o intuito de afastar a chance do 
desenvolvimento de endocardite13. O 
agente mais comum nos casos de EI 
é o Staphylococcus aureus14. Contu-
do, na hemocultura do paciente foram 
detectados dois patógenos: Staphy-
lococcus hominis e Staphylococcus 
haemolyticus, o que é inesperado, 
visto que o patógeno mais comum é 
o Staphylococcus aureus. De acordo 
com o mais recente Guideline de En-
docardite Infecciosa da European So-
ciety of Cardiology (ESC), a EI pode 
apresentar complicações que suge-
rem outras enfermidades. No caso do 
paciente, são a diarreia e os episódios 
eméticos, sugerindo a gastroenterite 
e Síndrome do Intestino Irritado. 

Contudo, a maior suspeita de EI é 
a febre, juntamente a culturas positi-
vas, sem foco alternativo para outra 
infecção, principalmente em pacien-
tes com fatores de risco2. O trata-
mento se dá pela associação de uma 
penicilina de 2a geração, vancomici-
na ou daptomicina com gentamicina, 
normalmente por duas semanas2. Ini-
cialmente, foi tratado com vancomi-
cina de forma empírica. Logo após, 
foi realizado um ECOTT, no qual evi-
denciou vegetação, e a hemocultura, 
sendo prescrita a gentamicina. O tra-
tamento cirúrgico consistiu de uma 
plastia da valva tricúspide associado 
ao fechamento da CIV (Figura 1). Evo-
luiu com infecção da ferida operató-
ria com formação de abscesso, sendo 
tratado com drenagem manual da se-
creção purulenta. Foi iniciado esque-
ma com vancomicina e meropenem 
por 6 semanas para EI. No ecocar-
diograma de controle pós-operatório, 
foi mostrado um refluxo tricuspídio 
residual de grau discreto, evidencia-

do pela coloração azul, e ausência de 
CIV (Figura 2).

A escolha da plastia valvar, foi utili-
zada em contraposição a substituição 
por uma prótese. Este método está 
associado a um melhor prognóstico a 
curto e a longo prazo, principalmente 
em relação às reintervenções2. Já a 
preferência pelo esquema de antibió-
ticos com vancomicina e meropenem 
foi baseada nos resultados das hemo-
culturas do caso. O paciente apresen-
tou melhora após antibioticoterapia.

Dado as condições da cirurgia e o 
bom prognóstico do paciente, fica evi-
dente a possibilidade da realização da 
plastia valvar como tratamento para 
as valvas cardíacas em endocardites.

Em relação ao Caso 2, embora a 
endocardite relacionada à PCA seja 
incomum, ainda é um fator de ris-
co para EI em países em desenvolvi-
mento. A CIV e a PCA não corrigidas 
são fatores de risco para EI, particu-
larmente a EI direita15.

O shunt esquerda-direita da PCA 
aumenta o estresse de cisalhamento 
vascular pulmonar patológico e o es-
tiramento circunferencial, aumentan-
do o fluxo sanguíneo através da artéria 
pulmonar. O shunt esquerda-direi-
ta induzido por PCA aumenta o fluxo 
sanguíneo da válvula pulmonar para a 
vasculatura pulmonar, causando so-
brecarga de volume no ventrículo di-
reito. O aumento da tensão de cisalha-

Fonte: Acervo do Dr. Pedro Salerno.

Figura 1. Fotografia da cirurgia eviden-
ciando a endocardite da valva tricúspide. 
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mento e o estiramento circunferencial 
levam à quebra do endotélio nos locais 
de turbulência, o que estimula o de-
senvolvimento da(s) vegetação(ões) 
durante a bacteremia. A deposição e 
a agregação de fibrina são facilitadas 
pela ruptura endotelial, que leva ao 
crescimento da vegetação16.

Neste caso, em se tratando de EI 
causada por Staphylococcus aureus 
MRSA, o tratamento preconizado é 
por vancomicina ou daptomicina. Na 
paciente do caso, foi administrado 
vancomicina com boa resposta, mas 
com indicação de cirurgia e comple-
ta recuperação após a cirurgia e tér-
mino da antibioticoterapia.

Em relação ao Caso 3, apresenta-
mos este raro caso de EI. As infecções 

do reparo de septo atrial cirúrgico são 
raras e a EI tardia (após 6 meses) nes-
se tipo de correção é ainda mais inco-
mum. Por outro lado, a EI precoce em 
reparos de defeitos congênitos ou dis-
positivos protéticos está associada à 
endotelização incompleta17.

No registro CONCOR, a incidên-
cia de EI na CIA foi aumentada pela 
presença de outras lesões que as 
tornavam vulneráveis à EI, seja val-
var, particularmente na valva mi-
tral, ou pequenas comunicações in-
terventriculares18. 

Em 55% dos casos, a bactéria 
foi Staphylococcus aureus, de acor-
do com uma revisão paralela de 21 
casos de EI de dispositivos de fe-
chamento percutâneo da CIA, onde 

57% dos pacientes apresentavam a 
mesma bactéria em suas hemocul-
turas. Em qualquer caso, a correção 
de um defeito congênito (especial-
mente com lesões residuais), sim-
ples ou complexa, acarreta um risco 
inevitável de colonização bacteriana 
das novas estruturas, o que é difícil 
de tratar e diagnosticar e, ocasional-
mente, leva à EI19.

CONCLUSÃO
A endocardite infecciosa em pacientes 
com cardiopatias congênitas é uma 
condição séria que requer atenção 
multidisciplinar. O diagnóstico precoce 
e o tratamento adequado são essen-
ciais para melhorar os desfechos clí-
nicos. A prevenção, por meio de medi-
das profiláticas e cuidados contínuos, 
desempenha um papel fundamental 
na redução do risco de infecção.
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Fonte: Acervo do Dr. Eugenio Albuquerque.

Figura 2. Ecocardiograma transtorácico com Doppler a cores do pós-operatório, de-
monstrando refluxo tricúspide residual de grau discreto. 
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RESUMO
OBJETIVOS: To determine the prevalence of neurophobia among medical students at a private Bra-
zilian college and compare it with existing literature. MÉTODOS: This is a cross-sectional study, de-
veloped at a private Brazilian college and approved by its Ethics Committee. Data was obtained by 
questionnaires applied to students older than 18 years old, undergoing one of the six years of medical 
school. The questionnaire included five questions on exposure to neurology and six variables related 
to neurophobia: the importance of neurology for general practitioners, interest, difficulty, knowledge, 
confidence in problem-solving, and fear. Responses ranged from 1 (strongly disagree) to 5 (strongly 
agree), with neurophobia defined as a fear score greater than 3. Data were analyzed using R 4.2.0. 
RESULTADOS: A total of 357 individuals participated, with a mean age of 22.3 years and 78% iden-
tifying as female. The prevalence of neurophobia was 24.9%. Participants reported low confidence 
(69%) and knowledge (56%), alongside high difficulty (79.2%) and interest (52%). CONCLUSÃO: Stu-
dents acknowledge the importance of neuromedicine, but exhibit low knowledge and confidence, 
finding the subject difficult. Most do not experience neurophobia and are eager to learn, suggesting 
the need for further studies to enhance medical education quality.
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ABSTRACT
OBJECTIVES: To determine the prevalence of neurophobia among medical students at a private Bra-
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developed at a private Brazilian college and approved by its Ethics Committee. Data was obtained by 
questionnaires applied to students older than 18 years old, undergoing one of the six years of medical 
school. The questionnaire included five questions on exposure to neurology and six variables related 
to neurophobia: the importance of neurology for general practitioners, interest, difficulty, knowledge, 
confidence in problem-solving, and fear. Responses ranged from 1 (strongly disagree) to 5 (strongly 
agree), with neurophobia defined as a fear score greater than 3. Data were analyzed using R 4.2.0. 
RESULTS:A total of 357 individuals participated, with a mean age of 22.3 years and 78% identifying 
as female. The prevalence of neurophobia was 24.9%. Participants reported low confidence (69%) 
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INTRODUÇÃO
As doenças neurológicas são a princi-
pal causa de adoecimento e incapaci-
dade no mundo1. Em 2019, estima-se 
que mais de 2 bilhões de indivíduos 
apresentavam condições neurológi-
cas que se beneficiariam de reabi-
litação2. Adicionalmente, em 2017, 
essas respondiam pela terceira causa 
mais comum de morte prematura na 
Europa, com uma tendência de au-
mento devido ao envelhecimento po-
pulacional3. Não obstante, a melhora 
do cuidado para com essas condições 
é ameaçada pela neurofobia. 

A primeira menção à neurofo-
bia na literatura ocorreu em 1994, 
por meio do neurologista america-
no Ralph Josefowicz4. Em sua carta 
ao JAMA, ele descreveu a neurofo-
bia como o medo das neurociências 
e da neurologia clínica, por parte de 
estudantes de medicina, que encon-
travam dificuldade em correlacionar 
estes campos. Posteriormente, es-
tudos mostraram que esse medo ex-
cessivo também estava presente em 
médicos formados e outros profis-
sionais de saúde5,6 de forma global7,8, 
com uma prevalência variando entre 
18%9 e orário vc tem na terça47%10.

Pesquisas que buscavam com-
preender as causas de neurofobia 
mostraram que a neurologia tende a 
ser percebida como difícil para mui-
tos estudantes, que atribuíam essa 
percepção a experiências pobres de 
ensino, à complexidade do exame fí-
sico e à limitação dos tratamentos 
para a maioria das doenças11. Além 
disso, é teorizado que esse medo 
possa ser originado de falhas educa-
cionais, e não de preconceito em re-
lação à neurociência11,12.

Em relação aos seus impactos, a 
neurofobia tem consequências nega-
tivas para o cuidado neurológico. Em 
um estudo conduzido no Reino Uni-
do em 2012, visando avaliar o papel 
do paciente na melhora do cuidado 
neurológico, 33% dos pacientes re-
portaram não terem sido examina-
dos com um martelo neurológico e 
48% por um oftalmoscópio, apesar 
da disponibilidade de ambos nos cen-
tros avaliados. Esse fato foi atribuído 

a pouca confiança por parte dos pro-
fissionais13. Além disso, a neurofobia 
também impacta o recrutamento de 
estudantes para a residência de neu-
rologia. Entre 2013 e 2018, apenas 
2,5% de estudantes de medicina dos 
Estados Unidos escolheram essa es-
pecialidade14. No Brasil, neurologis-
tas respondem por apenas 1,4% do 
total de especialistas15. Outros estu-
dos sobre a mesma tema preveem 
uma escassez de neurologistas adul-
tos, com um aumento de 11% de 
profissionais entre 2013 e 2015, con-
tra um aumento de 16% da demanda 
no mesmo periodo16.

No contexto brasileiro, estudos 
sobre a neurofobia são recentes e es-
cassos17-20. O estudo desenvolvido por 
Lima em 201919 é o único que explora 
diretamente a prevalência de neuro-
fobia no país, encontrando um valor 
de 41,9%. Nesse contexto, o presente 
estudo visa explorar a prevalência de 
neurofobia e seus fatores relaciona-
dos em uma faculdade privada brasi-
leira, permitindo a comparação com 
dados obtidos no mesmo país.

MÉTODOS

Design e participantes
Trata-se de um estudo observacional 
transversal desenvolvido em uma 
faculdade de medicina privada bra-
sileira, de outubro de 2022 a outubro 
de 2023. Este estudo foi aprovado 
pelo Comitê de Ética em Pesquisa, 
CAAE 62681722.1.0000.5134. 

Todos os 2400 estudantes ma-
triculados em um dos seis anos do 
curso de medicina foram convidados 
a participar do estudo, tanto online 
quanto presencialmente, com uma 
taxa de participação de 14,8%. Os 
critérios de inclusão abrangeram in-
divíduos com 18 anos ou mais, matri-
culados em qualquer ano do progra-
ma de medicina. O consentimento foi 
obtido de cada participante.

Coleta de dados e instrumento
Inicialmente, foram coletados dados 
sociodemográficos, incluindo nú-
mero do registro acadêmico, idade, 

gênero e semestre em que se en-
contravam. Também foram coleta-
das informações sobre a exposição a 
neurociências fora do curso de me-
dicina, bem como a participação em 
liga acadêmica em neurologia ou na 
disciplina eletiva de neurologia. 

Para avaliar a percepção da neu-
romedicina e a presença de neuro-
fobia nos estudantes, utilizamos um 
questionário autoaplicável desenvol-
vido e validado no Brasil por Lima19. 
O questionário inclui seis perguntas 
relacionadas à neuromedicina, que 
abordam: (1) a importância da neuro-
medicina para o médico generalista; 
(2) nível de interesse; (3) nível de di-
ficuldade; (4) nível de conhecimento; 
(5) nível de confiança na resolução de 
problemas; e (6) nível atual de medo. 
As perguntas foram avaliadas em 
uma escala Likert de 5 pontos, sendo 
1 ponto atribuído para “Discordo To-
talmente” e 5 para “Concordo Total-
mente”. A neurofobia foi definida pelo 
medo atual, e respostas >3 foram 
consideradas positivas para medo19. 

Análise de dados
As variáveis categóricas foram des-
critas como frequências absolutas 
e relativas, enquanto as variáveis 
contínuas foram apresentadas como 
média ± desvio padrão. Utilizamos o 
Teste Exato de Fisher para medir a 
associação entre as principais va-
riáveis e o Teste de Independência 
para avaliar sua independência. Para 
variáveis quantitativas que não apre-
sentaram distribuição normal, foi 
utilizado o Teste de Soma de Pos-
tos de Wilcoxon não paramétrico 
para determinar diferenças entre os 
grupos. Diferenças foram considera-
das significativas quando p<0,05. As 
análises foram realizadas utilizando 
o software R, versão 4.2.0.

RESULTADOS

Características sociodemográficas
No total, 357 indivíduos participaram 
do estudo. Desses, 278 (77,8%) se 
identificaram como mulheres e apenas 
um participante optou por não divulgar 
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seu gênero. A idade média dos partici-
pantes foi de 22,35±3,91 anos, variando 
de 18 a 61 anos. Em relação à fase do 
curso de medicina, 134 (37,5%) esta-
vam no ciclo básico (primeiro e segundo 
anos), 150 participantes (42%) estavam 
matriculados no ciclo clínico (terceiro e 
quarto anos) e 73 (20,4%) estavam no 
internato (quinto e sexto anos).

Prevalência e parâmetros neurofóbicos
Como mostrado na Tabela 1, um 
total de 121 participantes (33,9%) 
discordam totalmente e 127 (35,6%) 
discordam de ter medo da neurome-
dicina. A neurofobia foi observada 
em 79 (24,9%) dos participantes. 

Exposição a neurologia
Em relação à exposição à neurologia, 
uma caracterização detalhada da 

exposição dos participantes é apre-
sentada na Figura 1.

Os estímulos positivos para seguir 
a neurologia foram estatisticamen-
te correlacionados de forma signifi-
cativa com alto interesse (p<0,001), 
conhecimento (p=0,048) e confian-
ça (p<0,001). Em contrapartida, os 
estímulos negativos foram estatis-
ticamente significativos em correla-
ção com maior dificuldade (p=0,018) 
e menor confiança (p=0,013). A par-
ticipação no grupo de interesse em 
neurologia foi estatisticamente cor-
relacionada de forma significativa 
com conhecimento (p<0,001), con-
fiança (p<0,001) e menor dificuldade 
(p=0,034). O curso eletivo de neuro-
logia foi estatisticamente correlacio-
nado de forma significativa com alta 
percepção de importância (p=0,046), 

conhecimento (p<0,001), interesse 
(p<0,001) e confiança (p<0,001).

Correlação inferencial entre medo e outros 
parâmetros neurofóbicos
A relação entre medo e as variáveis 
está descrita na Tabela 2, na qual 
foi encontrada uma associação sig-
nificativa entre medo e interesse 
(p<0,01), indicando um vínculo entre 
indivíduos que relataram ter alto in-
teresse e o grupo não neurofóbico.

DISCUSSÃO
A prevalência de neurofobia encontra-
da em nossa amostra foi de 24,9%, o 
que é inferior ao estudo realizado an-
teriormente no Brasil com o mesmo 
questionário (41,9%)19. No entanto, foi 
semelhante a outro estudo desenvolvi-

Tabela 1. Percepções dos participantes sobre a neuromedicina.

Parâmetros neurofóbicos
Discordo 

totalmente
n (%)

Discordo
n (%)

Não concordo 
nem discordo

n (%)

Concordo
n (%)

Concordo 
totalmente

n (%)
Média

Importância para o médico 
generalista 0 (0%) 2 (0,6%) 26 (7,3%) 100 (28,0%) 229 (64,1%) 4,55

Interesse 23 (6,4%) 47 (13,2%) 101 (28,3%) 101 (28,3%) 85 (23,8%) 3,49

Dificuldade 4 (1,1%) 13 (3,6%) 57 (16,0%) 111 (31,1%) 172 (48,2%) 4,21

Conhecimento 74 (20,7%) 127 (35,6%) 122 (34,2%) 26 (7,3%) 8 (2,2%) 2,34

Confiança na solução de problemas 121 (33,9%) 127 (35,6%) 88 (24,6%) 19 (5,3%) 2 (0,6%) 2,03

Medo 88 (24,6%) 81 (22,7%) 99 (27,7%) 59 (16,5%) 30 (8,4%) 2,61

Coeficiente alfa de Cronbach: 0,21.
Fonte: Autor, 2023.

Fonte: Autor, 2023.

Figura 1. Exposição dos participantes à neurologia.
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participantes sobre a neuromedici-
na. Esse incentivo foi correlacionado 
a altos níveis de interesse, conheci-
mento e confiança entre os estudan-
tes. Da mesma forma, em um estu-
do desenvolvido nos Estados Unidos 
para entender os fatores associados 
à escolha de uma carreira em neuro-
logia, o incentivo de outros estudan-
tes, residentes e médicos em exer-
cício foram fatores estatisticamente 
significativos para o recrutamento 
dos estudantes para a residência23. 

Além disso, a participação no gru-
po de interesse em neurologia corre-
lacionou-se significativamente com 

Grupos

Não neurofóbico
n=169

Neurofóbico
n=89

Total
n=357 Valor p

Importância para o médico generalista

0,4

Discordo 0 (0%) 2 (0,6%) 2 (0,6%)

Nem concordo nem discordo 11 (3,1%) 9 (2,5%) 26 (7,3%)

Concordo 49 (14%) 22 (6,2%) 100 (28%)

Concordo totalmente 109 (31%) 56 (16%) 229 (64%)

Interesse

<0,001 

Discordo totalmente 8 (2,2%) 9 (2,5%) 23 (6,4%)

Discordo 10 (2,8%) 23 (6,4%) 47 (13%)

Nem concordo nem discordo 39 (11%) 30 (8,4%) 101 (28%)

Concordo 66 (18%) 15 (4,2%) 101 (28%)

Concordo totalmente 46 (13%) 12 (3,4%) 85 (24%)

Dificuldade 

0,4

Discordo totalmente 2 (0,6%) 2 (0,6%) 4 (1,1%)

Discordo 10 (2,8%) 0 (0%) 13 (3,6%)

Nem concordo nem discordo 41 (11%) 2 (0,6%) 57 (16%)

Concordo 62 (17%) 16 (4,5%) 111 (31%)

Concordo totalmente 54 (15%) 69 (19%) 172 (48%)

Conhecimento

0,2

Discordo totalmente 38 (11%) 20 (5,6%) 74 (21%)

Discordo 49 (14%) 39 (11%) 127 (36%)

Nem concordo nem discordo 61 (17%) 24 (6,7%) 122 (34%)

Concordo 18 (5,0%) 2 (0,6%) 26 (7,3%)

Concordo totalmente 3 (0,8%) 4 (1,1%) 8 (2,2%)

Confiança

0,3

Discordo totalmente 53 (15%) 35 (9,8%) 121 (34%)

Discordo 54 (15%) 34 (9,5%) 127 (36%)

Nem concordo nem discordo 47 (13%) 19 (5,3%) 88 (25%)

Concordo 14 (3,9%) 0 (0%) 19 (5,3%)

Concordo totalmente 1 (0,3%) 1 (0,3%) 2 (0,6%)

Fonte: Autor, 2023.

Tabela 2. Correlação inferencial entre medo e as variáveis.

do nos Estados Unidos21,22, que indagou 
diretamente sobre medo, no qual uma 
prevalência de 26% foi encontrada. No 
entanto, na literatura, a prevalência da 
neurofobia é, na maioria das vezes, in-
vestigada indiretamente através da di-
ficuldade e da confiança, e a literatura 
mostra uma prevalência que varia de 
189 a 47%10. Anteriormente, Josefo-
wicz apontou uma incidência de 50%4. 

Em relação à exposição à neuro-
logia, em nosso estudo, conseguimos 
identificar que o incentivo para se-
guir uma carreira em neurologia por 
médicos fora do campo acadêmico 
teve um impacto na percepção dos 

conhecimento, confiança e menor 
dificuldade, enquanto a participação 
nas disciplinas eletivas de neurologia 
foi correlacionada com uma maior 
percepção da importância da neu-
rologia e níveis elevados de conhe-
cimento, interesse e confiança. Da 
mesma forma, estudos já demons-
traram a importância da exposição 
precoce à neurologia nesses grupos 
para combater a neurofobia24.

Além disso, em nossos achados, 
os estudantes se consideraram com 
baixo conhecimento e confiança em 
neuromedicina, e apontaram a disci-
plina como difícil. No entanto, eles 
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ainda identificaram o assunto como 
importante e demonstraram interes-
se em aprender. Esses resultados 
são semelhantes aos encontrados 
na literatura8,25 e reforçam a neces-
sidade de mudanças educacionais 
voltadas para enfrentar o problema.

No entanto, este estudo possui li-
mitações potenciais. Uma destas li-
mitação é que nossa amostra teve 
um número maior de estudantes na 
fase clínica do curso de medicina do 
que de outros períodos, o que pode 
levar a resultados que não são total-
mente representativos. Além disso, 
o estudo é transversal e apenas ca-
racterizou o perfil sociodemográfico 
dos estudantes e sua percepção in-
dividual. Assim, não abordou possí-
veis causas da neurofobia.

Este estudo é um dos poucos reali-
zados no Brasil para avaliar a neurofo-
bia e a percepção dos estudantes sobre 
a neuromedicina17-20 e um dos pioneiros 

a indagar diretamente sobre o medo da 
neuromedicina e avaliar as exposições 
dos participantes à neuromedicina fora 
do campo acadêmico19,22. 

CONCLUSÕES
Com este estudo, identificamos que 
a neurofobia tem uma prevalência 
significativa entre os estudantes de 
uma escola de medicina privada no 
Brasil. Os estudantes se consideram 
com baixo conhecimento e confiança 
em neuromedicina, apontando a dis-
ciplina como difícil. No entanto, ain-
da consideram o assunto importante 
e estão interessados em aprender. 
Além disso, são necessários estudos 
sobre as causas da neurofobia para 
entender melhor a questão e buscar 
maneiras mais eficazes de abordar 
esse problema, contribuindo assim 
para a qualificação contínua da edu-
cação médica em nosso país.
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RESUMO
OBJETIVO: Analisar o conhecimento de estudantes de medicina de uma faculdade particular na 
Grande Vitória acerca do correto encaminhamento de pacientes. MÉTODOS: Estudo transversal, com 
82 estudantes de medicina matriculados em uma instituição privada de ensino em saúde. Aspectos 
sociodemográficos e análise de julgamento clínico em cenários de emergência médica simulados 
foram explorados em uma análise descritiva e com o teste qui-quadrado, considerando nível de sig-
nificância de 5%. Os cenários incluíam condições agudas como trauma, infarto agudo do miocárdio 
(IAM), gravidez de alto risco e acidente vascular encefálico (AVE). Para cada caso clínico, foram apre-
sentadas opções de serviços de atendimento disponíveis no estado do Espírito Santo. RESULTADOS: 
Nas situações de referenciamento de pacientes com suspeita de IAM, que correspondiam aos casos 
1 e 2, apenas 30,38% e 31,65% dos alunos realizaram a escolha correta, respectivamente. Enquanto 
no caso 3, suspeita de AVE, apenas 27,85% dos estudantes souberam encaminhar adequadamente, 
correspondendo à menor média de acerto. Em relação às vítimas de trauma, foram observadas as 
maiores porcentagens de acertos. O último cenário que correspondeu a uma gestação de alto risco, 
representou uma taxa de erros de 69,62%. CONCLUSÃO: Constatou-se um déficit no conhecimento 
dos estudantes acerca do correto encaminhamento de pacientes de urgência e emergência no esta-
do do Espírito Santo. Reforçando, portanto, a necessidade de aprofundar o conhecimento dos estu-
dantes durante a graduação, investindo continuamente para que esses futuros profissionais tomem 
decisões assertivas, impactando positivamente no prognóstico dos pacientes.

PALAVRAS-CHAVE: Encaminhamento. Emergência. Estudantes de medicina. Educação médica.

ABSTRACT
OBJECTIVE: To analyze the knowledge of medical students at a private college in Greater Vitória 
regarding the correct referral of patients. METHODS: Cross-sectional study involving 82 medical 
students enrolled at a private health education institution. Sociodemographic aspects and clinical 
judgment analysis in simulated medical emergency scenarios were explored in a descriptive analysis 
and with the chi-square test, considering a significance level of 5%. The scenarios included acu-
te conditions such as trauma, acute myocardial infarction (AMI), high-risk pregnancy, and stroke. 
For each clinical case, options for care services available in the state of Espírito Santo were presen-
ted. RESULTS: In situations involving the referral of patients with suspected AMI, which corresponded 
to cases 1 and 2, only 30.38 and 31.65% of students made the correct choice, respectively. In case 
3, suspected stroke, only 27.85% of students knew how to refer the patient appropriately, corres-
ponding to the lowest average correct answer rate. The highest percentage of correct answers was 
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INTRODUÇÃO
O conhecimento em encaminha-
mento envolve a capacidade de 
compreender e decidir sobre o dire-
cionamento de pacientes em diver-
sas situações clínicas. Isso inclui a 
avaliação da gravidade da condição 
do paciente, a determinação da ne-
cessidade de encaminhá-los a ou-
tros profissionais de saúde ou espe-
cialistas e assegurar que recebam o 
cuidado adequado e oportuno para 
sua situação. A habilidade de direcio-
nar os pacientes ao local mais apro-
priado é essencial para promover a 
qualidade do atendimento e evitar 
sobrecargas em áreas específicas1,2. 

A Rede de Urgência e Emergência 
(RUE) tem como objetivo aprimorar 
a assistência em situações críticas, 
integrando e coordenando os recur-
sos de saúde3. Para isso, a Central 
de Regulação das Urgências, parte 
integrante da RUE, gerencia o enca-
minhamento de pacientes, receben-
do demandas de internação de unida-
des de saúde, serviços de resgate e 
transporte médico. Ela avalia a gravi-
dade clínica dos pacientes, determina 
a disponibilidade de leitos e os enca-
minha para o atendimento mais apro-
priado, considerando especialidade, 
gravidade e proximidade geográfica1.

Segundo o artigo 3° do CFM (Con-
selho Federal de Medicina), é ga-
rantido a todo paciente atendimento 
médico direto e adequado em servi-
ços de urgência e emergência. Dessa 
forma, é essencial que os estudan-
tes de medicina sejam devidamente 
orientados sobre os serviços de re-
ferência durante sua formação, ca-
pacitando-os para realizar encami-
nhamentos corretos e a busca por 
informações necessárias para ga-
rantir o direito do paciente ao aten-
dimento médico adequado4. 

Nesse contexto, a exploração e 
compreensão da relevância de um 
encaminhamento preciso de pacien-
tes em situações clínicas de emer-
gência não apenas aprimoram a prá-
tica clínica, mas também fornecem 
informações essenciais para a for-
mulação de políticas de saúde pú-
blica e contribuem para o progres-
so constante do Sistema Único de 
Saúde. Este estudo tem como ob-
jetivo aprofundar essa compreen-
são, examinando o conhecimento 
dos estudantes de medicina sobre 
o encaminhamento de pacientes 
em determinadas situações clínicas 
emergenciais.

MÉTODOS
Estudo transversal conduzido em 
uma instituição privada de ensino 
superior localizada no estado do Es-
pírito Santo, Brasil, entre setembro 
de 2024 e julho de 2025. Estudantes 
regularmente matriculados no cur-
so de medicina nesta instituição, de 
ambos os sexos, com idade superior 
ou igual a 18 anos foram elegíveis.  

A coleta de dados foi realizada 
por meio de um  questionário ele-
trônico, fechado, autoaplicável e 
semiestruturado, desenvolvido pe-
los próprios autores e disponibili-
zado no Google Forms, contendo 
o Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido (TCLE) digital. Ao sele-
cionar a opção “Li e concordo em 
participar da pesquisa”, o estudan-
te expressava seu consentimento. 
A recusa em participar foi garanti-
da pelo fechamento da página, sem 
prejuízo ao estudante. O questioná-
rio incluía dados sociodemográfi-
cos e análise do julgamento clínico 
de cenários de emergência médica 
simulados, que incluíam condições 

agudas como trauma, gravidez de 
alto risco, infarto agudo do miocár-
dio (IAM) e acidente vascular cere-
bral (AVC). Para  cada caso clínico, 
foram apresentadas opções de ser-
viços de atendimento disponíveis 
na Região Metropolitana da Gran-
de Vitória (ES), e os participantes 
deveriam indicar a alternativa que 
consideravam mais adequada para 
o encaminhamento do paciente. 
Os dados dos participantes foram 
agrupados de acordo com o estágio 
de formação clínica, ciclo básico do 
1º ao 4º período; ciclo clínico do 5º 
ao 8º período; internato do 9º ao 12º 
período. A amostragem foi por con-
veniência, selecionando participan-
tes elegíveis com base na facilidade 
de acesso e disponibilidade, visando 
maximizar o número de respostas.

As variáveis categóricas foram 
analisadas por meio de frequên-
cias absolutas e relativas, enquanto 
as  variáveis numéricas foram des-
critas por média, mediana e desvio 
padrão. Para análise de associação 
entre variáveis categóricas, foi uti-
lizado o teste do qui-quadrado. As 
variáveis que apresentaram asso-
ciação estatisticamente significati-
va (p<0,05) foram posteriormente 
submetidas à regressão logística bi-
variada, a fim de explorar possíveis 
relações entre os fatores predito-
res (posições dos estudantes) e os 
desfechos (encaminhamentos clíni-
cos). O nível de significância adotado 
foi de 5% (p<0,05), com intervalo de 
confiança de 95% (IC95%). 

Todos os preceitos éticos fo-
ram respeitados e o estudo rece-
beu a aprovação do Comitê de Ética 
em Pesquisa da Escola Superior de 
Ciências da Santa Casa de Misericór-
dia de Vitória sob o parecer número 
6.798.097.

observed in relation to trauma victims. The last scenario, which corresponded to a high-risk pregnancy, 
had an error rate of 69.62%. CONCLUSION: A deficit was found in students’ knowledge about the correct 
referral of urgent and emergency patients in the state of Espírito Santo. This reinforces the need to dee-
pen students’ knowledge during their undergraduate studies, investing continuously so that these future 
professionals can make assertive decisions, positively impacting patient prognosis.

KEYWORDS: Referral. Emergency. Medical students. Medical education.
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RESULTADOS
A amostra foi composta por 82 estu-
dantes do curso de medicina, sendo 
67,1% do sexo feminino, 74,4% resi-
dentes do município de Vitória e com 
uma idade média de 23±5 anos. Con-
forme o estágio de formação acadê-
mica: 17,1% eram do básico, 50% do 
clínico e 32,9% do internato.

Após análise dos dados, perce-
beu-se que os estudantes do inter-
nato responderam de forma cor-
reta em maior frequência que os 
alunos dos demais ciclos, com sig-
nificância estatística, nos casos 1 
(p=0,036; resíduos ajustados=2,7); 
4 (p=0,009; resíduos ajustados=2,6); 

5 (p=0,021; resíduos ajustados=2,7) 
e 6 (p=0,000; resíduos ajustados=5). 
Os resultados referentes a cada caso 
podem ser observados na Tabela 1.

Os valores dos resíduos ajustados 
indicaram o quanto cada combinação 
entre ciclo de formação e a alterna-
tiva de encaminhamento contribuiu 
para a associação observada na Ta-
bela 1. Um valor ≥1,96 sinaliza uma 
diferença estatisticamente significa-
tiva entre o observado e o esperado, 
indicando uma associação relevante 
entre o perfil do aluno e a resposta.

No caso 1, estudantes do inter-
nato apresentaram maior tendência 
a indicar encaminhamento para o 

HUCAM (resíduo ajustado=2,7), en-
quanto os alunos do ciclo básico es-
colheram mais a ESF (resíduo ajus-
tado=2,2). 

Dessa forma, ao considerar ape-
nas a quantidade de acertos, obser-
vou-se que a maior frequência de 
respostas corretas ocorreu no caso 
4 (74,4% de acertos) e a questão 
de número 3 possuiu a maior taxa 
de encaminhamentos inadequados 
(73,2%). A distribuição correta das 
frequências acerca dos acertos pode 
ser observada na Tabela 2.

A Figura 1 apresenta uma Cartilha 
Informativa que sintetiza os fluxos de 
atendimento e referenciamento para 

Tabela 1. Distribuição das respostas. 

Descrição do caso Alternativa n % Resíduo 
ajustado Valor p

D.C., sexo masculino, 62 anos, amanheceu com dor 
no peito e epigástrio, acompanhada de sudorese. 
Residente e procedente de Jardim da Penha - Vitória 
(ES). Tem histórico de tabagismo, 30 maços/ano. 
É portador de HAS há 15 anos, DM e dislipidemia 
há 20 anos. Faz uso de metformina, sinvastatina e 
enalapril. Sua esposa, muito preocupada, liga para 
o SAMU 192, explica os sintomas e é informada que 
seu marido será encaminhado para:  

Hospital Santa Ursúla  
localizado a 3 minutos

Básico 5 35,7 0,2

0,036

Clínico 17 41,5 1,6
Internato 5 18,5 -1.9

HUCAM situado a 20 minutos
Básico 2 14,3 -1,5
Clínico 10 24,4 -1,4

Internato 14 51,9 2,7*

PA de Vitória situado a 15 minutos
Básico 6 42,9 0,8
Clínico 14 34,1 0,0

Internato 8 29,6 -0,6

Unidade de ESF de Jardim da Penha 
localizada a 5 minutos

Básico 1 7,1 2,2*
Clínico 0 0 -1,0

Internato 0 0 -0,7

B.L., sexo feminino, parda, 53 anos, moradora de 
Vila Velha (ES), IMC=35, do lar, relata início de um 
quadro de dor precordial em repouso que irradia para 
a mandíbula. Associada a palpitações há 2 horas. 
mMRC=4. Que evolui nos últimos minutos para um 
forte dor na região do peito que irradia para o dorso 
e braço esquerdo. A paciente faz uso de losartana, 
levotiroxina, metformina e atorvastatina. Decide 
ligar para a filha e solicitar que a leve ao serviço de 
referência mais próximo. Para qual serviço a filha 
deve levá-la?

Hospital Evangélico  
situado a 25 minutos

Básico 3 21,4 -0,9

0,099

Clínico 11 26,8 -0,9
Internato 12 44,4 1,7

UBS localizada a 3 minutos
Básico 1 7,1 2,2*
Clínico 0 0 1,0

Internato 0 0 -0,7

UPA situada a 5 minutos
Básico 10 71,4 0,4
Clínico 30 73,2 1,2

Internato 15 55,6 -1,6

Maternidade de Vila Velha (ES), 
localizada a 10 minutos

Básico - - -
Clínico - - -

Internato - - -

J.G., homem, 68 anos, morador de Fundão (ES). 
Há meia hora parou de falar e de movimentar o 
lado direito do corpo. Ao exame físico, apresenta 
desvio de rimar para esquerda, dispneia aos médios 
esforços e palpitações (em acompanhamento com 
cardiologista). Histórico de tabagismo (cessou 
há 10 anos), hipertensão arterial controlada com 
losartana, diabetes mellitus tipo 2 bem controlada 
com dieta e metformina, sedentário. Ao ligar para o 
SAMU, sua filha é informada que a ambulância está 
a caminho e que seu pai será encaminhado para:

HEC situado a 1 hora e 10 minutos
Básico 3 21,4 -0,5

0,119

Clínico 7 17,1 -2,0
Internato 12 44,4 2,5

HEJSN localizado a 30 minutos
Básico 5 35,7 0,4
Clínico 16 39,0 1,4

Internato 5 18,5 -1,8

Hospital São Camilo de Aracruz situado 
a 15 minutos

Básico 1 7,1 -1,3
Clínico 9 22,0 0,6

Internato 6 22,2 0,4

PA Municipal de Fundão localizado a 5 
minutos

Básico 5 35,7 1,4
Clínico 9 22,0 ,0

Internato 4 14,8 -1,1

Continua...
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Descrição do caso Alternativa n % Resíduo 
ajustado Valor p

J.B., mulher, 25 anos, autônoma, estava a caminho 
de Vitória quando sofreu um acidente motociclístico 
de colisão frontal com um caminhão, em frente à 
estação Pedro Nolasco, em Cariacica. Foi lançada 
a 5 metros do local do acidente, com fratura de 
fêmur exposta e dor intensa. Os moradores da região 
viram o acidente e rapidamente acionaram o SAMU 
192. Diante disso, para qual serviço de referência na 
região metropolitana ela será encaminhada?

Clínica de Acidentados de Vitória 
localizada a 5 minutos

Básico 1 7,1 -0,2

0,009

Clínico 6 14,6 2,0*
Internato 0 0,0 -1,9

HEUE situado a 18 minutos
Básico 9 64,3 -1,0
Clínico 27 65,9 -1,8

Internato 25 92,6 2,6*

HSCMV localizado a 8 minutos
Básico 1 7,1 -0,6
Clínico 7 17,1 1,3

Internato 2 7,4 -0,9

PA do Trevo de Auto Lage situado a 5 
minutos

Básico 3 21,4 3,2*
Clínico 1 2,4 -1,0

Internato 0 0,0 -1,4

M.V., sexo masculino, 45 anos, pedreiro, morador 
de Ibiraçu (ES), sofreu uma queda do 7° andar de 
um prédio em construção em Ibiraçu (ES), estava 
trabalhando sem EPI. Não apresenta ferimentos 
visíveis na cabeça, está sonolento e desorientado. O 
SAMU chega após 10 minutos, presta os primeiros 
socorros e estabiliza o paciente. Vias aéreas 
prévias, saturação 93% com máscara não reinalante 
10 L/min. FR:16 irpm. FC: 130 bpm. PA:88/60 
mmHg. Glasgow: 13. O paciente é imediatamente 
encaminhado para: 

HEJSN situado a 1 hora
Básico 6 42,9 0,6

0,021

Clínico 8 19,5 -3,0
Internato 15 55,6 2,7*

Hospital São Camilo de Aracruz 
localizado a 15 minutos

Básico 6 42,9 -0,5
Clínico 23 56,1 1,3

Internato 11 40,7 -1,0

PA de Ibiraçu situado a 10 minutos 
Básico 2 14,3 -0,2
Clínico 10 24,4 2,1*

Internato 1 3,7 -2,1

UBS localizada a 5 minutos  
Básico - - -
Clínico - - -

Internato - - -

K.M., gestante, 37 anos, parda, moradora de Viana 
(ES). Há 40 minutos tem apresentado dor de cabeça 
intensa, dor na nuca e vertigem. Está grávida de 36 
semanas e tem histórico de pressão alta durante 
toda a gestação. Seu aparelho de pressão digital 
em casa revelou uma leitura alarmante de 210/160 
mmHg. Imediatamente, a família ligou para o SAMU 
192 e o médico regulador informou que ela seria 
levada para:

HUCAM localizado a 40 minutos
Básico 2 14,3 -1,6

0,000

Clínico 6 14,6 -3,5
Internato 19 70,4 5,1*

Maternidade Municipal de Cariacica 
situada a 25 minutos

Básico 2 14,3 -1.9
Clínico 21 51,2 2,8

Internato 7 25,9 -1,4

Maternidade Pró-Matre (Vitória) situada 
a 40 minutos

Básico 4 28,6 1,6
Clínico 7 17,1 0,6

Internato 1 3,7 -2,0

PA do Trevo de Auto Lage localizado a 
20 minutos

Básico 6 42,9 3,0*
Clínico 7 17,1 0,3

Internato 0 0 -2,8

Tabela 1. Continuação.

HAS: Hipertensão arterial sistêmica; DM: Diabetes Mellitus; SAMU: Serviço de Atendimento Móvel de Urgência; HUCAM: Hospital Universitário Cassiano Antônio de Moraes; 
PA: Pronto Atendimento; ESF: Estratégia Saúde da Família; IMC: Índice de massa corporal; UPA: Unidade de Pronto Atendimento; HEC: Hospital Estadual Central; HEJSN: 
Hospital Estadual Dr. Jayme dos Santos Neves; HEUE: Hospital Estadual de Urgência e Emergência; HSCMV: Hospital Santa Casa de Misericórdia de Vitória; EPI: Equipema-
neto de Proteção Individual; UBS: Unidade Básica de Saúde. *Resíduo ajustado ≥ 1,96.
Fonte: Autoria própria, 2025.

Tabela 2. Distribuição de acertos por caso clínico. 

Resposta correta n %

Caso 1: [...] D.C., sexo masculino, 62 anos, amanheceu com dor no peito e epigástrio, [...] HUCAM situado a 20 minutos 26 31,7

Caso 2: [...] B.L., sexo feminino, parda, 53 anos, moradora de Vila Velha (ES), IMC=35, [...] Hospital Evangélico de Vila Velha 
situado a 25 minutos 26 31,7

Caso 3: [...] J.G., homem, 68 anos, morador de Fundão (ES). Há meia hora [...] HEC de Vitória situado a 1 hora e 
10 minutos 22 26,8

Caso 4: [...] J.B., mulher, 25 anos, autônoma, estava a caminho de Vitória (ES) [...] HEUE situado a 18 minutos 61 74,4

Caso 5: [...] M.V., sexo masculino, 45 anos, pedreiro [...] HEJSN situado a 1 hora 29 35,4

Caso 6: [...] K.M., gestante, 37 anos, parda, moradora de Viana (ES) [...] HUCAM localizado a 40 minutos 27 32,9

HUCAM: Hospital Universitário Cassiano Antônio de Moraes; HEC: Hospital Estadual Central; HEUE: Hospital Estadual de Urgência e Emergência; HEJSN: Hospital Estadual 
Dr. Jayme dos Santos Neves.
Fonte: Autoria própria, 2025.
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Figura 1. Guia rápido de emergências críticas: conduta e referência no Espírito Santo.
Fonte: Autoria própria, 2025.

PRIMEIRO ATENDIMENTO: SAMU (192)/ UPA/ PS

ECG EM ≤ 10 min
MONITORIZAÇÃO/ ABCDE/ MONA  

IAMCSST ? NÃO SIM

ACIONAR CÓDIGO IAM
Tto. Fibrinolítico (se indicado)

CONTATO SAMU 192/
CENTRAL DE REGULAÇÃO 

HOSPITAL DE REFERÊNCIA - HEMODINÂMICA 24h

HOSP. SANTA CASA
DE MISERICÓRDIA

DE VITÓRIA

ANGIOSPLASTIA CORONARIANA PRIMÁRIA

SUSPEITA IAM
(dor intensa no peito, que irradia, acompanhada

de suor frio, náuseas, falta de ar

HOSPITAL
UNIVERSITÁRIO

CASSIANO ANTONIO
MORAIS (HUCAM)

HOSPITAL
EVANGÉLICO
VILA VELHA

IDENTIFICAÇÃO RÁPIDA - ESCALA F.A.S.T.

F – Face: desvio da comissura labial.
A – Arm: fraqueza ou queda de um braço/perna.
S – Speech: fala arrastada ou dificuldade de compreensão.
T – Time: tempo é cérebro — encaminhar imediatamente.

TC: 
Hemorragia?NÃO SIM

AVC HEMORRÁGICO
Manejo CTI / Neurocirurgia

(se indicado)

TRATAMENTO FASE AGUDA (CENTRO DE REFERÊNCIA)

Trombolise - <4,5h
Trombectomia (grandes vasos) < 24h
Suporte clínico (PA, glicemia, etc.)

SUSPEITA AVC
Início súbito de défict neurológico focal

(fraqueza, fala arrastada)

Tomográfia de crânio urgente
Glecemia capilar (hipoglicemia?)

AVC ISQUÊMICO

Tempo porta-agulha <60min

HOSPITAL DE REFERÊNCIA - NEUROLOGIA/ TROMBECTOMIA 24h

HOSPITAL ESTADUAL CENTRAL

Tempo é cerebro!
O tratamento rápido
minimiza sequelas

Acidentes automobilísticos, quedas de altura, ferimentos por
arma de fogo ou arma branca.

Inconsciência, fraturas expostas, sangramento intenso ou
instabilidade hemodinâmica.

PRIMEIRO ATENDIMENTO -
AVALIAÇÃO PRIMÁRIA (ABCDE)

A: Via aérea + estabilização cervical.
B: Ventilação e oxigenação.
C: Circulação e controle de hemorragias.
D: Avaliação neurológica (Escala de Glasgow).
E: Exposição completa e prevenção de
hipotermia.

TRAUMA
Qualquer lesão resultante de força externa (mecânica,

térmica, química ou elétrica), com potencial de risco à vida

Lembre-se: a abordagem rápida salva vidas

CONTATO SAMU 192/
CENTRAL DE REGULAÇÃO 

HOSPITAL DE REFERÊNCIA - TRAUMA 24h
HOSPITAL ESTADUAL DE

URGÊNCIA E EMERGÊNCIA
(HEUE )

HOSPITAL JAYME
SANTOS NEVES (HEJSN)

Sangramento vaginal intenso, crise hipertensiva (pressão
arterial elevada), perda de líquido amniótico fora do tempo,

sinais de convulsão (eclâmpsia), dor abdominal intensa.

PRIMEIRO ATENDIMENTO -
AVALIAÇÃO PRIMÁRIA (ABCDE)

Avaliar vias aéreas e estabilidade hemodinâmica.
Controlar convulsões com sulfato de magnésio (se
indicado).
Controlar PA com anti-hipertensivos seguros na
gestação.
Monitorizar FC fetal e sinais vitais maternos.
Encaminhar imediatamente

GRAVIDEZ DE ALTO RISCO
(INTERCORRÊNCIA AGUDA)

Lembre-se: Toda gestante com intercorrência aguda deve ser avaliada em
ambiente hospitalar com suporte obstétrico e neonatal.

HOSPITAL DE REFERÊNCIA - GRAVIDEZ DE ALTO RISCO
HOSPITAL UNIVERSITÁRIO

CASSIANO ANTONIO
MORAIS (HUCAM)

HOSPITAL JAYME
SANTOS NEVES (HEJSN)

Para moradoras de VITÓRIA Para moradoras de outras
cidades do ES
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as quatro principais emergências clí-
nicas no ES: IAM, AVC, trauma e gra-
videz de alto risco. Este material é 
uma ferramenta essencial e prática 
destinada a profissionais de saúde 
que atuam em serviços de urgência 
e emergência (SAMU, UPAs, Pron-
tos-Socorros). Seu objetivo principal 
é garantir o correto direcionamento 
e a rápida tomada de decisão.

DISCUSSÃO
O estudo revelou um déficit expressivo 
de conhecimento entre os estudantes 
de medicina sobre o referenciamento 
adequado de pacientes, com a taxa 
de acertos inferior a 50% na maioria 
dos seis cenários clínicos propostos e, 
em cinco casos, abaixo de 40%. Essa 
lacuna foi particularmente notória em 
situações como IAM, AVE e gestação 
de alto risco, refletindo um desconhe-
cimento dos fluxos assistenciais que 
pode atrasar o acesso do paciente ao 
serviço mais apropriado. 

Essa deficiência reforça a ne-
cessidade de a formação médica 
incorporar ativamente o aprendi-
zado sobre a Rede de Atenção às Ur-
gências (RAU) e os fluxos assisten-
ciais. A RAU, como política pública, 
visa reorganizar e coordenar os pon-
tos de atenção em urgência e emer-
gência, garantindo a integralidade do 
cuidado no SUS5. Investir na educa-
ção médica, portanto, é crucial para 
capacitar os futuros profissionais a 
realizarem o encaminhamento cor-
reto e resolutivo. 

Um dos componentes centrais da 
RAU é o Serviço de Atendimento Mó-
vel de Urgência (SAMU 192). O SAMU 
é um elemento articulador essencial 
que, por meio da Central de Regu-
lação de Urgências, garante o aten-
dimento pré-hospitalar precoce e o 
direcionamento assertivo dos pa-
cientes. Quando o referenciamento 
é qualificado, a rede deixa de operar 
como pontos isolados e se torna um 
sistema coordenado e eficiente6.

A importância dessa articulação 
é confirmada por evidências, como 
o estudo de Vieira et  al.7, que de-
monstrou uma redução significati-
va da mortalidade intra-hospitalar 
por IAM em estados com a presença 
do SAMU. A atuação do SAMU, que é 
gratuito e funciona 24 horas por dia, 
com sua busca precoce da vítima 
e transporte adequado, é vital para 
evitar o agravamento do quadro, re-
duzir sequelas e prevenir o óbito8. 

Apesar do conhecimento discen-
te geral ser limitado, observou-se 
que os alunos do internato demons-
traram maior proficiência no refe-
renciamento de pacientes graves, 
com índices de acerto variando entre 
44,4 e 92,6%. Esse melhor desem-
penho é atribuído à atuação dos in-
ternos em estágios práticos, o que 
alinha os conhecimentos teóricos 
com a vivência real do funcionamen-
to dos serviços de saúde.

Notavelmente, o único caso 
com alta taxa de acerto (74,4%) foi 
aquele cujo serviço de referência (o 
HEUE, centro de trauma) é ampla-
mente conhecido na Grande Vitória, 
sugerindo que o conhecimento em-
pírico da população e a visibilidade 
do serviço também influenciam a 
tomada de decisão.

A criação de um fluxograma de-
talhado neste estudo, englobando si-
nais de alerta, conduta inicial e en-
caminhamento hospitalar, constitui 
uma ferramenta de alto valor para 
gestão clínica e educação. Ele visa 
otimizar a decisão e o acesso rápido 
e padronizado aos serviços de refe-
rência da Secretaria de Saúde de Vi-
tória (ES). A aplicabilidade deste mo-
delo pode servir de referência para 
o estabelecimento de diretrizes em 
outros estados brasileiros.

Os desafios de encaminhamen-
to também se estendem à Atenção 
Primária à Saúde (APS), onde a ine-
ficácia e a variação na resolutividade 
— causadas pela escassez de recur-
sos diagnósticos e pelo desconheci-

mento dos protocolos por especialis-
tas — comprometem a referência e 
contrarreferência, conforme desta-
cado por Bernardino Junior et al.9

A principal limitação do estudo 
reside na baixa adesão dos estudan-
tes de medicina à participação em 
pesquisas, um fator que pode ser 
mitigado com a conscientização so-
bre a importância da colaboração na 
execução de estudos.

CONCLUSÕES
É crucial difundir o referenciamento 
correto de pacientes graves desde 
os primeiros períodos da graduação 
médica. Isso deve ser feito ensinan-
do a estrutura e o funcionamento da 
RUE local, para que os acadêmicos 
construam um conhecimento sólido 
que se consolide no internato, au-
mentando a quantidade de alunos 
familiarizados com os protocolos de 
encaminhamento.
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Fatores associados às técnicas 
cirúrgicas eleitas para 
colecistectomia em um hospital 
do sul catarinense
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RESUMO
OBJETIVOS: Essa pesquisa buscou avaliar fatores clínicos e epidemiológicos relacionados às técnicas ci-
rúrgicas eleitas para colecistectomia. MÉTODOS: Esta pesquisa foi um estudo transversal. Foram coletadas 
informações de prontuário eletrônico de 333 pacientes submetidos a colecistectomia, entre 2018 e 2022, 
em um hospital de Santa Catarina. Os dados foram analisados via software IBM Estatística Package for 
the Social Science (SPSS) versão 23.0. RESULTADOS: Dos 333 casos avaliados, 244 cirurgias foram video-
laparoscópicas, 235 eram pacientes do sexo feminino, 313 brancos, 223 pessoas com comorbidades e 267 
acima do peso. A CC se relacionou significativamente com o sexo masculino, diagnóstico de hipertensão 
arterial sistêmica, urgências, colecistite aguda, pancreatite biliar, feridas contaminadas e infectadas, rea-
lização pelo Sistema Único de Saúde e com os anos de 2020 e 2022. Em contrapartida houve associação 
significativa da CV com o sexo feminino, cirurgias eletivas, calculose da vesícula biliar sem colecistite, me-
nor tempo de internação, cirurgias particulares e o ano de 2019. CONCLUSÃO: Esse estudo demonstrou que 
existem variantes entre as técnicas eleitas para colecistectomia. No local de estudo não houve benefício 
significativo no tempo de realização da CV sobre a CC, ademais não foi encontrado um aumento no acesso 
à videolaparoscopia entre os anos de 2018 e 2022, como esperado.

PALAVRAS-CHAVE: Colecistectomia. Colecistite aguda. Colelitíase. Laparotomia. Laparoscopia.

ABSTRACT
OBJECTIVES: To evaluate clinical and epidemiological factors associated with the choice of surgical te-
chnique for cholecystectomy. METHODS: This cross-sectional study analyzed electronic medical records 
of 333 patients who underwent cholecystectomy between 2018 and 2022 at a hospital in Santa Catarina. 
Data were analyzed using IBM Statistical Package for the Social Sciences (SPSS) version 23.0. RESULTS: 
Among the 333 cases, 244 procedures were laparoscopic. Most patients were female (235), White (313), 
had comorbidities (223), and were overweight (267). CC was significantly associated with male sex, sys-
temic arterial hypertension, emergency procedures, acute cholecystitis, biliary pancreatitis, contaminated 
or infected wounds, surgeries performed through the public health system, and the years 2020 and 2022. 
Conversely, VC was significantly associated with female sex, elective surgeries, gallbladder calculosis wi-
thout cholecystitis, shorter hospital stays, private healthcare, and the year 2019.CONCLUSION: The study 
demonstrated variations in the surgical techniques chosen for cholecystectomy. At the study site, no signi-
ficant advantage was observed in operative time for VC compared with CC. Additionally, contrary to expec-
tations, there was no increase in access to videolaparoscopic cholecystectomy between 2018 and 2022.

KEYWORDS: Cholecystectomy. Acute cholecystitis. Cholelithiasis. Laparotomy. Laparoscopy.
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INTRODUÇÃO
A Colecistectomia é uma das ci-
rurgias mais executadas no Brasil1. 
Entre 2018 e 2022, foram feitas 
561.469 colecistectomias no Brasil, 
sendo 17,75% realizadas na Região 
Sul2. Esse procedimento é utiliza-
do para a remoção da vesícula bi-
liar em razão de alguma patologia 
nesse órgão, que é essencialmente 
responsável pelo armazenamento e 
concentração da bile1.

A colecistectomia é indicada para 
o tratamento de colecistite, coleli-
tíase sintomática, discinesia biliar, 
pancreatite de cálculo biliar, mas-
sas, pólipos e neoplasia de vesícula 
biliar3. A necessidade desse procedi-
mento ocorre com maior prevalência 
em idosos e mulheres4. Entretanto, 
quando realizada em homens, cos-
tuma apresentar maior chance de 
complicações5. No geral, as doenças 
benignas da vesícula são comuns na 
população brasileira e costumam 
apresentar baixos índices de morta-
lidade e complicações4. 

Existem duas técnicas para re-
moção da vesícula, sendo elas a co-
lecistectomia convencional (CC) e a 
colecistectomia videolaparoscópi-
ca (CV)3. Historicamente, a exérese 
da vesícula começou a ser realiza-
da por via aberta no fim do século 
XIX e ao fim do século XX passou 
a ser preferencialmente realizada 
por via videolaparoscópica1. O pro-
cedimento por via aberta, apresen-
ta maiores taxas de complicações 
quando comparado ao realizado por 
via videolaparoscópica, sendo a CC 
feita a partir de uma incisão maior, 
de 8 a 12 centímetros nas regiões 
mediana, paramediana, supraum-
bilical ou subcostal direita e estan-
do sujeita, por exemplo, à herniação 
e infecções locais, vazamentos bi-
liares e lesões ductais6,7. A CV, por 
sua vez, é definida como um proce-
dimento cirúrgico minimamente in-
vasivo, para tratar doenças da ve-
sícula biliar, e tem substituído a via 
aberta, com exceção dos casos de 
neoplasias e complicações. Neste 
procedimento são realizadas qua-
tro pequenas incisões para que se-

jam colocados os trocartes, um de-
les, de 10 milímetros, inserido na 
região supra umbilical e os três de-
mais de 5 milímetros cada, um de-
les introduzido na região subxifóide 
e os outros dois, colocados laterais 
à área subcostal direita. Apesar da 
CV ser preferencial na atualidade, 
em algumas situações, ainda pode 
haver necessidade de conversão da 
CV para a CC, o que aumenta os ris-
cos de morbidade e mortalidade8,9. 

Diante disso, é de relevância 
científica avaliar os fatores clínicos 
e epidemiológicos relacionados a 
cada uma dessas técnicas e realizar 
um comparativo entre elas, a fim de 
estabelecer quais são os critérios 
de elegibilidade entre os múltiplos 
perfis de pacientes e suas respec-
tivas indicações para a colecistec-
tomia. Portanto, o objetivo do pre-
sente estudo foi avaliar os fatores 
clínicos e epidemiológicos relacio-
nados às técnicas cirúrgicas eleitas 
para colecistectomia em um hospi-
tal de alta complexidade de Santa 
Catarina. 

MÉTODOS
Essa pesquisa tratou-se de um es-
tudo observacional analítico trans-
versal com coleta de dados secun-
dários e abordagem quantitativa. 
Foi aprovada pelos Comitês de Ética 
em Pesquisa e Seres Humanos da 
Universidade do Extremo Sul Cata-
rinense (UNESC) e do hospital no 
qual foram coletados os dados. Sob 
pareceres 6.206.185 e 6.231.262 
respectivamente. 

A população avaliada foi com-
posta por pacientes que cumpriam 
os critérios de inclusão, sendo eles: 
indivíduos submetidos à colecistec-
tomia em um hospital de alta com-
plexidade de Santa Catarina entre 
os anos de 2018 e 2022, maiores 
de 18 anos, cuja patologia estives-
se representada pelos CIDs, K80.0 
(calculose da vesícula biliar com 
colecistite aguda), K80.1 (calcu-
lose da vesícula biliar com outras 
formas de colecistite), K80.2 (cal-
culose da vesícula biliar sem co-

lecistite), K80.3 (calculose de ve-
sícula biliar com colangite), K80.4 
(calculose de via biliar com colecis-
tite), K80.5 (calculose de via biliar 
sem colangite ou colecistite), K80.8 
(outras colelitíases), K81 (colecisti-
te aguda), K85.1 (pancreatite agu-
da). Por sua vez, foram excluídos 
os casos de múltiplas cirurgias, que 
comprometiam o tempo cirúrgico. 

O cálculo do tamanho mínimo da 
amostra foi realizado utilizando-se 
a fórmula proposta por Medronho10.

Em que, z (1,96) refere-se a es-
tatística normal padronizada bilate-
ral atrelada ao valor de α (0,05); p 
(0,50) é a prevalência que maximi-
za o tamanho da amostra; ε (0,05) 
trata-se do erro amostral máximo 
tolerável; n (2.500) trata-se da po-
pulação a ser amostrada e; e n refe-
re-se ao tamanho mínimo da amos-
tra, que resultou em 333 pacientes. 

Os dados foram coletados atra-
vés de prontuários eletrônicos, de 
onde foram coletadas as seguintes 
informações: idade, sexo, escolari-
dade, peso, altura, IMC, indicação, 
técnica cirúrgicas, caráter cirúrgi-
co, convênio do paciente, tempo de 
anestesia, tempo de cirurgia, tempo 
de internação, tempo para alta, po-
tencial de contaminação cirúrgica, 
comorbidades, desfecho. 

A análise estatística desenvol-
veu-se com auxílio do software IBM 
Statistical Package for the Social 
Sciences (SPSS) versão 23.0. As 
variáveis quantitativas (idade, tem-
po de cirurgia, tempo de anestesia e 
tempo de alta) foram expressas por 
meio de média e desvio padrão. As 
variáveis qualitativas (sexo, raça/
cor, escolaridade, técnica cirúrgi-
ca, caráter cirúrgico, convênio do 
paciente, potencial de contamina-
ção cirúrgica, comorbidades, des-
fecho, indicação cirúrgica) foram 
expressas por meio de frequência 
e porcentagem. Os testes estatísti-
cos foram realizados com um nível 
de significância α=0,05 e, portan-
to, confiança de 95%. As variáveis 
quantitativas foram avaliadas quan-
to a normalidade por meio da apli-
cação do teste de Shapiro-Wilk. 
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A investigação da existência de as-
sociação entre variáveis qualitati-
vas foi realizada por meio da aplica-
ção dos testes ꭓ2 de Pearson, Exato 
de Fisher e Razão de Verossimilhan-
ça, seguidos de análise de resíduo 
quando observadas significância 
estatística. A comparação da mé-
dia das variáveis quantitativas en-
tre as categorias das variáveis qua-
litativas dicotômicas foi realizada 
por meio da aplicação do teste U de 
Mann-Whitney.

RESULTADOS
Foram selecionados e analisados 
1.177 prontuários eletrônicos de 
pacientes submetidos à colecis-
tectomia entre os anos de 2018 
e 2022. Destes, 844 estavam in-

completos ou não preenchiam os 
critérios de inclusão da pesquisa e 
foram excluídos. A amostra desse 
estudo resultou na análise de pron-
tuários de 333 pacientes, entre os 
quais 244 realizaram cirurgia video-
laparoscópica (CV) e 89 realizaram 
cirurgia convencional (CC). Dessa 
população, a média de idade resul-
tou em 49,52, com desvio padrão 
de 15,15 anos. Da amostra, 235 
pessoas eram mulheres (70,6%) e 
98 (24,4%) homens. A cor branca 
foi predominante no quesito raça/
cor, referindo-se a 313 indivíduos, 
representando 94% do total. O ex-
cesso de peso se refletiu em 80,1% 
da população, sendo 140 obesos e 
127 pessoas com sobrepeso (Tabela 
1). Dos 333 pacientes, 223 (67,0%) 
apresentaram alguma comorbida-

de, dentre elas obesidade (42,0%), 
hipertensão arterial sistêmica 
(HAS) (37,2%), dislipidemia (8,4%), 
diabetes mellitus (DM) (16,5%) e hi-
potireoidismo (9,6%) (Tabela 2).

Ao comparar o perfil epide-
miológico dos pacientes subme-
tidos à CV e CC, pode-se observar 
que não houve diferença estatisti-
camente significativa entre a ida-
de desses pacientes, a raça, o grau 
de escolaridade e o IMC. No entan-
to, observou-se que o sexo femini-
no está mais associado à realização 
de CV (75,4%) e o sexo masculino 
à CC (42,7%) (p=0,001). Em relação 
ao perfil clínico, pôde-se observar 
que não houve diferença significati-
va entre a maioria das comorbida-
des apresentadas pelos pacientes 
(obesidade, dislipidemia, DM e hi-

Tabela 1. Perfil epidemiológico dos pacientes submetidos à colecistectomia em um hospital de alta complexidade da região car-
bonífera de Santa Catarina entre os anos de 2018 e 2022 conforme a técnica utilizada.

DP: desvio padrão.
*Valor obtido após aplicação do teste U de Mann-Whitney; †Valor estatisticamente significativo após análise de resíduo (p≤0,05). Nesse caso, são esperadas frequências 
maiores nessas células; ‡Valor estatisticamente significativo após análise de resíduo (p≤0,05). Nesse caso, são esperadas frequências menores nessas células; §Valor 
obtido após aplicação do teste ꭓ2 de Pearson; //Valor obtido após aplicação do teste Razão de Verossimilhança.
Fonte: Dados da pesquisa, 2024.

Técnica, Média±DP, n (%)

Total n=333 Videolaparoscopia 
n=244 Convencional n=89 Valor p

Idade (anos) 49,52±15,15 49,36±15,43 49,66±14,64 0,788*

Sexo

Feminino 235 (70,6) 184 (75,4)† 51 (57,3)‡

0,001§

Masculino 98 (29,4) 60 (24,6)‡ 38 (42,7)†

Raça/cor

Branca 313 (94,0) 233 (95,5) 80 (89,9)

0,187//Negra 15 (4,5) 8 (3,3) 7 (7,9)

Parda 5 (1,5) 3 (1,2) 2 (2,2)

Escolaridade

Não alfabetizado 5 (1,5) 4 (1,6) 1 (1,1)

0,353//

EF incompleto 32 (9,6) 22 (9,0) 10 (11,2)

EF completo 118 (35,4) 83 (34,0) 35 (39,3)

EM incompleto 4 (1,2) 3 (1,2) 1 (1,1)

EM completo 90 (27,0) 63 (25,8) 27 (30,3)

ES incompleto 13 (3,9) 9 (3,7) 4 (4,5)

ES completo 71 (21,3) 60 (24,6) 11 (12,4)

IMC

Abaixo do peso 2 (0,6) 2 (0,8) 0 (0,0)

0,493//
Peso normal 64 (19,2) 45 (18,4) 19 (21,3)

Sobrepeso 127 (38,1) 97 (39,8) 30 (33,7)

Obesidade 140 (42,0) 100 (41,0) 40 (44,9)
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potireoidismo) e as técnicas cirúrgi-
cas eleitas. Entretanto, houve uma re-
lação significativa entre a HAS e a CC 
(48,3%) (p=0,012). Ademais observou-
-se que a calculose da vesícula biliar 
sem colecistite está mais relacionada 
com a CV (60,7%), enquanto a calcu-
lose da vesícula biliar com colecisti-
te aguda (40,4%), a colecistite aguda 
(28,1%) e a pancreatite biliar (11,2%) 
se relacionam com a CC (p<0,001).

Ao analisar as características 
relacionadas às técnicas cirúrgicas 
eleitas para colecistectomia, não 

se observou diferença significativa 
em relação ao tempo de cirurgia, ao 
tempo de anestesia e ao desfecho 
cirúrgico. Todavia, observa-se que 
feridas contaminadas (15,7%) e in-
fectadas (3,4%) se associaram com 
CC (p=0,004). Cirurgias eletivas se 
relacionaram com CV (78,3%), en-
quanto as urgências cirúrgicas 
se associaram com CC (59,6%) 
(p<0,001). Observou-se significân-
cia na relação tempo de alta ver-
sus técnicas cirúrgicas (p<0,001), 
sendo média de CV (23,88±10,19) 

menor que a da CC (34,92±19,16). 
Em relação ao convênio, observou-
-se que o Sistema Único de Saú-
de (SUS) se relaciona com a técni-
ca convencional (98,9%), ao passo 
que cirurgias particulares se asso-
ciaram à videolaparoscopia (43,4%) 
(p<0,001). Ademais, pode-se ob-
servar que a técnica videolaparos-
cópica apresentou associação com 
o ano de 2019 (23,8%), enquan-
to a técnica convencional aos anos 
de 2020 (15,7%) e 2022 (43,8%) 
(p=0,001) (Tabela 3). Por fim, hou-

Técnica, Média±DP, n (%)

Total Videolaparoscopia Convencional
Valor p

n=333 n=244 n=89

Comorbidade

Sim 223 (67,0) 160 (65,6) 63 (70,8)
0,371*

Não 110 (33,0) 84 (34,4) 26 (29,2)

Obesidade

Sim 140 (42,0) 100 (41,0) 40 (44,9)
0,517*

Não 193 (58,0) 144 (59,0) 49 (55,1)

HAS

Sim 124 (37,2) 81 (33,2)† 43 (48,3)‡

0,012*
Não 209 (62,8) 163 (66,8)‡ 46 (51,7)†

Dislipidemia

Sim 28 (8,4) 19 (7,8) 9 (10,1)
0,499*

Não 305 (91,6) 225 (92,2) 80 (89,9)

DM

Sim 55 (16,5) 45 (18,4) 10 (11,2)
0,117*

Não 278 (83,5) 199 (81,6) 79 (88,8)

Hipotireoidismo

Sim 32 (9,6) 28 (11,5) 4 (4,5)
0,056*

Não 301 (90,4) 216 (88,5) 85 (95,5)

Indicação

A 163 (48,9) 148 (60,7)‡ 15 (16,9)†

<0,001§

B 68 (20,4) 32 (13,1)† 36 (40,4)‡

C 61 (18,3) 36 (14,8)† 25 (28,1)‡

D 17 (5,1) 7 (2,9)† 10 (11,2)†

E 10 (3,0) 9 (3,7) 1 (1,1)

F 8 (2,4) 6 (2,5) 2 (2,2)

G 6 (1,8) 6 (2,5) 0 (0,0)

A: Calculose da vesícula biliar sem colecistite; B: Calculose da vesícula biliar com colicistite aguda; C: Colecistite aguda; D: Pancreatite biliar; E: Calculose de vesícula biliar 
com colangite; F: Calculose de via biliar com colecistite; G: Outras colelitíases.
*Valor obtido após aplicação do teste ꭓ2 de Pearson; †Valor estatisticamente significativo após análise de resíduo (p≤0,05). Nesse caso, são esperadas frequências me-
nores nessas células; ‡Valor estatisticamente significativo após análise de resíduo (p≤0,05). Nesse caso, são esperadas frequências maiores nessas células; §Valor obtido 
após aplicação do teste Razão de Verossimilhança.
Fonte: Dados da pesquisa, 2024.

Tabela 2. Perfil clínico dos pacientes submetidos à colecistectomia em um hospital de alta complexidade da região carbonífera de 
Santa Catarina entre os anos de 2018 e 2022 conforme a técnica utilizada.
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ve significância entre os tempos 
de cirurgia e o convênio utilizado 
(p<0,001), sendo a média temporal 
do SUS (81,19±24,01) maior que no 
particular (61,60±22,5).

DISCUSSÃO
Esse estudo buscou avaliar os fa-
tores clínicos e epidemiológicos 
relacionados às técnicas cirúrgicas 
eleitas para colecistectomia em um 
hospital de alta complexidade de 
Santa Catarina.

A maioria dos pacientes submeti-
dos à colecistectomia no local de es-
tudo foram mulheres, o que corrobo-

ra a literatura, que discorre sobre o 
papel do estrogênio no aumento da 
captação do colesterol dietético e no 
aumento da estase biliar, favorecen-
do a precipitação de cálculos11.

Embora um menor percentual de 
pessoas do sexo masculino realize 
a colecistectomia, os homens apre-
sentaram relação significativa com 
a realização de CC, sendo também 
verificado um predomínio de cirur-
gias de urgência nessa população. 
Uma possível explicação seria a de 
que pessoas do sexo masculino cos-
tumam retardar a busca por atendi-
mento médico, resultando em casos 
mais graves e urgentes12.

Estudos demonstraram que a 
prevalência de cálculos biliares au-
menta após os 40 anos, devido à di-
minuição da colesterol-7-alpha hi-
drolase, resultando no aumento da 
supersaturação do colesterol bi-
liar13. Compactuando com essa in-
formação, no presente estudo a 
média de idade dos pacientes foi su-
perior a 40 anos.

Dentre os fatores da patogêne-
se litiásica, encontra-se o aumen-
to da produção de colesterol, su-
persaturação da bile e nucleação, 
etapas que são favorecidas pelo 
excesso de peso corporal14. Em 
concordância, a maior parte da po-

Técnica, Média±DP, n (%)

Total Videolaparoscopia Convencional
Valor p 

n=333 n=244 n=89

Potencial

Limpa 72 (21,6) 58 (23,8) 14 (15,7)

0,004‡
Potencialmente contaminada 229 (68,8) 171 (70,1) 58 (65,2)

Contaminada 28 (8,4) 14 (5,7)* 14 (15,7)†

Infectada 4 (1,2) 1 (0,1)* 3 (3,4)†

Caráter

Eletiva 223 (67,0) 191 (78,3)† 32 (36,0)*

<0,001‡Urgência 100 (30,0) 47 (19,3)* 53 (59,6)†

Emergência 10 (3,0) 6 (2,5) 4 (4,5)

Desfecho

Internação 300 (99,1) 242 (99,2) 88 (98,9)
0,999§

UTI 3 (0,9) 2 (0,8) 1 (1,1)

Tempo de cirurgia (minutos) 74,89±25,22 73,87±26,60 77,69±20,89 0,063//

Tempo de anestesia (minutos) 93,26±25,48 92,10±27,15 96,45±19,98 0,074// 

Tempo para alta (horas) 26,83±14,04 23,88±10,19 34,92±19,16 <0,001// 

Convênio

SUS 226 (67,9) 138 (56,6) 88 (98,9)†

<0,001§

Particular 107 (32,1) 106 (43,4)† 1 (1,1)

Ano da cirurgia

2018 72 (21,6) 58 (23,8) 14 (15,7)

0,001§

2019 68 (20,4) 58 (23,8)† 10 (11,2)*

2020 33 (9,9) 19 (7,8)* 14 (15,7)†

2021 60 (18,0) 48 (19,7) 12 (13,5)

2022 100 (30,0) 61 (25,0)* 39 (43,8)†

Tabela 3. Características relacionadas às técnicas eleitas para colecistectomia em um hospital de alta complexidade da região 
carbonífera de Santa Catarina entre os anos de 2018 e 2022.

DP: desvio padrão; UTI: Unidade de Terapia Intensiva; SUS: Sistema Único de Saúde.
*Valor estatisticamente significativo após análise de resíduo (p≤0,05). Nesse caso, são esperadas frequências menores nessas células; †Valor estatisticamente significa-
tivo após análise de resíduo (p≤0,05). Nesse caso, são esperadas frequências maiores nessas células; ‡Valor obtido após aplicação do teste Razão de Verossimilhança; 

§Valor obtido após aplicação do teste Exato de Fisher; //Valor obtido após aplicação do teste U de Mann-Whitney.
Fonte: Dados da pesquisa, 2024.
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pulação estudada foi composta por 
indivíduos que apresentaram so-
brepeso e obesidade.

Apesar de não ser uma comor-
bidade frequente na população es-
tudada, existe uma relação fisio-
patológica estabelecida entre o 
hipotireoidismo e a formação de 
cálculos biliares. A tiroxina tem 
efeito fisiológico relaxante sobre o 
esfíncter de Oddi, logo, sua dimi-
nuição provocaria redução da velo-
cidade de esvaziamento biliar, cau-
sando estase e aumentando o risco 
para colelitíase13. Ademais, estudos 
relacionam dislipidemia e DM com a 
litíase biliar13, entretanto, na popu-
lação de estudo foi encontrado um 
baixo índice de pacientes que apre-
sentavam dislipidemia e DM, o que 
pode ser resultante de um subdiag-
nóstico dessas doenças ou por exis-
tirem prontuários incompletos no 
que tange às informações clínicas 
sobre as comorbidades dos pacien-
tes cirúrgicos. 

Apesar da colecistectomia video-
laparoscópica ser a técnica de esco-
lha para casos como colecistite agu-
da e pancreatite biliar3, nesse estudo 
foi encontrada relação significativa 
de calculose da vesícula biliar com 
colecistite aguda, colecistite aguda 
e pancreatite biliar com a cirurgia 
convencional, podendo ser causada 
pela associação dessas indicações 
cirúrgicas com o maior índice de ur-
gências observadas nesses pacien-
tes, sendo este o caráter que mais 
se relacionou com a cirurgia conven-
cional. Essas características apre-
sentam embasamento na literatura, 
visto que a CC se torna preferencial 
em casos em que haja necessidade 
de exploração do ducto biliar comum 
e em pacientes críticos, a fim de evi-
tar complicações3.

Dentre as vantagens da cirurgia 
videolaparoscópica observadas na 
literatura estão a minimização do 
trauma cirúrgico, o menor tempo de 
cirurgia, a diminuição no tempo para 
a alta e melhores desfechos cirúrgi-
cos, incluindo menor risco de infec-
ções15. Nessa pesquisa não foram 
encontradas diferenças significati-

vas quanto ao tempo de cirurgia en-
tre as técnicas (tempo médio da CV 
de 73,87±26,60 minutos e da CC de 
77,69±20, 89 minutos) e ao desfecho 
esperado entre elas, entretanto, o 
tempo para alta foi significativamen-
te menor na CV em comparação com 
a CC e as feridas contaminadas e in-
fectadas se associaram com a técni-
ca convencional.

A divergência com a literatu-
ra sobre o tempo de cirurgia pode 
ser explicada pelo fato de que o lo-
cal de estudo é um hospital-escola 
e que a colecistectomia é uma ci-
rurgia operador-dependente. Exis-
tem evidências de que a participação 
de residentes aumente até 36% na 
duração da colecistectomia video-
laparoscópica, dependendo, ainda, 
da complexidade do procedimento e 
da experiência prévia do operador16. 
Ademais, sabe-se que existe maior 
participação de residentes em cirur-
gias realizadas pelo Sistema Único 
de Saúde, o que explicaria o resulta-
do encontrado, de que a média tem-
poral das cirurgias pelo SUS é maior 
que nos procedimentos particulares. 

Ainda na análise do convênio, se 
observou que o SUS se relaciona com 
a técnica convencional, enquanto as 
cirurgias particulares se associaram 
à videolaparoscopia. Apesar de que as 
evidências da literatura são desfavo-
ráveis à cirurgia convencional quanto 
aos gastos globais dessa modalidade, 
ainda existe predomínio da realização 
de CC no SUS devido à maior necessi-
dade de material especializado e ca-
pacitação profissional para a CV17.

Pode-se observar uma associa-
ção significativa entre a técnica vi-
deolaparoscópica e o ano de 2019, 
bem como da técnica convencional 
com os anos de 2020 e 2022. Acre-
ditamos que a pandemia do SARS-
-COV-2 iniciada em 2020, tenha tido 
influência na elegibilidade das técni-
cas para colecistectomia. Diante do 
cenário pandêmico, algumas situa-
ções se tornaram preferenciais para 
atendimento médico, incluindo a co-
lecistite aguda calculosa, com ne-
cessidade de tratamento operatório 
de urgência, independente da pre-

sença ou gravidade da COVID-1918. 
Em concordância, no presente estu-
do observamos associação entre o 
ano de 2020 e a realização de cirur-
gias de urgência. 

Apesar de os benefícios da cirur-
gia videolaparoscópica serem eviden-
tes, no hospital de estudo foram iden-
tificadas algumas divergências com a 
literatura. Uma destas foi encontrada 
com relação ao tempo similar de rea-
lização da cirurgia por ambas as téc-
nicas, o que pode ser decorrente da 
participação dos residentes nas CV, 
conhecidas por serem operador-de-
pendente. Além disso, nesse estudo 
não foi encontrado um aumento do 
acesso à videolaparoscopia entre os 
anos de 2018 e 2022 em um hospital 
de alta complexidade do sul de San-
ta Catarina, como esperado, não sen-
do, inclusive, identificadas justificati-
vas significativas para a associação 
da cirurgia convencional com o ano 
de 2022, o que torna necessário mais 
estudos que contemplem essa infor-
mação. A relação dos portadores de 
HAS com a colecistectomia conven-
cional encontrada através dessa pes-
quisa também carece de novos estu-
dos, visto que não foram encontrados 
dados relevantes na literatura que 
justifiquem essa associação. Por fim, 
cabe destacar que a existência de 
prontuários incompletos foi um obs-
táculo para essa pesquisa, requeren-
do maior atenção por parte das insti-
tuições ao que se refere ao adequado 
preenchimento desse documento.

CONCLUSÕES
Conclui-se com essa pesquisa que 
a maioria dos pacientes submetidos 
à colecistectomia no hospital de 
estudo foram mulheres, indivíduos 
com média de idade superior a 40 
anos, com sobrepeso e obesidade. 
Apesar de minoria, os pacientes do 
sexo masculino se relacionaram à 
cirurgias de urgência e com a téc-
nica convencional. Houve relação 
da CC com operações pelo SUS, 
urgências, feridas contaminadas 
ou infectadas e doenças de caráter 
inflamatório como colecistite aguda 
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e pancreatite biliar. A CV se rela-
cionou a cirurgias particulares, não 
inflamatórias e apresentou tempo 
de alta significativamente menor, 
entretanto o tempo de cirurgia foi si-
milar entre as técnicas, encontrando 
justificativa no fato do local de es-
tudo ser um hospital-escola. Ade-
mais, não foi encontrado o aumento 
do acesso à CV como esperado, o 
que relacionamos com a pandemia 
da COVID 19, iniciada em 2020, que 
pode ter influenciado na elegibilidade 
das técnicas para colecistectomia, 

sendo necessários novos estudos 
que contemplem essas informações. 
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RESUMO
OBJETIVO: Analisar as tendências temporais, o perfil epidemiológico, as desigualdades regionais e 
a carga assistencial das internações por Doença Inflamatória Pélvica no Brasil entre 2015 e 2025. 
MÉTODOS: Estudo epidemiológico, ecológico e de série temporal, com abordagem quantitativa, utili-
zando dados do Sistema de Informações Hospitalares do SUS (SIH/SUS), disponibilizados pelo DATA-
SUS. Foram incluídas internações relacionadas aos códigos N70, N72 e N73 da CID-10. Avaliaram-se 
variáveis sociodemográficas, características assistenciais, mortalidade, tempo de permanência e 
custos hospitalares. RESULTADOS: Foram registradas 336.098 internações por Doença Inflamatória 
Pélvica, com predominância de atendimentos de urgência (65,07%). Observou-se maior frequência 
em mulheres de 20 a 29 anos (31,83%) e 30 a 39 anos (30,38%). A região Nordeste apresentou o 
maior número de internações, seguida do Sudeste. Houve crescimento dos casos até 2018, redução 
em 2020–2021 e retomada nos anos seguintes. O tempo médio de permanência foi de 2,7 dias. Fo-
ram registrados 923 óbitos, com taxa média de mortalidade de 0,28%. O custo total das internações 
foi de R$ 160.472.587,40, com média de R$ 449,97 por internação. CONCLUSÃO: As internações por 
Doença Inflamatória Pélvica apresentaram importante impacto assistencial no Brasil, especialmente 
em mulheres em idade reprodutiva, além de marcadas desigualdades regionais. Apesar da baixa 
mortalidade, a doença mantém elevada carga para o sistema de saúde, reforçando a necessidade de 
medidas de prevenção, diagnóstico precoce e fortalecimento da atenção primária.
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INTRODUÇÃO
A Doença Inflamatória Pélvica (DIP) 
constitui um importante proble-
ma de saúde pública, caracterizada 
como uma infecção do trato genital 
superior feminino que pode envolver 
útero, tubas uterinas e estruturas 
adjacentes1,2. Trata-se de uma con-
dição associada à significativa mor-
bidade, incluindo dor pélvica crônica, 
infertilidade e aumento do risco de 
gestação ectópica1.

A etiologia da DIP é predominan-
temente infecciosa, estando fre-
quentemente relacionada à ascen-
são de microrganismos do trato 
genital inferior, especialmente aque-
les associados às infecções sexual-
mente transmissíveis (IST), como 
Chlamydia trachomatis e Neisseria 
gonorrhoeae2,3. Além desses patóge-
nos clássicos, outros agentes, como 
Mycoplasma genitalium, têm sido 
cada vez mais implicados na fisiopa-
tologia da doença, ampliando a com-
plexidade do seu manejo clínico4,5. 
Alterações na microbiota vaginal, 
incluindo condições como vaginose 
bacteriana, também desempenham 
papel relevante na suscetibilidade à 
infecção ascendente e no desenvol-
vimento da DIP6.

Do ponto de vista epidemiológico, 
a DIP acomete predominantemen-
te mulheres em idade reprodutiva, 
com impacto significativo na saúde 
sexual e reprodutiva, além de repre-
sentar um importante marcador de 

falhas no diagnóstico e tratamen-
to oportuno das IST7. Estima-se que 
uma parcela expressiva das mulhe-
res possa apresentar infecções as-
sintomáticas ou subclínicas, favo-
recendo a progressão para formas 
mais graves da doença8.

No contexto brasileiro, a DIP per-
manece como condição relevante 
para o sistema de saúde, com di-
retrizes específicas voltadas para 
o diagnóstico e manejo clínico, es-
pecialmente no âmbito da atenção 
primária, onde estratégias de ras-
treamento e tratamento precoce 
desempenham papel fundamental 
na redução de complicações9. Nes-
se cenário, a adesão às recomen-
dações clínicas e a ampliação do 
acesso aos serviços de saúde são 
aspectos essenciais para o contro-
le da doença.

Apesar dos avanços no entendi-
mento da fisiopatologia e no manejo 
terapêutico, a DIP ainda representa 
importante carga assistencial para 
os sistemas de saúde, especial-
mente em países de média renda, 
onde persistem desigualdades no 
acesso ao diagnóstico e tratamen-
to adequado10. Além disso, a asso-
ciação da doença com desfechos 
adversos de longo prazo, como in-
fertilidade e complicações gineco-
lógicas, reforça sua relevância clí-
nica e epidemiológica11.

Diante desse contexto, torna-se 
fundamental analisar o comporta-

mento das internações por DIP, con-
siderando sua distribuição temporal, 
geográfica e perfil populacional, a 
fim de identificar padrões epidemio-
lógicos e possíveis desigualdades na 
ocorrência da doença.

MÉTODOS
Trata-se de um estudo epidemio-
lógico, ecológico, de série tem-
poral, com delineamento obser-
vacional, descritivo e analítico, 
de abordagem quantitativa, que 
investigou as internações hospita-
lares por Doença Inflamatória Pél-
vica (DIP) no Brasil, no período de 
2015 a 2025.

Os dados foram obtidos por 
meio do Sistema de Informações 
Hospitalares do Sistema Único de 
Saúde (SIH/SUS), disponibilizados 
pelo Departamento de Informática 
do Sistema Único de Saúde (DATA-
SUS), utilizando a plataforma TA-
BNET. Foram incluídas todas as 
internações cujo diagnóstico prin-
cipal estivesse classificado e dis-
ponibilizado no DATASUS nos códi-
gos da Classificação Internacional 
de Doenças – 10ª revisão (CID-10), 
correspondentes às doenças infla-
matórias pélvicas femininas: 

•	 N70 – Salpingite e ooforite; 
•	 N72 – Doença inflamatória 

do colo do útero; 
•	 N73 – Outras doenças infla-

matórias pélvicas femininas. 

ABSTRACT
OBJECTIVE: To analyze temporal trends, epidemiological profiles, regional inequalities, and healthcare 
burden of hospitalizations due to pelvic inflammatory disease in Brazil from 2015 to 2025. METHODS: A 
quantitative, ecological time-series epidemiological study using data from the Brazilian Unified Health 
System Hospital Information System, available through DATASUS. The study included hospitalizations 
due to ICD-10 codes N70, N72, and N73. Sociodemographic variables, healthcare characteristics, mor-
tality, length of stay, and hospitalization costs were analyzed. RESULTS: A total of 336,098 hospita-
lizations for pelvic inflammatory disease were recorded, with a predominance of urgent admissions 
(65.07%). The highest frequency occurred among women aged 20–29 years (31.83%) and 30–39 years 
(30.38%). The Northeast region showed the highest number of hospitalizations, followed by the Sou-
theast. Hospitalizations rose until 2018, dropped during 2020–2021, and rebounded in the following 
years. The average length of stay was 2.7 days. A total of 923 deaths were registered, with a mean 
mortality rate of 0.28%. Total hospitalization costs reached R$160,472,587.40, with an average cost of 
R$ 449.97 per admission. CONCLUSION: Hospitalizations for pelvic inflammatory disease represented 
an important healthcare burden in Brazil, especially among women of reproductive age, with marked 
regional inequalities. Despite low mortality, the disease continues to place a heavy demand on the 
healthcare system, reinforcing the need for prevention strategies, early diagnosis, and strengthening 
of primary healthcare services.

KEYWORDS: Pelvic inflammatory disease. Epidemiology. Women’s health.
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As variáveis analisadas incluíram: 
•	 ano de internação; 
•	 região geográfica e unidade 

federativa; 
•	 faixa etária; 
•	 raça/cor; 
•	 caráter do atendimento 

(eletivo ou de urgência); 
•	 tempo médio de permanên-

cia hospitalar; 
•	 número de óbitos; 
•	 taxa de mortalidade hos-

pitalar; 
•	 custo total das internações; e 
•	 valor médio por internação.

Para análise da tendência tem-
poral, as taxas de internação fo-
ram calculadas por 100.000 mulhe-
res, utilizando dados populacionais 
femininos obtidos junto ao Institu-
to Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE). As tendências foram 
avaliadas por meio de regressão de 
Prais-Winsten, apropriada para aná-
lise de séries temporais com auto-
correlação serial, estimando-se a 
variação percentual anual (Annual 
Percent Change – APC) e seus res-
pectivos intervalos de confiança de 
95% (IC95%).

Adicionalmente, foram realiza-
das análises estratificadas por re-
gião geográfica e faixa etária, com 
o objetivo de identificar possíveis 
desigualdades epidemiológicas. 
A análise descritiva incluiu o cál-
culo de frequências absolutas e 
relativas, médias e taxas. Os da-
dos foram organizados em plani-
lhas eletrônicas e analisados com 
o auxílio de softwares estatísticos 
apropriados.

Por se tratar de um estudo com 
dados secundários, de domínio pú-
blico e sem identificação individual, 
não houve necessidade de submis-
são ao Comitê de Ética em Pesquisa, 
conforme estabelecido pela Resolu-
ção nº 466/2012 do Conselho Nacio-
nal de Saúde.

RESULTADOS
No período de 2015 a 2025, foram 
registradas 336.098 internações 

hospitalares por Doença Inflamatória 
Pélvica (DIP) no Brasil, segundo da-
dos do Sistema de Informações Hos-
pitalares do SUS (SIH/SUS).

A análise temporal evidenciou va-
riação no número de internações ao 
longo dos anos. Observou-se cres-
cimento entre 2015 (8,68%) e 2018 
(9,81%), seguido de discreta redução 
em 2019 (9,55%). A partir de 2020, 
houve queda acentuada (7,25%), 
com manutenção de valores reduzi-
dos em 2021 (7,09%). Nos anos sub-
sequentes, verificou-se retomada 
do crescimento, com pico em 2024 
(10,40%), seguido de leve redução 

em 2025 (9,93%). Dados apresenta-
dos no Gráfico 1.

Já na análise por regiões, veri-
ficou-se concentração das interna-
ções nas regiões Nordeste (34,29%) 
e Sudeste (31,60%), que, em conjun-
to, representaram aproximadamente 
dois terços das hospitalizações. As 
regiões Norte (16,35%), Sul (11,72%) 
e Centro-Oeste (6,05%) apresenta-
ram menor participação relativa. Da-
dos apresentados no Gráfico 2. 

A análise por unidade da federa-
ção evidenciou importante heteroge-
neidade na distribuição das interna-
ções por Doença Inflamatória Pélvica 

Gráfico 1. Número de Hospitalizações por Doença Inflamatória Pélvica segundo ano 
de Atendimento no Brasil de 2015 a 2025.

 

 Gráfico 2. Número de Hospitalizações por Doença Inflamatória Pélvica segundo as 
Regiões do Brasil de 2015 a 2025.
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no território nacional. Observou-se 
maior concentração de casos em 
estados das regiões Sudeste e Nor-
deste, com destaque para São Pau-
lo (16,52%), que apresentou a maior 
participação proporcional, seguido 
por Maranhão (12,25%), configuran-
do-se como o estado com maior car-
ga assistencial no Nordeste.

Outros estados com elevada par-
ticipação incluíram Pará (8,51%), Mi-
nas Gerais (8,32%) e Bahia (6,66%), 
reforçando a relevância epidemio-
lógica tanto de estados mais popu-
losos quanto daqueles com maior 
vulnerabilidade social. Em um nível 
intermediário de frequência, desta-
caram-se Rio de Janeiro (4,86%), 
Rio Grande do Sul (4,79%), Ceará 
(4,30%) e Amazonas (4,29%), evi-
denciando distribuição relativamen-
te ampla dos casos entre diferentes 
macrorregiões.

Por outro lado, estados com me-
nor participação relativa incluíram 
Roraima (0,44%), Sergipe (0,48%), 
Tocantins (0,50%), Amapá (0,72%) 
e Acre (0,80%), caracterizando bai-
xa representatividade no total de in-
ternações. Esses achados podem re-
fletir tanto diferenças populacionais 
quanto possíveis variações no aces-
so aos serviços de saúde e na capa-
cidade de registro dos casos.

Quanto ao perfil das internações, 
observou-se predominância do cará-
ter de urgência (65,07%), enquanto 
os atendimentos eletivos correspon-
deram a 34,93% dos casos, eviden-
ciando que a maior parte das hospi-
talizações por Doença Inflamatória 
Pélvica ocorreu em contextos de 
agudização clínica ou necessida-
de de intervenção imediata. Dados 
apresentados na Tabela 1. 

Em relação à classificação diag-
nóstica, verificou-se predomínio da 
categoria “outras doenças inflama-
tórias dos órgãos pélvicos femini-
nos (N73)” (62,96%), seguida por 
salpingite e ooforite (N70) (36,03%) 
e, em menor proporção, doença in-
flamatória do colo do útero (N72) 
(1,01%), indicando maior frequência 
de apresentações clínicas classifi-
cadas em categorias mais abran-

gentes ou inespecíficas dentro do 
espectro da doença.

A distribuição por faixa etária 
evidenciou concentração expres-
siva de internações em mulheres 
em idade reprodutiva, especial-
mente nos grupos de 20 a 29 anos 

(31,83%) e 30 a 39 anos (30,38%), 
que, em conjunto, corresponderam 
a mais de 62% do total de casos. 
Observou-se redução progressiva 
das internações em faixas etárias 
mais avançadas, bem como baixa 
participação relativa em idades ex-

Tabela 1. Distribuição das internações por Doença Inflamatória Pélvica segundo caracterís-
ticas sociodemográficas, clínicas e assistenciais no Brasil, 2015–2025.

Variáveis n %

Caráter do atendimento

Eletivo 117.394 34,93

Urgência 218.704 65,07

Categoria (CID)

Salpingite e ooforite (N70) 121.150 36,03

Doença inflamatória do colo do útero (N72) 3.402 1,01

Outras doenças inflamatórias dos órgãos 
pélvicos femininos (N73) 211.546 62,96

Faixa etária (anos)

Menor 1 278 0,08

1 a 4 504 0,15

5 a 9 560 0,17

10 a 14 4.944 1,47

15 a 19 25.871 7,70

20 a 29 106.871 31,83

30 a 39 102.010 30,38

40 a 49 59.076 17,60

50 a 59 20.857 6,21

60 a 69 8.751 2,61

70 a 79 4.456 1,33

80 ou mais 1.920 0,57

Cor/raça

Branca 84.986 25,31

Preta 13.038 3,88

Parda 172.135 51,30

Amarela 7.818 2,33

Indígena 1.217 0,36

Sem informação 56.904 16,96

Sexo

Feminino 335.537 99,83

Masculino 561 0,17

AIH aprovadas (total) 339.750

Valor total (R$) 160.472.587,40

Valor médio (R$) 449,97

Média de permanência (dias) 2,7

Número de óbitos (total) 923

Taxa de mortalidade média (%) 0,28

CID: Classificação Internacional de Doenças; AIH: Autorização de Internação Hospitalar.
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tremas, reforçando o padrão etário 
característico da doença.

Quanto à variável raça/cor, identi-
ficou-se predominância de indivíduos 
autodeclarados pardos (51,30%), se-
guidos por brancos (25,31%) e, em 
menor proporção, por outras cate-
gorias. Destaca-se ainda a presença 
de uma parcela significativa de re-
gistros classificados como sem in-
formação (16,96%), o que evidencia 
limitações na completude dos dados 
disponíveis nos sistemas de infor-
mação em saúde.

No que se refere ao sexo, a qua-
se totalidade das internações ocor-
reu em indivíduos do sexo feminino 
(99,83%), conforme esperado para 
a condição estudada. Entretanto, 
foi identificada uma proporção re-
sidual de registros no sexo mascu-
lino (0,17%), incompatível com a fi-
siopatologia da Doença Inflamatória 
Pélvica, sugerindo possíveis incon-
sistências no preenchimento ou na 
codificação das informações.

Em relação aos indicadores as-
sistenciais, o tempo médio de per-
manência hospitalar foi de 2,7 dias, 
mantendo-se relativamente estável 
ao longo do período analisado, o que 
sugere padrão homogêneo na du-
ração das internações. O custo to-
tal das hospitalizações atingiu R$ 
160.472.587,40, com valor médio de 
R$ 449,97 por internação, refletindo 
a carga econômica associada ao ma-
nejo hospitalar da doença no siste-
ma público de saúde.

Foram registrados 923 óbitos no 
período estudado, correspondendo a 
uma taxa média de mortalidade hos-
pitalar de 0,28%, indicando baixa le-
talidade da Doença Inflamatória Pél-
vica no contexto hospitalar. Ainda 
assim, a ocorrência de óbitos reforça 
a relevância clínica da doença, so-
bretudo em situações de maior gra-
vidade ou complicações associadas.  

DISCUSSÃO 
Os achados deste estudo evidenciam 
que as internações por Doença Infla-
matória Pélvica (DIP) no Brasil apre-
sentaram comportamento variável 

ao longo do período analisado, com 
tendência de crescimento até 2018, 
seguida de redução acentuada nos 
anos de 2020 e 2021, e posterior 
retomada. Esse padrão pode estar 
parcialmente relacionado ao impac-
to da pandemia de COVID-19 sobre o 
acesso aos serviços de saúde, com 
redução na procura por atendimento 
e reorganização da rede assistencial, 
fenômeno também observado em 
populações jovens e em contextos 
relacionados às infecções sexual-
mente transmissíveis12.

Além disso, estudos que ava-
liam intervenções em saúde pública, 
como estratégias de rastreamento 
de infecções sexualmente transmis-
síveis, demonstram que mudanças 
na cobertura de screening podem 
influenciar diretamente a incidência 
de DIP ao longo do tempo13. Nesse 
contexto, a redução observada du-
rante o período pandêmico pode re-
fletir tanto subdiagnóstico quanto 
menor detecção de casos, ao invés 
de uma real diminuição da ocorrên-
cia da doença.

A predominância de internações 
nas regiões Nordeste e Sudeste re-
força a existência de desigualdades 
regionais na distribuição da doença. 
Fatores como densidade popula-
cional, acesso aos serviços de saú-
de e condições socioeconômicas 
podem influenciar esse padrão14. 
Estudos apontam que a ocorrência 
de DIP está frequentemente asso-
ciada a contextos de maior vulne-
rabilidade social e menor acesso 
ao diagnóstico e tratamento preco-
ce das IST, o que contribui para a 
progressão da doença e necessida-
de de hospitalização15,16.

No que se refere ao perfil etário, 
a maior concentração de casos em 
mulheres entre 20 e 39 anos está em 
consonância com a literatura, que 
descreve maior incidência da doen-
ça em mulheres em idade reproduti-
va, período de maior exposição a fa-
tores de risco, como atividade sexual 
desprotegida e maior prevalência de 
IST17. A elevada frequência de infec-
ções assintomáticas, especialmente 
por Chlamydia trachomatis, contri-

bui para o diagnóstico tardio e au-
mento das complicações13,18.

Nesse cenário, estratégias de 
rastreamento e tratamento precoce 
das IST desempenham papel funda-
mental na redução da progressão da 
doença e das internações hospitala-
res19,20. A predominância do caráter 
de urgência nas internações obser-
vada neste estudo também está de 
acordo com achados prévios, suge-
rindo que muitos casos de DIP são 
diagnosticados em fases mais avan-
çadas ou com complicações, refle-
tindo possíveis falhas no acesso ao 
diagnóstico precoce e no manejo 
ambulatorial21. 

Em relação à classificação diag-
nóstica, o predomínio da categoria 
N73 pode indicar limitações na es-
pecificidade diagnóstica ou maior 
frequência de apresentações clíni-
cas inespecíficas da doença, o que 
também é descrito na literatura22. 
A diversidade etiológica da DIP, in-
cluindo múltiplos agentes infeccio-
sos e interações com a microbiota 
vaginal, contribui para essa hetero-
geneidade clínica6.

Os resultados referentes à raça/
cor evidenciaram maior proporção 
de indivíduos pardos, o que pode re-
fletir tanto a composição demográ-
fica da população brasileira quanto 
desigualdades no acesso aos servi-
ços de saúde e na exposição a fato-
res de risco14,16. Além disso, a ele-
vada proporção de dados ignorados 
ressalta limitações inerentes ao 
uso de bases secundárias, frequen-
temente descritas em estudos epi-
demiológicos13.

O tempo médio de permanência 
hospitalar relativamente curto e es-
tável sugere padrão homogêneo de 
manejo clínico, possivelmente asso-
ciado ao uso de esquemas terapêu-
ticos antibióticos eficazes8. No en-
tanto, a carga econômica observada 
evidencia o impacto da DIP sobre o 
sistema de saúde, reforçando a ne-
cessidade de estratégias preventivas 
mais eficazes17.

Embora a taxa de mortalidade te-
nha se mostrado baixa, a ocorrên-
cia de óbitos demonstra que a DIP 
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pode evoluir com gravidade em de-
terminados contextos23. Além disso, 
a literatura destaca a associação da 
doença com desfechos adversos de 
longo prazo, como infertilidade, gra-
videz ectópica e complicações re-
produtivas14.

Por fim, os achados deste estudo 
reforçam que a DIP permanece como 
um importante problema de saúde 
pública, marcado por desigualdades 
regionais, impacto assistencial sig-
nificativo e associação com fatores 
evitáveis, como as infecções sexual-
mente transmissíveis. A ampliação 
do acesso ao diagnóstico precoce, 
estratégias de rastreamento e for-
talecimento da atenção primária à 
saúde são fundamentais para redu-
zir a carga da doença19,20.

CONCLUSÕES
As internações por Doença Inflama-
tória Pélvica no Brasil, no período de 
2015 a 2025, apresentaram compor-
tamento variável, com tendência de 
crescimento até o período pré-pan-
dêmico, redução expressiva durante 
a pandemia de COVID-19 e posterior 

retomada dos casos. Esse padrão 
sugere influência direta de fatores 
relacionados ao acesso aos serviços 
de saúde e à organização do sistema 
assistencial.

Observou-se maior concentração 
de internações em mulheres em ida-
de reprodutiva, especialmente entre 
20 e 39 anos, além de predomínio 
do caráter de urgência, o que indi-
ca possível diagnóstico tardio e fa-
lhas no manejo precoce das infec-
ções sexualmente transmissíveis. A 
distribuição regional evidenciou de-
sigualdades importantes, com maior 
carga assistencial nas regiões Nor-
deste e Sudeste, possivelmente as-
sociadas a fatores demográficos, so-
cioeconômicos e de acesso à saúde.

Apesar da baixa taxa de mortali-
dade, a Doença Inflamatória Pélvica 
permanece associada a impactos 
clínicos e reprodutivos relevantes, 
além de representar carga signifi-
cativa para o sistema de saúde, tan-
to em termos de internações quan-
to de custos.

Dessa forma, os achados des-
te estudo reforçam a necessida-
de de fortalecimento das ações de 

prevenção, com ampliação do ras-
treamento de infecções sexual-
mente transmissíveis, diagnóstico 
precoce e qualificação da atenção 
primária à saúde. A redução das 
desigualdades regionais e o apri-
moramento do acesso aos serviços 
de saúde são fundamentais para 
diminuir a carga da doença e suas 
complicações no país.
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REFERÊNCIAS
1.	 Hillier SL, Bernstein KT, Aral S. A review of the challenges and complexities in the diagnosis, etiology, epidemiology, and pathogenesis of pelvic 

inflammatory disease. J Infect Dis. 2021;224(12 Suppl 2):S23-8. https://doi.org/10.1093/infdis/jiab116 
2.	 Darville T. Pelvic inflammatory disease due to Neisseria gonorrhoeae and Chlamydia trachomatis: immune evasion mechanisms and pathogenic 

disease pathways. J Infect Dis. 2021;224(12 Suppl 2):S39-46. https://doi.org/10.1093/infdis/jiab031 
3.	 Hufstetler K, Llata E, Miele K, Quilter LAS. Clinical updates in sexually transmitted infections, 2024. J Womens Health (Larchmt). 2024;33(6):827-

37. https://doi.org/10.1089/jwh.2024.0367 
4.	 Hocking JS, Geisler WM, Kong FYS. Update on the epidemiology, screening, and management of Chlamydia trachomatis infection. Infect Dis Clin 

North Am. 2023;37(2):267-88. https://doi.org/10.1016/j.idc.2023.02.007 
5.	 Wood GE, Bradshaw CS, Manhart LE. Update in epidemiology and management of Mycoplasma genitalium infections. Infect Dis Clin North Am. 

2023;37(2):311-33. https://doi.org/10.1016/j.idc.2023.02.009 
6.	 Tamarelle J, Thiébaut ACM, Barbeyrac B, Bébéar C, Ravel J, Delarocque-Astagneau E. The vaginal microbiota and its association with human pa-

pillomavirus, Chlamydia trachomatis, Neisseria gonorrhoeae and Mycoplasma genitalium infections: a systematic review and meta-analysis. Clin 
Microbiol Infect. 2019;25(1):35-47. https://doi.org/10.1016/j.cmi.2018.04.019 

7.	 Xu SX, Gray-Owen SD. Gonococcal pelvic inflammatory disease: placing mechanistic insights into the context of clinical and epidemiological obser-
vations. J Infect Dis. 2021;224(12 Suppl 2):S56-63. https://doi.org/10.1093/infdis/jiab227 

8.	 Savaris RF, Fuhrich DG, Maissiat J, Duarte RV, Ross J. Antibiotic therapy for pelvic inflammatory disease. Cochrane Database Syst Rev. 
2020;8(8):CD010285. https://doi.org/10.1002/14651858.cd010285.pub3 

9.	 Menezes MLB, Giraldo PC, Linhares IM, Boldrini NAT, Aragón MG. Brazilian Protocol for Sexually Transmitted Infections 2020: pelvic inflammatory 
disease. Rev Soc Bras Med Trop. 2021;54(Suppl 1):e2020602. https://doi.org/10.1590/0037-8682-602-2020 

10.	Whelan J, Eeuwijk J, Bunge E, Beck E. Systematic literature review and quantitative analysis of health problems associated with Neisseria gonor-
rhoeae infection. Infect Dis Ther. 2021;10(4):1887-905. https://doi.org/10.1007/s40121-021-00481-z 

11.	Tang W, Mao J, Li KT, Walker JS, Chou R, Fu R, et al. Pregnancy and fertility-related adverse outcomes associated with Chlamydia trachomatis 
infection: a global systematic review and meta-analysis. Sex Transm Infect. 2020;96(5):322-9. https://doi.org/10.1136/sextrans-2019-053999 

12.	Perin J, Anders J, Barfield A, Gaydos C, Rothman R, Matson PA, et al. Undermining the translational potential of clinical research with adoles-
cents and young adults: differential enrollment in randomized clinical trials during COVID-19. Sex Transm Dis. 2024;51(10):681-5. https://doi.
org/10.1097/olq.0000000000001994 

https://doi.org/10.1093/infdis/jiab116
https://doi.org/10.1093/infdis/jiab031
https://doi.org/10.1089/jwh.2024.0367
https://doi.org/10.1016/j.idc.2023.02.007
https://doi.org/10.1016/j.idc.2023.02.009
https://doi.org/10.1016/j.cmi.2018.04.019
https://doi.org/10.1093/infdis/jiab227
https://doi.org/10.1002/14651858.cd010285.pub3
https://doi.org/10.1590/0037-8682-602-2020
https://doi.org/10.1007/s40121-021-00481-z
https://doi.org/10.1136/sextrans-2019-053999
https://doi.org/10.1097/olq.0000000000001994
https://doi.org/10.1097/olq.0000000000001994


RAMALHO, M.P.S. ET AL.

41� RAMB Rev Assoc Méd Bras Jr Dr. 2026;7(1):35-41

13.	Owusu-Edusei Junior K, Bohm MK, Chesson HW, Kent CK. Chlamydia screening and pelvic inflammatory disease: insights from exploratory time-
-series analyses. Am J Prev Med. 2010;38(6):552-8. https://doi.org/10.1016/j.amepre.2010.02.008 

14.	Waters MB, Hybiske K, Ikeda R, Kaltenboeck B, Manhart LE, Kreisel KM, et al. Chlamydia trachomatis seroassays used in epidemiologic research: a 
narrative review and practical considerations. J Infect Dis. 2024;230(1):250-62. https://doi.org/10.1093/infdis/jiae199 

15.	Mabaso N, Abbai NS. A review on Trichomonas vaginalis infections in women from Africa. S Afr J Infect Dis. 2021;36(1):254. https://doi.org/10.4102/
sajid.v36i1.254 

16.	Muzny CA, Sobel JD. Understanding and preventing recurring bacterial vaginosis: important considerations for clinicians. Int J Womens Health. 
2023;15:1317-25. https://doi.org/10.2147/ijwh.s383333 

17.	Klasner C, Macintyre AN, Brown SE, Bavoil P, Ghanem KG, Nylander E, et al. A narrative review on spontaneous clearance of urogenital Chlamydia 
trachomatis: host, microbiome, and pathogen-related factors. Sex Transm Dis. 2024;51(2):112-7. https://doi.org/10.1097/olq.0000000000001905 

18.	Cina M, Baumann L, Egli-Gany D, Halbeisen FS, Ali H, Scott P, et al. Mycoplasma genitalium incidence and risk of pelvic inflammatory disease. Sex 
Transm Infect. 2019;95(5):328-35. https://doi.org/10.1136/sextrans-2018-053823 

19.	Pillay J, Wingert A, MacGregor T, Gates M, Vandermeer B, Hartling L. Screening for chlamydia and gonorrhea in primary health care: a systematic 
review. Syst Rev. 2021;10(1):118. https://doi.org/10.1186/s13643-021-01658-w 

20.	Pearce E, Jolly K, Harris IM, Adriano A, Moore D, Price M, et al. What is the effectiveness of community-based health promotion campaigns on 
chlamydia screening uptake in young people? Sex Transm Infect. 2022;98(1):62-9. https://doi.org/10.1136/sextrans-2021-055142 

21.	Whelan J, Eeuwijk J, Bunge E, Beck E. Systematic literature review and quantitative analysis of health problems associated with Neisseria gonor-
rhoeae infection. Infect Dis Ther. 2021;10(4):1887-905. https://doi.org/10.1007/s40121-021-00481-z 

22.	Brasil. Ministério da Saúde. Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS). Morbidade hospitalar do SUS (SIH/SUS) [Internet]. 
Brasília: Ministério da Saúde; [s.d.] [acessado em 28 abr. 2026]. Disponível em: https://datasus.saude.gov.br/acesso-a-informacao/morbidade-
-hospitalar-do-sus-sih-sus/ 

23.	Marcinkowski KA, Mehta V, Mercier R, Berghella V. Pelvic inflammatory disease in pregnancy: a systematic review focusing on perinatal outcomes. 
Am J Obstet Gynecol MFM. 2022;4(4):100643. https://doi.org/10.1016/j.ajogmf.2022.100643

https://doi.org/10.1016/j.amepre.2010.02.008
https://doi.org/10.1093/infdis/jiae199
https://doi.org/10.4102/sajid.v36i1.254
https://doi.org/10.4102/sajid.v36i1.254
https://doi.org/10.2147/ijwh.s383333
https://doi.org/10.1097/olq.0000000000001905
https://doi.org/10.1136/sextrans-2018-053823
https://doi.org/10.1186/s13643-021-01658-w
https://doi.org/10.1136/sextrans-2021-055142
https://doi.org/10.1007/s40121-021-00481-z
https://datasus.saude.gov.br/acesso-a-informacao/morbidade-hospitalar-do-sus-sih-sus/
https://datasus.saude.gov.br/acesso-a-informacao/morbidade-hospitalar-do-sus-sih-sus/
https://doi.org/10.1016/j.ajogmf.2022.100643


RAMB Rev Assoc Méd Bras Jr Dr. 2026;7(1):42-48� 42

Artigo Original

A aplicabilidade de uma 
ferramenta digital para o 
rastreamento e diagnóstico do 
câncer colorretal (CaCr)
Applicability of a digital tool for 
colorectal cancer screening and diagnosis

 Suzana Alves Furtado1 
 Cleomar Ana de Souza Valentim2

 Vinícius de Oliveira Querencia3

 Antônio Cesar Galhardi3

 Marília Jesus Batista2

1Faculdade de Medicina de Jundiaí – Jundiaí (SP), Brasil.
2Faculdade de Medicina de Jundiaí, Departamento de Saúde Coletiva – Jundiaí (SP), Brasil. 
3Faculdade de Medicina de Jundiaí, Núcleo de Inovação Tecnológica – Jundiaí (SP), Brasil.

RESUMO
OBJETIVO: Desenvolver e avaliar a aplicabilidade de um formulário eletrônico baseado em algoritmo para apoiar o ras-
treamento e o diagnóstico precoce do câncer colorretal na Atenção Primária à Saúde. MÉTODOS: Estudo realizado 
no Brasil (2023–2025), com desenvolvimento de formulário eletrônico alinhado às diretrizes do Instituto Nacional 
de Câncer (INCA) e ao protocolo municipal. O estudo ocorreu em cinco fases: criação do algoritmo e formulário; 
aplicação na Unidade de Atenção Primária 1; revisão após avaliação; reaplicação na mesma unidade; e aplicação 
em outra unidade. Os dados foram analisados descritivamente. RESULTADOS: O formulário foi desenvolvido no 
Google Forms e aplicado em 100 consultas (10 piloto e 90 testes), resultando em 4,4% de encaminhamentos 
para colonoscopia. Após ajustes estruturais e migração para REDCap, as fases subsequentes envolveram 48 pa-
cientes (29 primeiras consultas e 19 retornos). Os profissionais relataram boa usabilidade e clareza do instru-
mento, favorecendo a tomada de decisão relacionada ao rastreamento, diagnóstico precoce e acompanhamento.  
CONCLUSÃO: O formulário apoiou a tomada de decisão clínica e aprimorou a adequação das indicações de exames 
na atenção primária, tornando o rastreamento do câncer colorretal mais criterioso. Estudos adicionais são neces-
sários para validar a ferramenta e avaliar seu potencial para padronização de condutas na rede.

PALAVRAS-CHAVE: Atenção primária à saúde; Programas de rastreamento; Neoplasias colorretais; Saúde digital.

ABSTRACT
OBJECTIVE: To develop and evaluate the applicability of an algorithm-based electronic form to support colorectal 
cancer screening and early diagnosis in primary health care. METHODS: This study was conducted in Brazil 
(2023–2025) to develop an electronic form aligned with Brazilian National Cancer Institute guidelines and the 
municipal protocol. The study was carried out in five phases: development of the algorithm and electronic form; 
implementation in Primary Health Care Unit 1; revision after evaluation; reapplication in the same unit; and 
implementation in another unit. Data were analyzed descriptively. RESULTS: The form was developed in Google 
Forms and applied in 100 medical visits (10 pilot and 90 test applications), resulting in a 4.4% referral rate for 
colonoscopy. After structural adjustments and migration to the Research Electronic Data Capture platform, 
subsequent phases involved 48 patients (29 first medical visits and 19 follow-up visits). Health professionals 
reported good usability and clarity, supporting decision-making associated with screening, early diagnosis, and 
follow-up. CONCLUSION: The form supported clinical decision-making and improved the appropriateness of 
exam referrals in primary health care, making colorectal cancer screening more selective. Additional studies are 
needed to validate the tool and assess its potential for standardizing practices across the health care network.

KEYWORDS: Primary health care. Mass screening. Colorectal neoplasms. Digital health.
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prevista na Política Nacional de Pre-
venção e Controle do Câncer. A co-
lonoscopia é considerada o exame 
padrão ouro para o rastreamento do 
câncer colorretal, pois permite iden-
tificar e remover pólipos pré-cance-
rosos. Melhorias nos fluxos de refe-
rência e triagem podem otimizar o 
acesso e aumentar a efetividade das 
ações de controle do câncer no SUS7.

Ferramentas digitais têm de-
monstrado potencial para apoiar a 
tomada de decisão clínica, padroni-
zar condutas e qualificar os encami-
nhamentos na APS. Nesse contexto 
foi desenvolvido um formulário ele-
trônico baseado nas recomenda-
ções do INCA, protocolo municipal 
da Prefeitura de Jundiaí e literatura 
científica2,8,9.

A pesquisa avaliativa visa ana-
lisar os impactos dessa ferramen-
ta, considerando barreiras como o 
engajamento da equipe, gestão da 
informação e efetividade no enca-
minhamento, sendo essencial o fee-
dback dos profissionais envolvidos 
para validar sua aplicação10.

Tendo em vista as informações e os 
problemas abordados, o estudo teve o 
objetivo de avaliar a aplicabilidade de 
um instrumento de rastreamento e 
diagnóstico precoce de câncer color-
retal, a partir de uma ferramenta faci-
litadora online disponível para ser utili-
zada nas unidades de saúde da APS de 
um município do Estado de São Paulo.

MÉTODOS
Trata-se de uma pesquisa avaliativa 
sobre aplicabilidade de um formulá-
rio eletrônico para rastreamento e 
diagnóstico precoce de câncer color-
retal, destinado à indicação de pes-
quisa de sangue oculto fecal e colo-
noscopia e condutas subsequentes 
aos resultados dos exames.

O estudo foi realizado na rede 
municipal de Atenção Primária à 
Saúde de Jundiaí (SP), composta por 
35 Unidades Básicas de Saúde e ser-
viços de apoio à APS. 

O estudo foi conduzido em 5 fa-
ses consecutivas, possibilitando 
avaliação progressiva da ferramenta 

e aperfeiçoamentos baseados na ex-
periência de uso em serviço.

Desenvolvimento da ferramenta e coleta 
de dados
A ferramenta foi desenvolvida com 
base em princípios de apoio à decisão 
clínica e padronização das condutas 
assistenciais na APS, integrando reco-
mendações científicas, protocolos ins-
titucionais e demandas assistenciais 
observadas na prática clínica. A coleta 
de dados ocorreu de forma progressi-
va ao longo das diferentes etapas do 
estudo, possibilitando ajustes contí-
nuos na estrutura do instrumento.

Fase 1 – Desenvolvimento do formulário
Inicialmente foi elaborado um algorit-
mo clínico para rastreamento e diag-
nóstico de câncer colorretal baseado 
no modelo proposto por Derival Afon-
so7, em que cada informação indica-
tiva de risco de CaCr leva a uma con-
duta diferente, complementado por 
recomendações do INCA e protocolos 
de rastreamento do câncer colorretal 
do município de Jundiaí. 

Com base nesse algoritmo, foi 
desenvolvido um formulário conten-
do informações sobre sinais e sin-
tomas, fatores de risco, histórico 
pessoal e familiar e critérios para 
rastreamento e encaminhamento.

A primeira versão foi desenvolvi-
da no Google Forms. Entre 19 e 26 de 
fevereiro de 2024 foi realizado estudo 
piloto em uma UBS, permitindo iden-
tificar limitações operacionais, incon-
sistências estruturais e necessidade 
de ajustes na lógica do formulário.

A Figura 1 apresenta o fluxogra-
ma clínico utilizado na versão inicial 
da ferramenta. O fluxo foi estrutura-
do para apoiar a tomada de decisão 
dos profissionais de saúde a partir 
da avaliação de fatores de risco, si-
nais e sintomas sugestivos e históri-
co pessoal e familiar. O fluxograma 
completo com cada seguimento está 
no material suplementar.

Fase 2 – Aplicação do formulário na primei-
ra Unidade de Saúde da APS
Após o piloto, uma equipe de Estratégia 
de Saúde da Família aplicou o formu-

INTRODUÇÃO
A Atenção Primária à Saúde (APS) 
constitui o primeiro nível de contato 
com o sistema de saúde no âmbito 
individual e coletivo, que abrange a 
promoção e a proteção da saúde, a 
prevenção de agravos, o diagnósti-
co, o tratamento, a reabilitação, a 
redução de danos e a manutenção 
da saúde com o objetivo de desen-
volver uma atenção integral que im-
pacte positivamente na situação de 
saúde das coletividades1. Trata-se 
da principal porta de entrada do SUS, 
e tem o papel de ser coordenadora 
do cuidado e ordenadora da Rede de 
Atenção à Saúde (RAS)2. 

As Redes de Atenção à Saúde 
(RAS) constituem arranjos organiza-
tivos de ações e serviços de diferen-
tes níveis de complexidade, integra-
dos por sistemas de apoio técnico, 
logístico e de gestão, com o objeti-
vo de garantir a integralidade do cui-
dado. Para seu adequado funciona-
mento, são essenciais mecanismos 
eficientes de referência e contrarre-
ferência entre os diferentes níveis de 
atenção, assegurando encaminha-
mentos oportunos e continuidade do 
cuidado. Entretanto, a fragmentação 
da rede e a deficiência na comunica-
ção entre a Atenção Primária à Saú-
de (APS) e a atenção especializada 
ainda dificultam o acesso ao diag-
nóstico e tratamento, aumentando 
o tempo de espera e comprometen-
do a efetividade do Sistema Único de 
Saúde (SUS)3,4. 

Estudos indicam que existe uma 
lacuna na comunicação entre médi-
cos da atenção primária e especiali-
zada, especialmente na questão do 
diagnóstico precoce5. Essa realida-
de é agravada pelo envelhecimento 
populacional e pela alta prevalência 
de doenças crônicas, como o câncer, 
que exige uma rede de atenção arti-
culada. O câncer colorretal, em par-
ticular, destaca-se como uma das 
neoplasias mais incidentes no Bra-
sil e no mundo6. A detecção precoce, 
por meio do rastreamento em indiví-
duos assintomáticos ou do diagnós-
tico em pacientes com sinais suspei-
tos, é uma estratégia fundamental 
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lário durante consultas realizadas en-
tre 24/05/2024 a 28/06/2024, onde os 
profissionais (médicos e enfermeiros da 
equipe) atuantes puderam utilizar em 
seus atendimentos. Todos os profissio-
nais que participaram da utilização do 
formulário, foram convidados a preen-
cher o formulário avaliativo do uso.

O instrumento continha perguntas 
sobre sintomas, fatores de risco, his-
tória pessoal e familiar; direcionando 
a conduta para solicitação de exames, 
ou ausência de indicação de rastrea-
mento de câncer colorretal. Nenhum 
dado identificável dos pacientes foi co-
letado, e a identificação dos profissio-
nais ocorreu apenas no Termo de Con-
sentimento Livre e Esclarecido. 

Foram incluídos todos os profis-
sionais da APS que utilizaram a fer-
ramenta. Não houve exclusões.

Após essa etapa, um formulário 
avaliativo foi disponibilizado aos pro-

fissionais contendo perguntas sobre 
facilidade de uso, apoio à tomada de 
decisão e esclarecimento quanto à 
prioridade para colonoscopia e enca-
minhamento à Atenção Secundária. 
Os resultados subsidiaram os ajus-
tes da ferramenta.

Fase 3 – Ajustes e migração para REDCap
Após as fases 1 e 2, realizadas no pri-
meiro semestre de 2024, iniciou-se 
a fase 3 com o formulário migrando 
para a plataforma REDCap, permitin-
do registrar consultas de retorno e 
seguimento clínico (Figura 2). O flu-
xograma completo está disponível 
no material suplementar. 

Fase 4 - Reaplicação do instrumento via 
REDCap na mesma unidade
Após os ajustes, o formulário foi rea-
plicado na Clínica da Família Novo 
Horizonte, durante um mês, totali-

zando de 31 respostas, sendo 17 em 
primeiras consultas e 14 em retor-
nos com exames.

Fase 5 - Aplicação em nova unidade
Durante a quinta fase, o formulário foi 
aplicado na Unidade de Saúde Jardim 
do Lago, sendo obtidas 17 respostas, 
sendo 12 em primeiras consultas e 5 
em retornos com exames.

Após as fases 4 e 5, os profissio-
nais participantes responderam a um 
novo formulário avaliativo contendo 
as seguintes perguntas: “o formulá-
rio é fácil de compreender e preen-
cher?”; “o formulário facilitou sua 
conduta para rastreamento/diagnós-
tico de câncer colorretal?”; “o for-
mulário elucidou dúvidas sobre a 
prioridade da colonoscopia e encami-
nhamento à Atenção Secundária?”; 
“o formulário elucidou dúvidas sobre 
o seguimento do paciente após o re-
sultado de exames?”; “as mudanças 
no formulário foram positivas?”.

Foi realizada uma análise descri-
tiva no Microsoft Excel®, avaliando o 
número de pacientes encaminhados 
para rastreamento, diagnóstico, sem 
indicação de colonoscopia e em re-
torno após exames.

Ferramenta de Inteligência Artifi-
cial, incluindo o ChatGPT (OpenAI, mo-
delo GPT-5.5). foram utilizadas exclu-
sivamente como apoio à redação e 
elaboração de figuras. Todo o conteú-
do foi revisado e validado pelos autores, 
que assumem integral responsabilida-
de pelas informações apresentadas. 

O estudo foi aprovado pelo Co-
mitê de Ética em Pesquisa CAAE: 
76277323.7.00005412, e todos os 
participantes assinaram o Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido. 

RESULTADOS
Durante a fase 2 da pesquisa, o for-
mulário eletrônico foi aplicado em 
100 consultas na Atenção Primária 
da Saúde, sendo 10 como piloto e 90 
na fase de testes. Na Clínica da Fa-
mília Novo Horizonte, o tempo médio 
de preenchimento variou entre 5 e 
15 minutos, totalizando 90 respos-
tas (Tabela 1). Nenhum participante 

Fonte: Elaborado pelos autores com uso de IA, APS- Atenção Primária a Saúde; INCA Instituto Nacional de Câncer.

Figura 1. Fluxograma clínico para diagnóstico e rastreamento de CaCr desenvolvido 
no estudo na fase 1, Jundiaí, 2024.
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apresentou histórico pessoal de cân-
cer colorretal. Em relação ao históri-
co familiar, 3,3% (n=3) apresentaram 
critérios de risco para câncer colorre-
tal, enquanto 96,7 % (n=87) não apre-
sentaram antecedentes familiares.

Após a aplicação do formulário, 
53,3% (n=48) dos pacientes tive-
ram indicação de pesquisa de san-
gue oculto nas fezes, 35,2% (n=32) 
não apresentaram indicação de ras-
treamento, 6,7% (n=6) foram en-
caminhados para rastreamento in-
dividualizado e 4,4% (n=4) tiveram 
indicação de colonoscopia.

Após a fase 2, dois profissionais 
responderam ao formulário avalia-
tivo. Ambos consideraram a ferra-
menta fácil de compreender e preen-
cher, além de útil para esclarecer 
dúvidas quanto à prioridade da colo-
noscopia e ao encaminhamento para 
a Atenção Secundária. Entretanto, 
relataram que o tempo necessário 
para preenchimento dificultava sua 
utilização em todas as consultas, su-
gerindo que o formulário fosse prio-
rizado para pacientes com fatores de 
risco ou que enfatizasse o seguimen-
to após os resultados dos exames.

Na fase 4, após os ajustes e mi-
gração para a plataforma REDCap, o 
formulário foi reaplicado na Clínica da 
Família Novo Horizonte durante um 
mês, totalizando 31 registros (17 pri-
meiras consultas e 14 retornos). Ape-
nas 3,2% (n=1) apresentaram histó-
rico familiar relevante para câncer 
colorretal, sem relatos de anteceden-
tes pessoais ou sintomas sugestivos.

Na fase 5, na Unidade de Saúde 
Jardim do Lago, foram obtidos 17 re-
gistros (12 primeiras consultas e cin-
co retornos). Nenhum paciente apre-
sentou histórico pessoal ou familiar 
de câncer colorretal, e apenas um re-
latou diarreia sem sinais de alarme.

Entre os 23 pacientes avaliados 
em primeiras consultas nas fases 4 
e 5, a principal conduta indicada foi a 
pesquisa de sangue oculto nas fezes 
(65%; n=15), seguida de rastreamento 
individualizado (17%; n=4), enquanto 
9% (n=2) não apresentaram indicação 
de rastreamento e 9% (n=2) foram en-
caminhados para colonoscopia.

Fonte: Elaborado pelos autores com uso de IA. APS-Atenção Primária a Saúde; INCA -Instituto Nacional de Câncer.

Figura 2. Fluxograma de conduta e seguimento no rastreamento de CaCr, desenvol-
vido no estudo fase 2 para uso na ferramenta REDCap, Jundiaí, 2024.

Variável N %

Sexo
Feminino 58 64,4

Masculino 32 35,6

Idade

Menor que 50 anos 32 36

Entre 50 e 75 anos 51 56,2

Entre 76 e 85 anos 6 6,7

Maior que 86 anos 1 1,1

Cor

Branco 45 50

Preto 1 1,1

Pardo 43 47,8

Amarelo 1 1,1

Sintoma
Constipação 1 1,1

Sem sintomas 89 99,9

Fatores de Risco

Sedentarismo 37 41

Tabagismo 10 11

Dieta rica em carne vermelha e/
pobre em frutas ou verduras 3 3

Etilismo 3 3

Antecedentes

História pessoal 0 0

História familiar de câncer colorretal 
1º grau ou 1 familiar de primeiro grau 
diagnosticado com menos de 60 anos

3 3,3

Tabela 1. Caracterização da amostra avaliada (n=90), realizada no período de 
24/05/2024 a 28/06/2024, na Clínica da Família Novo Horizonte - cidade Jundiaí/SP.

Fonte: Elaborado pelos autores.
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Nos retornos, não foram obser-
vadas alterações nas colonoscopias 
realizadas nas duas unidades. Entre 
os pacientes que retornaram com 
exames, apenas um apresentou re-
sultado positivo na pesquisa de san-
gue oculto nas fezes, proveniente da 
Unidade Jardim do Lago.

Após as fases 4 e 5, os dois pro-
fissionais participantes responderam 
ao novo questionário avaliativo. Am-
bos consideraram o formulário fácil 
de utilizar, relataram que a ferramen-
ta facilitou a tomada de decisão para 
rastreamento e diagnóstico do câncer 
colorretal, esclareceu dúvidas sobre 
encaminhamento, seguimento após 
os exames e avaliaram positivamen-
te as modificações implementadas. 
Como sugestões de aprimoramento, 
destacaram a substituição do CPF por 
outro identificador do paciente (como 
CNS ou cadastro institucional), ajus-
tes na lógica de algumas perguntas e 
a adequação da recomendação de re-
petição anual da pesquisa de sangue 
oculto nas fezes, em conformidade 
com o protocolo municipal e as reco-
mendações da U.S. Preventive Servi-
ces Task Force.

DISCUSSÃO
O presente estudo desenvolveu um 
formulário eletrônico, que demos-
trou ser uma ferramenta útil para 
orientar a conduta no rastreamento 
e diagnóstico do câncer colorretal 
na Atenção Primária a Saúde, es-
pecialmente no que diz respeito à 
priorização da colonoscopia e à de-
finição do seguimento após exames 
complementares, a fim de reduzir os 
encaminhamentos para Atenção Se-
cundária. Esses achados corroboram 
com estudo realizado no estado de 
Sergipe, no qual, embora 76% dos 
médicos referissem conhecer as re-
comendações sobre o rastreamento 
do câncer colorretal, 15,78% não so-
licitavam exames para essa finalida-
de11, evidenciando a importância de 
instrumentos que apoiem a prática 
clínica e padronizem condutas12.

Além disso, o câncer colorretal 
ocupa segundo lugar em prevalên-

cia entre as neoplasias nos brasi-
leiros4 Segundo Charlotte Vrinten et 
al.11, duas em cada três pessoas fo-
ram moderadamente ou muito preo-
cupadas com o câncer e o nível de 
preocupação  foi associado à inten-
ção e à adesão ao rastreamento do 
câncer colorretal. Esse dado reforça 
que estratégias de rastreamento de-
pendem não apenas de organização 
dos serviços, mas também do enga-
jamento da população, que pode ser 
favorecido pelo atendimento como 
na APS através de ferramentas cla-
ras e padronizadas para orientar 
condutas13,14.

Nesse sentido, o rastreamen-
to constitui uma das principais es-
tratégia para prevenção e detecção 
precoce do CCR, pois aumenta as 
chances de cura e permite prevenir 
a doença por meio da remoção de 
pólipos na colonoscopia14,15. Em ce-
nários de capacidade limitada e lon-
gas filas de espera, a priorização 
baseada em fatores de risco e resul-
tados prévios tende a ser mais efi-
ciente que critérios exclusivamente 
cronológicos. Paralelamente, estra-
tégias de educação em saúde tam-
bém exercem papel importante na 
adesão da população. Sarah Durkin 
et al.9, demonstraram que campa-
nhas de mídia aumentaram a parti-
cipação no rastreamento do câncer 
colorretal, inclusive entre indivíduos 
que nunca haviam aderido ao pro-
grama16. Assim, ferramentas digi-
tais como o formulário desenvolvido 
neste estudo não substituem as ini-
ciativas educacionais, mas as com-
plementam, especialmente quan-
do integradas a sistemas de apoio à 
decisão clínica que melhoram a pre-
cisão diagnóstica e padronizam os 
percursos de atendimento17, permi-
tindo que os profissionais de saúde 
forneçam orientações mais claras, 
objetivas e baseadas em evidências.

Sob a perspectiva da gestão em 
saúde, programas estruturados 
de rastreamento apresentam ele-
vada relação custo-efetividade na 
medicina contemporânea. O diag-
nóstico precoce reduz a mortalida-
de e diminui os custos associados 

ao tratamento de doenças avança-
das, evidenciando que a precisão 
no encaminhamento e o rigor nos 
checklists preventivos são ativos es-
tratégicos tanto para a preservação 
da vida quanto para a eficiência dos 
recursos assistenciais18.

O REDCap se destaca globalmen-
te como uma ferramenta fundamen-
tal para apoiar pesquisadores, estu-
dantes e equipes de estudo na coleta, 
armazenamento e análise de dados, 
oferecendo uma solução completa e 
eficaz19. Os resultados obtidos, su-
gerem que sua incorporação à roti-
na da APS pode contribuir para maior 
padronização das condutas e melhor 
organização do cuidado. O formu-
lário, se ampliado e incorporado ao 
sistema de saúde, pode contribuir 
para aumentar a adesão da popula-
ção ao rastreamento e melhorar o 
acesso ao diagnóstico precoce.

A partir dos dados apresentados, 
evidencia-se a importância de fer-
ramentas tecnológicas facilitadoras 
no processo de investigação clínica 
e condução do cuidado no cenário da 
APS. O formulário, reduziu incerte-
zas clínicas e favoreceu maior uni-
formidade das decisões, embora o 
tempo disponível durante as consul-
tas permaneça um desafio para sua 
utilização rotineira. O fato de profis-
sionais reconhecerem melhora na 
clareza das consultas, mesmo re-
latando limitações de tempo, indica 
que a lógica do instrumento é sólida 
e aplicável, desde que possa ser in-
tegrada ao cotidiano assistencial.

O estudo apresenta limitações. A 
amostra foi reduzida, restrita a duas 
unidades de saúde e a participação 
de um pequeno número de profis-
sionais, o que limita a generalização 
dos resultados. Além disso não hou-
ve acompanhamento longitudinal 
dos desfechos clínicos, uma vez que 
nem todos os pacientes que retorna-
ram com exames haviam utilizado o 
formulário na consulta inicial. Ainda, 
pode-se acrescentar questões ad-
ministrativas, o curto período de im-
plantação e a seleção das unidades 
por conveniência também podem ter 
influenciado os resultados20,21. 
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Os resultados deste estudo indi-
cam que a ferramenta apresenta po-
tencial para apoiar o rastreamento 
do câncer colorretal na Atenção Pri-
mária, contribuindo para maior pa-
dronização das condutas e organi-
zação dos encaminhamentos. Em 
termos de saúde pública, o uso am-
pliado desse tipo de ferramenta tem 
potencial para otimizar o fluxo assis-
tencial, reduzir encaminhamentos 
desnecessários à Atenção Secundá-
ria e aumentar a detecção precoce 
do CCR, impactando positivamente 
morbimortalidade e custos do sis-
tema. Assim, há necessidade de ex-
pansão da avaliação em diferentes 
contextos, da incorporação da ferra-
menta a sistemas informatizados da 
rede de saúde e do desenvolvimento 
de versões automatizadas que per-
mitam maior interoperabilidade, ga-
rantindo o impacto real na atenção 
ao câncer colorretal.

CONCLUSÕES
A aplicação do formulário eletrô-
nico demostrou potencial como 
ferramenta de apoio ao rastreamento 

e diagnóstico precoce de câncer co-
lorretal na Atenção Primária à Saúde, 
auxiliando na indicação de exames e 
seguimento clínico dos pacientes. 
Sua utilização pode favorecer a to-
mada de decisão dos profissionais, 
promovendo maior padronização das 
condutas e contribuindo para o fluxo 
assistencial.

Além disso, a migração para a 
plataforma REDCap ampliou a fun-
cionalidade da ferramenta ao per-
mitir o acompanhamento dos 
pacientes após os exames, eviden-
ciando que tecnologias estrutura-
das e alinhadas aos protocolos clí-
nicos podem qualificar o cuidado e 
fortalecer o papel da APS na coor-
denação da linha de cuidado do cân-
cer do colorretal. 
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RESUMO
OBJETIVO:  Analisar os efeitos do uso de telas no neurodesenvolvimento de crianças de 0 a 5 anos, com 
foco nos aspectos cognitivos, linguísticos e socioemocionais. MÉTODOS:  Revisão integrativa realizada na 
base PubMed, incluindo estudos publicados entre 2014 e 2024, em texto completo, em inglês, com amos-
tras de crianças de 0 a 5 anos com neurodesenvolvimento típico. Os descritores utilizados foram “Neu-
rodesenvolvimento”, “Desenvolvimento Infantil”, “Transtornos do Neurodesenvolvimento”, “Uso de Telas”, 
“Tempo de Tela” e “Uso de Dispositivos Eletrônicos”. RESULTADOS:  Dos 61 estudos identificados, 17 foram 
selecionados após aplicação dos critérios de inclusão e exclusão, categorizados em cognição, linguagem 
e desenvolvimento socioemocional. O uso excessivo de telas associou-se a atrasos na atenção, no de-
sempenho acadêmico e na resolução de problemas; a atrasos na linguagem receptiva e expressiva; e a 
dificuldades de interação social, regulação emocional e comportamento. CONCLUSÕES:  O uso excessivo 
de telas na primeira infância pode prejudicar o neurodesenvolvimento infantil, reforçando a necessidade 
de políticas e diretrizes que orientem um uso equilibrado, considerando contextos sociais e familiares.

PALAVRAS-CHAVE: Experiências adversas da infância. Transtornos do neurodesenvolvimento. Trans-
tornos neurocognitivos. Dependência de tecnologia. Aplicativos móveis.

ABSTRACT
OBJECTIVE: To analyze the effects of screen use on the neurodevelopment of children aged 0 to 5 
years, focusing on cognitive, linguistic, and socioemotional aspects. METHODS:  Integrative review 
conducted in the PubMed database, including full-text articles published in English between 2014 
and 2024, with samples of children aged 0 to 5 years with typical neurodevelopment. The keywords 
used were “Neurodevelopment”, “Child Development”, “Neurodevelopmental Disorders”, “Screen 
Use”, “Screen Time”, and “Use of Electronic Devices”. RESULTS:  Of the 61 studies identified, 17 were 
selected after applying the inclusion and exclusion criteria, categorized into cognition, language, and 
socioemotional development. Excessive screen use was associated with delays in attention, acade-
mic performance, and problem-solving; delays in receptive and expressive language; and difficulties 
in social interaction, emotional regulation, and behavior.  CONCLUSIONS:  Excessive screen use in 
early childhood may impair children’s neurodevelopment, underscoring the need for policies and 
guidelines that promote balanced use, considering social and family contexts.

KEWYORDS: Adverse childhood experiences. Neurodevelopmental disorders. Neurocognitive disor-
ders. Technology addiction. Mobile applications.
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INTRODUÇÃO
Na primeira infância, o sistema ner-
voso central passa por rápido de-
senvolvimento, formando conexões 
neurais essenciais que moldam ha-
bilidades motoras, regulação emo-
cional e capacidades cognitivas1. 
Desde o período gestacional, o neu-
rodesenvolvimento ocorre de forma 
progressiva, sendo que os primeiros 
anos de vida estruturam a arquitetu-
ra cerebral responsável pela apren-
dizagem futura, comportamento e 
adaptação2. Fatores internos, como 
genética, e fatores externos, como 
ambiente e hábitos, são essenciais 
para a maturação infantil2.

Os dispositivos móveis, especial-
mente smartphones e tablets, trans-
formaram rapidamente a sociedade 
moderna. Entre 1997 e 2014, a ex-
posição às telas entre crianças me-
nores de dois anos aumentou sig-
nificativamente, acompanhada por 
maior acesso à televisão3. Em 2014, 
os celulares já alcançavam 93% da 
população mundial, consolidando-
-se como dispositivos amplamente 
acessíveis e personalizados4. Como 
resultado, o uso de telas tornou-se 
cada vez mais integrado em diversos 
contextos e faixas etárias, incluindo 
a primeira infância5. 

Ao contrário dos computadores 
tradicionais, esses dispositivos exi-
gem coordenação motora fina míni-
ma, o que os torna mais atraentes e 
acessíveis para crianças pequenas6. 
Diante dessa crescente acessibili-
dade, surgiram preocupações quan-
to aos seus potenciais efeitos sobre 
o neurodesenvolvimento infantil e, 
quando mal gerenciada, a exposição 
precoce às telas pode prejudicar o 
desenvolvimento social, cognitivo e 
emocional das crianças7.

Nesse contexto, compreender os 
impactos do uso de telas na infância 
é crucial para a saúde infantil. Nota-
velmente, um estudo de coorte rea-
lizado no Canadá com crianças de 4 
a 6 anos constatou que o uso exces-
sivo de telas estava associado a ní-
veis mais baixos de desenvolvimento 
linguístico e cognitivo, habilidades de 
comunicação e conhecimento geral8. 

Esses achados ressaltam potenciais 
prejuízos ao desenvolvimento neuro-
lógico das crianças.

Nessa perspectiva, esta revisão 
se justifica pelo impacto significati-
vo do uso de telas na qualidade de 
vida das crianças. Considerando sua 
influência sobre o desenvolvimen-
to cognitivo, emocional e linguístico, 
investigações adicionais são essen-
ciais para esclarecer essas implica-
ções e subsidiar intervenções efica-
zes. Este estudo tem como objetivo 
analisar os efeitos da exposição às 
telas sobre o neurodesenvolvimento 
de crianças pequenas, com foco par-
ticular nos aspectos cognitivos, lin-
guísticos e emocionais.

METODOLOGIA
Este estudo adota o referencial de 
revisão integrativa da literatura pro-
posto por Mendes et  al.9, que per-
mite uma síntese abrangente dos 
achados de pesquisa por meio da 
integração de diferentes delinea-
mentos de estudo e perspectivas. 
Este estudo investiga os efeitos da 
exposição às telas sobre o neurode-
senvolvimento de crianças de 0 a 5 
anos de idade, um período marcado 
por rápido crescimento sináptico e 
elevada plasticidade neural2. Assim, 
compreender o impacto do uso de 
telas durante essa fase é funda-
mental para avaliar potenciais ris-
cos ao desenvolvimento, enquanto 
o período selecionado (2014–2024) 
está alinhado ao aumento da pre-
valência do uso de telas na primeira 
infância, possibilitando a análise de 
achados recentes nesse campo em 
constante evolução4.

A busca foi realizada no Pub-
Med utilizando os filtros “Full text,” 
“English,” “Infant: 1–23 months,” e 
“Preschool Child: 2–5 years”. Os es-
tudos elegíveis foram publicados en-
tre 2014 e 2024, disponíveis em tex-
to completo e focados em crianças 
de 0 a 5 anos de idade. Os termos 
de busca incluíram “Screen Time,” 
“Child Development,” e “Neurode-
velopmental Disorders”, dos Descri-
tores em Ciências da Saúde (DeCS). 

Os termos adicionais “Screen Use,” 
“Use of Screens,” e “Neurodevelop-
ment” também foram considerados 
para garantir uma cobertura abran-
gente do tema.

Os critérios de exclusão incluí-
ram artigos não relacionados ao 
tema da pesquisa, duplicados, es-
tudos sem dados sobre desenvolvi-
mento linguístico, cognitivo ou emo-
cional, aqueles que não abordavam o 
uso de telas por crianças e aqueles 
que envolviam crianças com neuro-
desenvolvimento atípico. A exclusão 
deste último grupo teve como objeti-
vo concentrar a análise em padrões 
típicos de desenvolvimento, garan-
tindo que os achados fossem gene-
ralizáveis à população pediátrica em 
geral. As divergências entre os ava-
liadores durante o processo de se-
leção foram resolvidas por meio de 
discussão e consenso.

Embora o uso de dispositivos ele-
trônicos por crianças e sua exposição 
passiva às telas sejam conceitual-
mente distintos, envolvendo diferen-
tes mecanismos de interação, efei-
tos neurais e condições contextuais, 
esta revisão integrativa adota esses 
termos de forma intercambiável em 
prol da coerência metodológica e da 
viabilidade analítica.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Sessenta e um estudos foram iden-
tificados e revisados de forma in-
dependente por dois avaliadores. 
As  divergências foram resolvidas 
por meio de discussão com um ter-
ceiro revisor, com base em critérios 
previamente definidos. Após esse 
processo, 21 artigos foram selecio-
nados para leitura na íntegra, dos 
quais quatro foram excluídos por não 
responderem à questão de pesquisa, 
resultando em 17 estudos para aná-
lise detalhada (Figura 1). O Quadro 1 
apresenta uma visão geral das pu-
blicações selecionadas, incluindo o 
ano de publicação, o autor principal 
e os principais achados. Os efeitos 
identificados foram categorizados 
em aspectos cognitivos, linguísticos 
e socioemocionais. Embora essas 
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categorias sejam apresentadas se-
paradamente para fins de clareza, é 
importante enfatizar que esses do-
mínios estão fortemente interconec-
tados e influenciam conjuntamente 
o desenvolvimento neurológico das 
crianças.

Entre os 17 estudos analisados, 
oito abordaram impactos cognitivos, 
como dificuldades na resolução de 
problemas, atenção e criatividade; 
oito examinaram efeitos relaciona-
dos à linguagem, incluindo atrasos 
na linguagem receptiva e expressiva; 
e doze exploraram impactos socioe-
mocionais, como dificuldades na in-
teração social e na regulação emo-
cional. Notavelmente, vários estudos 
examinaram simultaneamente mais 
de um desses aspectos, reforçando 

a complexidade e a interdependência 
dos fatores que influenciam o neuro-
desenvolvimento infantil.

Cognição
Nos primeiros meses de vida, o 
desenvolvimento cognitivo avan-
ça progressivamente, iniciando-se 
com o foco visual e auditivo, a aten-
ção a sons e a compreensão de ex-
pressões corporais. As habilidades 
de raciocínio surgem gradualmen-
te, sendo que o desenvolvimento 
da linguagem desempenha um pa-
pel crucial no aprimoramento das 
capacidades cognitivas27. Segundo 
Jean Piaget (1997), a primeira fase 
do desenvolvimento cognitivo é 
marcada por interações sensório-
-motoras, como tocar, ver e ouvir28. 
Como o desenvolvimento cognitivo 
é influenciado tanto pelo sistema 
nervoso central quanto por fatores 
ambientais27, a exposição excessiva 
às telas combinada à redução da 
interação familiar pode prejudicar 
o desenvolvimento cognitivo e a es-
trutura neuronal.

A cognição é o processo pelo qual 
um indivíduo se torna consciente de 
si mesmo e do ambiente ao seu re-
dor, adquirindo conhecimento por 
meio da percepção, do pensamen-
to e da memória29. Embora seja um 
conceito amplo, a cognição foi co-
mumente avaliada nos estudos ana-
lisados por meio de domínios especí-
ficos, como resolução de problemas, 
atenção, memória, processamento 
de informações, desempenho aca-
dêmico, habilidades lúdicas, raciocí-
nio e imaginação27,11–13.

Esta revisão incluiu oito artigos 
sobre desempenho cognitivo, cada 
um relatando algum grau de atraso 
cognitivo associado ao uso excessivo 
de telas. Dois estudos focaram es-
pecificamente na televisão, identi-
ficando uma relação entre o tempo 
excessivo de exposição e prejuízos 
cognitivos11,14. Radesky e Christakis11 
destacaram que o “media multitas-
king” — o uso simultâneo de múlti-
plas tecnologias30 — está associado 
a déficits nas funções executivas em 
crianças menores de quatro anos, 

Quadro 1. Publicações selecionadas nas bases de literatura científica, segundo suas 
características.  

Autor Principal e 
Data da Publicação Principais Resultados

Gastaud et al., 202310 Duas horas ou mais de tempo diário de tela associado a menor 
pontuação na avaliação do desenvolvimento cognitivo.

Radesky e Christakis, 
201611

Associação prejudicial entre uso de telas e atrasos cognitivos, de 
linguagem e sociais/emocionais.

MacGowan e 
Schmidt, 202112

Aumento de tempo de exposição à tela associados a desfechos 
sociocognitivos negativos para meninos, mas não para meninas.

Dy et al., 202313 Uso excessivo de tela associado a piores habilidades de linguagem, 
pessoais-sociais, lúdicas e de lazer.

Aishworiya et al., 
201914

A exposição infantil a TV aos 12 meses revelou associação negativa 
com a cognição posterior aos 4, 5 anos.

Jourdren et al., 
202315

Altos níveis de exposição às telas associados a dificuldades de 
atenção em pré-escolares.

Takahashi et al., 
202316

Mais de quatro horas diárias de tela, em crianças de 1 ano, está 
associado a atrasos na comunicação e solução de problemas ao 
completarem 2 e 4 anos.

Rocha et al., 202117 Uso excessivo de telas associado a piores habilidades comunicativas, 
de resolução de problemas e pessoais-sociais.

Rayce et al., 202418 Associação entre exposição às telas e desfechos relacionados ao 
desenvolvimento infantil.

Varadarajan et al., 202119 Associação entre uso de telas e aspectos do desenvolvimento infantil.

McArthur et al., 
202220

Maior exposição às telas associada a desfechos negativos no 
desenvolvimento infantil.

Sugiyama et al., 
202321

Associação entre tempo de tela e aspectos cognitivos e 
comportamentais do desenvolvimento.

Neville et al., 202122 Exposição às telas relacionada a aspectos do desenvolvimento infantil.

Kwon et al., 202423 Associação entre exposição às telas e desenvolvimento infantil.

Gialamas et al., 202024 Relação entre uso de telas e desfechos do desenvolvimento na infância.

Owais et al., 202325 Associação entre exposição às telas e desenvolvimento infantil.

Carson et al., 201926 Associação entre tempo de tela e desfechos relacionados ao 
desenvolvimento infantil.

Figura 1. Fluxograma das etapas de se-
leção dos artigos incluídos na revisão.
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um comportamento comum entre 
usuários de telas.

A revisão de Jourdren et al.15 ava-
liou os impactos da exposição às te-
las sobre as habilidades de atenção 
em pré-escolares, demonstrando 
uma relação entre o uso excessivo 
de telas e dificuldades de atenção. 
Os estudos de Radesky e Christakis11, 
Takahashi et al.16, e Rocha et al.17 fo-
ram os únicos a explorar especifi-
camente a resolução de problemas, 
encontrando impactos negativos.

Um estudo de coorte realizado 
no Japão31 constatou que crianças 
expostas a mais de duas horas de 
tempo de tela por dia aos um ano de 
idade apresentaram probabilidade 
significativamente maior de atrasos 
no desenvolvimento das habilidades 
de resolução de problemas aos dois 
(OR=1,40; Intervalo de Confiança de 
95% (IC95%): 1,02 a 1,92) e quatro 
anos de idade (OR=1,91; IC95%: 1,17 
a 3,14), em comparação àquelas 
com menos de uma hora de expo-
sição diária. De forma semelhante, 
um estudo transversal com crianças 
brasileiras17 relatou que cada hora 
adicional de tempo de tela acima 
das recomendações da Organização 
Mundial da Saúde estava associada 
a pior capacidade de resolução de 
problemas (β=-0,03; IC95%: -0,04 a 
-0,01). Notavelmente, esse estudo 
revelou que 69% da amostra utiliza-
va telas de forma excessiva, desta-
cando uma realidade preocupante17.

Poucos estudos exploraram di-
ferenças de gênero nos efeitos cog-
nitivos do uso de telas. MacGowan 
e Schmidt12 observaram que maior 
tempo de tela esteve associado a 
pior desempenho acadêmico em 
meninos (β=-3,79; p<0,01), enquanto 
meninas demonstraram melhora no 
comportamento pró-social (β=0,87; 
p=0,04), possivelmente influencia-
da pelo tipo de conteúdo consumido. 
No entanto, o pequeno tamanho da 
amostra do estudo (n=57) pode limi-
tar a generalização desses achados.

Adicionalmente, um estudo 
transversal com crianças filipinas de 
24 a 36 meses13 relatou que a expo-
sição às telas superior a cinco horas 

por dia esteve significativamente as-
sociada a piores resultados em tes-
tes que avaliavam habilidades lúdi-
cas (β=-1,824; IC95%: -2,75 a -0,90) 
enfatizando o impacto negativo sobre 
a criatividade e o brincar imaginativo.

Os achados sugerem fortemente 
que a exposição de crianças a mídias 
baseadas em telas afeta negativa-
mente diversos domínios cognitivos. 
Esta revisão integrativa está em con-
cordância com Muppalla et al.7, que 
identificaram efeitos indiretos do 
uso de telas sobre o desenvolvimen-
to cognitivo, linguístico e socioemo-
cional. Enquanto isso, Guellai et al.31 
enfatizaram que o contexto da expo-
sição às telas desempenha um pa-
pel crucial, uma vez que conteúdos 
apropriados e supervisionados po-
dem oferecer alguns benefícios.

De modo geral, a exposição ex-
cessiva às telas na primeira infân-
cia está associada a atrasos na re-
solução de problemas, dificuldades 
de atenção e prejuízo nas habilida-
des criativas. Um fator significati-
vo nessa equação é o dano neuronal 
evidenciado por Hutton et  al.32, que 
encontraram uma relação negativa 
entre o tempo de tela e a integridade 
da substância branca em áreas ce-
rebrais essenciais para a cognição. 
Além disso, John et  al.33 sugerem 
que programas infantis com ritmo 
acelerado podem criar expectati-
vas irreais sobre o ambiente, favo-
recendo desatenção. Esses achados 
ressaltam que a exposição precoce 
e excessiva às telas representa um 
risco considerável para o desenvolvi-
mento cognitivo das crianças.

Linguagem
A linguagem se desenvolve desde 
o nascimento por meio das intera-
ções com os pais e figuras signifi-
cativas, sendo impulsionada por um 
ambiente cognitivamente estimu-
lante34. O desenvolvimento do vo-
cabulário é essencial para a comu-
nicação futura, e a interação verbal 
entre pais e filhos desempenha um 
papel fundamental35. Nesse contex-
to, a exposição excessiva às telas 
pode prejudicar essa interação, afe-

tando o desenvolvimento linguís-
tico, tornando essencial investigar 
suas consequências.

Esta revisão analisou oito estu-
dos sobre os efeitos do uso de telas 
no desenvolvimento da linguagem, 
destacando impactos negativos. 
Rayce et  al.18 focaram exclusiva-
mente no tempo de tela em disposi-
tivos móveis (iPad, tablet, smartpho-
ne), enquanto outros estudos13,19,20 
examinaram diversos dispositivos, 
como televisão, tablets, computado-
res e consoles de videogame. 

Rayce et al.18 constataram que o 
tempo excessivo de tela em disposi-
tivos móveis prejudica a compreen-
são e as habilidades de linguagem 
expressiva. Crianças que utilizavam 
dispositivos móveis por duas horas 
ou mais apresentaram chance signi-
ficativamente maior de dificuldades 
de compreensão (OR=3,68; IC95%: 
2,94 a 4,60) e dificuldades de expres-
são da linguagem (OR=3,12; IC95%: 
2,48 a 3,92). Após ajuste para fato-
res sociodemográficos e ambientais, 
esse risco permaneceu elevado, po-
rém reduzido (OR=1.42 e OR=1.46, 
respectivamente), sem associação 
entre o uso de telas por menos de 
uma hora por dia e prejuízos no de-
senvolvimento da linguagem18.

Em consonância com esses 
achados, o estudo transversal de 
Varadarajan et al.19, realizado na Ín-
dia, revelou que o tempo de tela su-
perior a uma hora por dia esteve sig-
nificativamente associado a atrasos 
no desenvolvimento infantil, parti-
cularmente na linguagem e na co-
municação (p<0.05). Após o ajuste 
para fatores socioeconômicos e fa-
miliares, o tempo excessivo de tela 
permaneceu como o principal fator 
de risco, aumentando em mais de 
sete vezes a probabilidade de atra-
sos no desenvolvimento em crian-
ças menores de 2 anos e em quase 
vinte vezes em crianças com 2 anos 
ou mais. Além disso, Dy et  al.13 re-
lataram redução nos escores de lin-
guagem receptiva (β=-1.957, IC95%: 
-2.98 a -0.93, p<0.001) e de lingua-
gem expressiva (β=-1.729, IC95%: 
-2.79 a -0.67, p=0.001) em crianças 
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com mais de 2 horas diárias de tem-
po de tela.

McArthur et al.20 também consta-
taram que o maior tempo de exposi-
ção a telas está associado a prejuízos 
comportamentais, atraso no desen-
volvimento infantil e na aquisição de 
linguagem aos 36 meses. Crianças 
com duas horas diárias de exposição 
a telas apresentaram maior probabi-
lidade de atraso no desenvolvimento 
em comparação àquelas com menos 
de uma hora (OR=1,16; IC95%: 0,84 
a 1,62). No que se refere à aquisição 
de linguagem, não houve diferença 
significativa entre uma e duas horas 
diárias; contudo, crianças com três 
horas ou mais apresentaram maior 
probabilidade de atraso (OR=1,94; 
IC95%: 1,29 a 2,91)20.

Sugiyama et al.21 conduziram um 
estudo de coorte com crianças en-
tre 18 meses e 4 anos, investigan-
do os prejuízos decorrentes da expo-
sição a telas em diversas áreas do 
desenvolvimento e se a prática de 
atividades ao ar livre seria capaz de 
atenuar tais efeitos. Os autores veri-
ficaram que a exposição a telas aos 
2 anos esteve associada a habilida-
des comunicativas deficitárias aos 4 
anos (β=-2,32; IC95%: -4,03 a -0,60), 
sem que a prática de atividades ao 
ar livre exercesse efeito mitigador21. 
De modo semelhante, Rocha et al.17 
identificaram efeitos cognitivos ne-
gativos associados ao tempo exces-
sivo de tela, incluindo redução das 
habilidades comunicativas (β=-0,03; 
IC95%: -0,04 a -0,02). Cada hora adi-
cional de exposição esteve associa-
da a habilidades mais deficitárias, 
efeito que se estabilizou a partir de 
seis horas diárias.

Takahashi et  al.16 identificaram 
que mais de quatro horas diárias de 
exposição a telas estiveram associa-
das a atrasos no desenvolvimento 
comunicativo aos 2 anos (OR=2,10; 
IC95%: 1,39 a 3,18) e aos 4 anos 
(OR=1,60; IC95%: 0,98 a 2,61). Ra-
desky e Christakis11, em sua revisão, 
reforçaram os impactos linguísticos 
ao destacar a associação entre o uso 
excessivo de telas e dificuldades na 
aprendizagem precoce de palavras 

em crianças com menos de 2 anos, 
bem como na linguagem conversa-
cional, mesmo em crianças com po-
tencial para o diálogo.

Em síntese, a revisão aponta 
para dificuldades comunicativas em 
crianças com menos de 5 anos, em 
consonância com o estudo de Fit-
zpatrick et  al.36, que vincula o de-
senvolvimento da linguagem à expo-
sição a telas. Para a compreensão 
desse fenômeno, Takeuchi et  al.37 
sugerem que a exposição à televisão 
afeta a região frontopolar do cére-
bro, comprometendo as habilidades 
verbais. Adicionalmente, a redução 
das interações entre pais e filhos li-
mita a aprendizagem da linguagem, 
ao passo que a diminuição da aten-
ção à vocalização parental reduz a 
vocalização dos bebês38. Dessa for-
ma, a exposição às mídias digitais 
pode comprometer o desenvolvi-
mento da linguagem.

Socioemocional
Os aspectos socioemocionais es-
tão presentes desde o nascimento, 
manifestando-se inicialmente por 
meio do choro, do sorriso social e 
das oscilações de humor. Com o 
passar do tempo, desenvolvem-se 
gradualmente a autorregulação, a 
independência, a autonomia e outras 
habilidades sociais27. O desenvolvi-
mento na primeira infância é intenso 
e influencia diretamente o bem-es-
tar psicológico2, sendo esse proces-
so único e altamente dependente 
dos contextos histórico e cultural. 
Assim, garantir condições adequa-
das para um desenvolvimento apro-
priado é fundamental27.

Diversos estudos examinaram 
a relação entre o tempo de tela e 
o desenvolvimento socioemocional 
em crianças pequenas. Foram iden-
tificados doze estudos sobre esse 
tema, dos quais quatro abordaram 
comportamentos problemáticos, in-
cluindo tanto comportamentos ex-
ternalizantes quanto internalizantes. 
Os comportamentos externalizan-
tes abrangem irritabilidade, agres-
sividade, hiperatividade e impulsivi-
dade, enquanto os comportamentos 

internalizantes envolvem tendências 
introspectivas, como ansiedade, de-
pressão, tristeza e baixa autoesti-
ma39. Alguns estudos12,13,16,17 desta-
cam uma associação entre o tempo 
de tela e a redução das habilidades 
sociais, embora não especifiquem 
quais habilidades são mais afetadas.

McArthur et  al.20 observaram 
que crianças com 2 horas diárias de 
tempo de tela apresentavam maior 
chance de desenvolver comporta-
mentos internalizantes (OR=1,36; 
IC95%: 1,06 a 1,73) e externalizan-
tes (OR=1,30; IC95%: 1,02 a 1,65), 
em comparação àquelas que utili-
zavam telas por até 1 hora. Nevil-
le et  al.22 identificaram uma rela-
ção bidirecional entre o tempo de 
tela e os comportamentos interna-
lizantes: crianças de três anos com 
mais comportamentos internalizan-
tes tendiam a passar mais tempo 
em frente às telas aos cinco anos, 
enquanto maior tempo de tela aos 
três anos estava associado a mais 
problemas internalizantes aos cinco 
anos. Essa associação persistiu aos 
sete anos, mas diminuiu aos nove 
anos, sendo mais forte em meninos 
e em crianças provenientes de famí-
lias mais numerosas22.

O estudo de Kwon et al.23 consta-
tou que crianças de 3 a 5 anos que 
utilizavam telas por mais de 2 horas 
diárias apresentavam menor proba-
bilidade de desenvolver comporta-
mentos de florescimento (OR=0,81; 
IC95%: 0,60 a 0,99 para 2 h/dia; 
OR=0,68; IC95%: 0,52 a 0,88 para 3 
h/dia; OR=0,53; IC95%: 0,42 a 0,69 
para 4 h/dia ou mais) e maior chan-
ce de apresentar comportamentos 
externalizantes. Os comportamen-
tos de florescimento são essenciais 
para o desenvolvimento socioemo-
cional, pois promovem o bem-estar 
e reduzem comportamentos antis-
sociais39. Gialamas et  al.24 verifica-
ram que o tempo de tela entre crian-
ças de 0 a 5 anos esteve associado 
ao aumento de comportamentos 
externalizantes. Em contrapartida, 
atividades educativas e brincadei-
ras estiveram associadas à redução 
desses comportamentos em 5,72% 
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(IC95%: 7,71 a 3,73) e 9,23% (IC95%: 
12,26 a 6,20), respectivamente, em 
comparação ao tempo de tela24.

Radesky e Christakis11 obser-
varam que o uso excessivo de te-
las pode prejudicar a capacidade 
das crianças de perceber sinais não 
verbais e gerenciar suas emoções. 
Os estímulos visuais e auditivos pro-
venientes de aplicativos e progra-
mas de televisão desviam a atenção 
das crianças, o que pode levar a di-
ficuldades emocionais de longo pra-
zo, persistindo até a adolescência e 
a vida adulta. MacGowan e Schmidt12 
observaram que meninas apresen-
tam maior probabilidade de consu-
mir conteúdos pró-sociais do que 
meninos, sugerindo que o aumento 
da exposição às telas está associado 
a menores habilidades pró-sociais 
em meninos de 4 a 5 anos de idade12. 

Sugiyama et al.21 investigaram se 
a exposição às telas aos dois anos de 
idade estava relacionada a dificulda-
des sociais aos quatro anos, porém 
não encontraram associação signifi-
cativa entre o tempo de tela e a so-
cialização. Owais et al.25 examinaram 
o tempo de tela em crianças indíge-
nas canadenses de 2 a 5 anos de ida-
de, verificando que maior exposição 
às telas esteve associada a maiores 
dificuldades emocionais, problemas 
sociais, problemas de conduta, hipe-
ratividade e menor comportamento 
pró-social entre crianças das popu-
lações das Primeiras Nações e Mé-
tis. Entretanto, esses efeitos não fo-
ram observados em crianças Inuit. O 
estudo também destacou que uma 
proporção significativa das crianças 
indígenas excedia o limite recomen-
dado de uma hora diária de tempo de 
tela, com 82,9% das crianças Inuit, 
80,3% das crianças das Primeiras 
Nações e 78,4% das crianças Métis 
ultrapassando esse limite. Os auto-
res sugerem que fatores como colo-
nialismo, instabilidade familiar e de-
sigualdades socioeconômicas podem 
contribuir para esses desfechos. 

Carson et al.26 estudaram a rela-
ção entre as Diretrizes Canadenses 
de Movimento 24 Horas para a Pri-
meira Infância e problemas emocio-
nais e comportamentais em crianças 
de três anos de idade. Essas diretri-
zes recomendam no máximo uma 
hora de tempo de tela por dia. O es-
tudo constatou que apenas 50,5% 
das crianças atendiam a esse limi-
te e somente 5% cumpriam todas as 
recomendações. As crianças que se-
guiam um maior número de diretri-
zes apresentavam menores níveis 
de problemas emocionais e compor-
tamentais, incluindo comportamen-
tos internalizantes (β=-1,35; IC95%: 
-2,60 a -0,01) e externalizantes (β=-
1,51; IC95%: -2,80 a -0,22)26.

Em conclusão, o tempo exces-
sivo de tela está associado a me-
nores habilidades sociais, redução 
do bem-estar psicológico e aumen-
to do risco de problemas comporta-
mentais. Esses achados, corrobora-
dos por Fitzpatrick et al.36, sugerem 
que, dependendo do contexto do uso 
de telas, o desenvolvimento da au-
torregulação é suscetível a efeitos 
adversos. Zhao et al.40 atribuem es-
ses efeitos negativos à redução da 
interação entre pais e filhos causada 
pelo uso de telas, o que, por sua vez, 
impacta negativamente o desenvol-
vimento psicossocial das crianças.

ONCLUSÕES
Esta revisão examinou os efeitos do 
uso de telas sobre o neurodesen-
volvimento infantil, enfatizando os 
impactos negativos nos aspectos 
cognitivos, emocionais e linguísti-
cos, incluindo atrasos na resolução 
de problemas, atenção, criatividade, 
regulação emocional e aquisição da 
linguagem. A interação verbal en-
tre pais e filhos mostrou-se funda-
mental para mitigar esses efeitos, 
enquanto a exposição a conteúdos 
apropriados e supervisionados pode 
oferecer benefícios potenciais.

As limitações deste estudo in-
cluem o acesso restrito a artigos 
pagos. Embora a PubMed seja am-
plamente acessível, alguns estudos 
relevantes estão disponíveis apenas 
por meio de assinaturas ou paga-
mento individual, o que limita o es-
copo da pesquisa. Além disso, mui-
tos dos estudos incluídos na revisão 
utilizaram questionários para avaliar 
o desempenho das crianças. Como 
as informações fornecidas por pais 
e cuidadores podem não refletir in-
tegralmente o comportamento real 
das crianças, isso pode introduzir 
vieses. Portanto, pesquisas futuras 
devem buscar superar essas limita-
ções e proporcionar uma compreen-
são mais abrangente dos efeitos do 
uso de telas sobre o neurodesenvol-
vimento infantil.

Esta revisão integrativa contribui 
para a literatura ao destacar os efei-
tos do uso de telas sobre o desenvol-
vimento infantil, com foco especial 
nos potenciais prejuízos associados 
ao uso excessivo de dispositivos mó-
veis. O estudo é altamente relevante 
por ampliar a compreensão desses 
impactos. No entanto, são neces-
sárias mais pesquisas com dados 
longitudinais para melhor identi-
ficar as causas subjacentes aos  
desfechos observados.
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